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1 A Proclamação cia República no Rio Grande do Norte
A Proclam ação da República, ocorrida a 15 de novem bro de 1889 na 
en tão  ( 'ap ita i Eederal, provocou em  todos os Estados um a cadeia de 
atos sem elhan tes. Os p a rtid ã rio s  do Regim e Republicano, envolvi­
dos num  m isto  tie incertezas e euforia, tom avam  o poder das m ãos 
dos m on arq u istas decadentes.

I )esde m eados do sécu lo XIX que as idéias republicanas v inham  
sc esp a lh an d o  pela Província através de políticos liberais e de intelec­
tuais não com prom etidos com  a m onarquia .

No Rio Cirande do Norte, o P artido  R epublicano jã estava fu n ­
dado por Pedro Velho e Iam iliares, em  janeiro de 1889. Assim, quando  
o m arech a l 1 )eodoro  p roclam ou  a República, o novo regim e jã c o n ­
tava com  g ru p o s su fic ien tem en te  o rg an izad o s p ara  se im por. Não 
havia cond ições para  um  retrocesso  político. Aquele desfecho jã era 
v islum brado  pelos liberais m ais clarividentes.

C iente da P roclam ação  tia Republica através de um  te legram a 
que recebera, no d ia  15, de |o sé  l.eão, norte-rio  g randense , rep u b li­
cano  h istó rico , resid en te  no Rio de Janeiro, Pedro  Velho red ig iu  e 
m andou  d is tr ib u iro  segu in te  boletim :

brasileiros!
Esta proclamada a República!
Povo, Exército e Armada, na mais patriótica e sublime con­
fraternização, sacodem o jugo vergonhoso do Império e 
firmam os seus foros de cidadaos.
Purificou-se, enfim, o Continente Novo!



Hoje, de um a outro pólo, do Atlântico ao Pacífico, há uma 
só crença: a soberania popular é a lei americana. A alma 
nacional, inundada de júbilo, destitui o Império e firma-se 
na capital brasileira um governo provisório composto do 
grande Quintino Bocaiuva, do invicto general Deodoro e 
do ilustre publicista Aristides Lobo. A República é a paz, a 
ordem, a tranquilidade interna, a harmonia internacional, 
a civilização e o progresso.
Os ódios e rancores partidários não cabem em corações 
cheios da luz redentora da Liberdade. O Brasil em pouco 
tempo deu ao mundo dois grandes exemplos de civismo, 
que lhe conquistaram na história um lugar de honra, uma 
glória imortal.
13 de maio e 15 de novembro!
São na vida nacional os dois pontos de apoio da nossa futura 
evolução política, social e econômica.
Viva a República!
Viva a Pátria brasileira!
Viva o povo norte-rio-grandense!
Viva o governo provisório!
Natal, 15 de novembro. 
l)r. Pedro Velho."'1

A pesar do en tusiasm o  contido nesse boletim , prevaleceu, en tre  
os republicanos, um  clim a de expectativa, fruto do m edo de um  re tro ­
cesso  m o n arq u is ta . C om  o suceder das horas, a s ituação  com eçou  a 
clarear. Induzido  por José Leão, Aristides Lobo passou  um  te legram a 
que foi decisivo: "Ur. P edro  Velho -  a ssu m a  o G overno, p ro c lam e a 
República. A ristides Lobo”.119 120

Esse te leg ram a foi aqui recebido en tre  16e 17 de  novem bro.

119 CASCUDO, Luís da Câmara. História da República no Rio Grande do Norte. 
Rio de Janeiro: Edições do Vai, 1965, p. 127-128.

120 CASCUDO, Luís da Câmara. Historiada República no Rio Grande do Norte. 
Rio de Janeiro: Edições do Vai, 1965, p. 1.30.
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G overnava a Província, desde 23 de ou tubro  de 1889, o tenente- 
coronel A ntônio Basílio Ribeiro D antas, Io vice-presidente.

C onscien te  da m u d an ça  h istó rica  que se p rocessava no país, 
A ntônio Basílio só esperava a hora de saber a quem  deveria tran sm itir  
o governo. Na m an h ã  do dia 17 de novem bro, m andou  o Dr. I leráclito 
de Araújo V ilar convidar Pedro Velho para  ficar à frente do Governo. 
Hste, receoso de ser acusado  de u su rp ad o r pelos adversários ou cor­
re lig ionários, resolveu c o n su lta r a lg u n s líderes. P ara  su rp re sa  de 
m uitos, d irig iu-se preferencia lm ente  aos conservadores decaídos e 
aos liberais, deixando de lado vários republicanos históricos.

A idéia da m u d an ça  do governo co rria  veloz pelas a r té ria s  da 
capital. Na hora aprazada, às 15 horas do dia  17 de novem bro, Pedro 
Velho foi ao Palácio do governo, que, naquela  época, funcionava na 
rua Tarquínio  de Souza, hoje rua  Chile. Lá, p eran te  um a m ultidão  de 
cerca de t rezen tas pessoas e das au toridades m ilitares aqui sediadas, 
P edro  Velho foi ac lam ad o  P residente , pelo  c o m a n d a n te  Leôncio 
Rosa, capitão  dos portos.

Passados os m om entos da a ss in a tu ra  da a ta  e dos ab raços de 
p arab én s, Pedro Velho com eçou a governar o Rio G rande do N orte 
pela p rim e ira  vez. I ra o co ro am en to  de um  tra b a lh o  a rr isc a d o  e 
penoso, in iciado há m ais de um  ano.

H nquanto isso, A ntônio Basílio, conform ado e aliviado, viajou 
para  São José de M ipibu, para  cu id ar da sua propriedade Sapé.

2 0  Fenômeno Oligárquico no Brasil
H tim ologicam ente, o term o o ligarqu ia  vem  do grego: ólíyos = 

pouco, n úm ero  reduzido; circo = com andar. Significa, pois, governo 
exercido por um  núm ero  reduzido de pessoas.1'1

1 )esde a an tig u id ad e  que a história  tem  reg istrado  a existência 
de governos oligarcas em  vários listados gregos, e m esm o em  Roma. 121

121 81 Itt M J, A. Dicionário ilas Ciências Sociais. 4. ed. Lisboa: Dom Quixote, 1978, 
p. 285.
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No seu livro, Política, A ristó teles a n a lisa  lo n g am en te  a o ligarqu ia  
com o um a d e tu rp ação  do governo dem ocrático.

Na form ação política da sociedade brasileira, observa a d e q u a ­
d am en te  Carone, a o ligarquia adqu iriu  um  conceito  m ais específico: 
"o de governo baseado  na  e s tru tu ra  fam iliar pa tria rca l”. 122

No con tex to  brasileiro , as o ligarqu ias têm  suas ra ízes na p ro ­
p riedade  territo ria l con fig u rad a  in ic ia lm en te  na div isão  do país em  
cap itan ia s  h e re d itá ria s  e su b d iv id id as  pelo sistem a sesm aria l. Por 
isso, as o ligarquias sem pre tiveram  no coronelism o o seu aliado  h is ­
to ricam en te  m ais rem oto.

Se d u ra n te  a M o n arq u ia  o Brasil foi g o v ern ad o  p o r u m a  só 
fam ília , a F am ília  Real, com  a P ro c lam ação  da R epública o p o d er 
p assou  a ser exercido  po r um  co n ju n to  de fam ílias  e sp a lh a d a s  em  
cada Estado.

E ssas o lig a rq u ia s  d e tu rp a ra m  c o n s ta n te m e n te , e de v á ria s  
form as, o Regim e R epublicano.

Os p a r tid o s  p o lítico s da R epúb lica  V elha, em  vez de se rem  
a ex p ressão  po lítica  da nação  o rg an izad a , não  p assav am  de u m a 
am pliação  do clã p aren ta l. M an ipu lando  a legislação eleitoral, osoli- 
garcas se p e rp e tu a ra m  no p oder através de eleições a bico de pena . 
M ed ian te  as cé leb res rev isões eleito rais, verd ad e iro s expurgos, os 
e le ito res m ais q u a lificad o s da oposição  eram  postos à m argem  do 
p rocesso  eleitoral naqueles m unicíp ios onde a oposição  dava sina is 
de vitória.

D essa m an e ira , Estado e p a rtid o  político  no p oder form avam  
u m  b in ô m io  in se p a rá v e l. N essas c o n d içõ es , a ro ta tiv id a d e  d as  
elites no  poder, e lem ento  básico do regim e dem ocrático , to rnava-se  
inviável.

Na m aioria  das vezes, o opositor político não  era visto com o um  
adversário , m as, sim , com o um  inim igo. Rara esm agá-lo, os oligarcas 
acionavam  co n stan tem en te  o ap are lh o  fiscal e policial.

122 CARONH, F.dgar. A República Ve//ja:instituiçõeseclassessociais. Süo Paulo: 
Ditei, 1975, p. 269.
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P ara  os p a re n te s  e co rre lig io n ário s  in tra n s ig e n te s , to d as as 
b en esses  do poder, m esm o c o n tra ria n d o  as leis v igentes; p ara  os 
adversários, o rigor da lei e a força do arbítrio.

A ad m in is tra ç ã o  da  res publica  se co n fu n d ia  co n stan tem en te  
com  a res privada. A d istinção  en tre  am b as era reconhecida  apenas 
no nível acadêm ico.

S ubord inando o Governo aos interesses fam iliares, oso ligarcas 
fizeram  de cada Pstado brasileiro um a em presa privada, onde a co n ­
veniência dos arran jos políticos se so b rep u n h a  a toda ética objetiva.

Por todas essas razões, que rep resen tavam  na p rá tica  a d e tu r­
pação da dem ocracia  brasileira  pelas oligarquias, foi que os rep u b li­
canos históricos exclam avanulecepcionados: “Hsta não é a República 
dos m eus sonhos!’’1’1

A geografia das o ligarquias na República Velha era do tam an h o  
do m apa do Brasil. Parem os, a seguir, referências a a lgum as delas.1- 1

No Rio G ran d e  do Sul, a o lig arq u ia  de Borges de M edeiros 
dom inou  por vin te e cinco anos. Sua hegem onia  só foi in terrom pida  
em 192R, q u an d o  o presidente A rthur Berna rdes obrigou-o a a lte ra ra  
( lonstitu ição  para  co ib ira  reeleição do corrilho  dom inan te .

I .m Sao Paulo, os g rupos o ligárquicos e ram  m ais num erosos, 
aco b e rta d o s  sob a sigla do P artido  R epublicano  Paulista , o nde  os 
g ru p o s de R odrigues Alves, B ern ard in o  C am pos, C am pos Sales e 
W ashington Puís ocupavam  os cargos de destaque.

O Pstado  do Rio, pelo fato de ser sede do D istrito  Federal, foi 
governado  por sucessivas o ligarqu ias de cu rta  duração , sendo  a de 
m aior im portânc ia  a de Francisco Portela Tom ás Porciuncula, su b s­
titu ída pela de Nilo P eçan ha.

M inas G erais p a rece  ter sido a p á tria  das o ligarqu ias, desde  
os tem p o s da M onarqu ia . A pesar da com plex idade do seu q u ad ro

123 1’PKPIRA DP QIJRIROZ, M. I. O Coronelismo numa interpretação socio­
lógica. In: História Cernida ( 7 rili:açã<> fímsileira. 2. ed. São Paulo: Ditei, 
Tomo 3, P)77,p. 155.

12 I Para uma analise mais aprofundada sobre cada uma delas, consultar 
CARO.M .1 dgar. A Republica Pe/ám instituiçòeseclassessociais. São Paulo: 
Ditei. 1975,p .277 2H7.
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político, dois g ru p o s o ligárqu icos d o m in a ra m  lo n g am en te  aquele 
estado: o de Bias Fortes Francisco  Sales e, depois, o g rupo  de A rthur 
B e rn a rd e sa p a r tird e  1918.

Fm  P ernam buco , im perou  in in te rru p tam en te  d u ran te  qu in ze  
an o s (1896 a 1911) a o ligarqu ia  Rosa e Silva, que foi d e rru b a d a  pelo 
g enera l D an tas  B arreto, ao tem po  das "salvações do N o rte” (1911). 
M esm o derrotado, Rosa e Silva a in d a  consegu iu  eleger ao governo do 
Estado, em  1926, o Sr. Estácio de C oim bra.

O Estado de A lagoas foi dom in ad o  pelos M altas, chefiados por 
Euclides Vieira M alta, desde 1900até 1912.

Na Paraíba, pontificava a oligarquia de V enâncio Neiva, que foi 
su b stitu íd a  pela de Álvaro M achado.

F enôm eno sem elh an te  oco rreu  no Pará, onde A ntônio  Lem os 
d o m inou  os partid o s e o Estado por m uitos anos.

ü  C eará  ap re sen to u  u m  dos exem plos m ais in co n fu n d ív e is  
de p o d er o ligárqu ico  com  a ascen são  ao governo de A ntônio  Pinto 
N ogueira Aciole. P reencheu todos os cargos im portan tes da a d m in is­
tração  do estado  com  seus paren tes ou leais correligionários. Para se 
m an te rem  no poder, os Acioles d ilap id aram  o erário  público, in cen ­
d ia ram  jo rnais de oposição e m an ip u la ram  a legislação do Estado em  
seu favor.

ü  coronel F ranco Rabelo os depôs pelas a rm as em  1911. A reação 
não  tardou . A poiados pelo Padre Cícero, os Acioles, ju n tam en te  com  
os coronéis desconten tes, fizeram  a Revolução de 1914, que cu lm inou  
com  a q u ed a  de Franco  Rabelo. A p a rtir  de então , ou tros g rupos oli­
gárqu icos c o m p artilh a ram  do p oder político do Ceará.

F inalm en te , cabe-nos lem brar a o ligarqu ia  M aran h ão  no Rio 
G rande do Norte, chefiada por Pedro Velho e Alberto M aranhão , que 
governou o estado d u ran te  vinte e oito anos in in terrup tos (1890-1918).
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3 Pedro Velho e a Oligarquia Albuquerque Maranhão
A h istó ria  da sociedade n o rd estin a  e, p a rtic u la rm en te  do Rio 

G rande do Norte, está  m arcada  pela p resença  dessa  fam ília  desde  
o in ício  da  C olon ização .1-' Só co n seg u im o s en te n d e r o peso  dessa 
afirm ativa , q u a n d o  a ten tam o s p ara  as ram ificações que  a fam ília 
A lb u q u e rq u e  teve, ao longo de q u a tro  sécu lo s, com  as fam ília s  
C avalcan ti, Melo, A rcoverde, Lins, S iqueira  C avalcan ti, H o landa 
Cavalcanti, Lacerda, Rêgo, Barros, Paes Barreto, Pires e o u tra s .1-1’

Segundo João D A lbuquerque M aranhão,
a família Albuquerque origina se de D. Afonso Sandres, 
filho natural dei rei I). Diniz - 1299/1325 -  VI monarca 
de Portugal e de 1). Aldonça Roiz Telha, o qual casou com  
1). fereza fiz , filha de I). Joan Afonso Menezes, Conde de 
Barcelos, senhor de Albuquerque e de sua primeira mulher 
I ). Teresa Sandres, filha do Rei de Castela, 1). Sanclro IV.1-'

Os A lbuquerques ch eg aram  ao N ordeste b rasileiro  a través de 
Jorônim o de A lbuquerque e de sua irm ã, 1). Brites de A lbuquerque, 
e sp o sa  de D u a r te  C o e lh o  P ere ira , d o n a tá r io  d a  C a p ita n ia  de 
Pernam buco.

Ao lado  do ilu s tre  c u n h a d o , Jerôn im o  p a r tic ip o u  in te n s a ­
m en te  das lutas at u radas para  d o m in a r o gentio e, nas horas vagas, 
exercitou  de tal m a n e ira  a sua proficiência gen ito ra  com  ín d ia s  e 
m u lheres brancas, que os seus coevos deram -lhe a a lcu n h a  de "Adão 125 126 127

125 Além dessa família, outras exerceram um papel de relevo e de dominação 
em toda a sociedade nordestina. Para ressaltar os seus vícios, os adversários 
costumavam dizer: "irão há Cavalcanti que irão deva, Albuquerque que não 
minta e Wandcrlcy que não beba.” Cl. MAR AM 1 At >. João d Albuquerque. 
I listoriar/a CasadeCunhaú. Recife: Arquivo Publico hstadual, 1956, p. IV.

126 MARA.N1 lA(), |oao d Albuquerque. Historia da Casa de Cunhaú. Recife: 
Arquivo Público Hstadual, 1956, p. 49.

127 MARANHÀO, )oáo dAlbuquerque. História da Casa de Cunhaú. Recife: 
Arquivo Público Hstadual, 1956, p. 49.
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P ernam bucano". Faleceu em  Olinda, em  fevereiro de 1594, con tando  
80 anos de idade.

Sua d escen d ên c ia  chegou ao Rio G rande do N orte a través do 
seu  filho Jerônim o de A lbuquerque, que nasceu  em  O linda, em  1548. 
Do seu  en lace m atrim o n ia l com  D. C atarina  P inheiro  Feio, nasceram  
dois filhos: A ntônio e M atias.

Fm 1603, Jerônim o de A lbuquerque foi n om eado  cap itão -m or 
do Rio G rande do N orte. No in tu ito  de prom over o p ovoam en to  da 
C ap itan ia  e a sse g u ra r  u m  g ran d e  p a trim ô n io  p ara  os seus d e sc e n ­
dentes, ele doou aos seus filhos, A ntônio e M atias, em  1604, cinco mil 
braças q u ad rad as  de terra  na várzea do C u n h aú  e em  C anguare tam a. 
E ram  as m e lh o res  te rra s  da C ap itan ia . N essa sesm aria , Jerônim o 
fu n d o u  a C asa de C un h aú , de onde saiu com  os seus dois filhos para  
co n q u is ta r o M aranhão .

A firm a V icente de Lem os que,

por causa desta conquista que realizou a 2 de novembro de 
1615, foi Jerônimo de Albuquerque escolhido para gover­
nador do M aranhão, por Alexandre Moura, recebendo 
mais tarde, por mercê régia de Felipe IV, o sobrenome de 
Maranhão, pelo qual ficaram também conhecidos os seus 
descendentes.1'"

Jerônim o faleceu no M aranhão , em  1618, aos 70 anos de  idade. 
Foi seu sucessor no governo daquela  Província, por ap en as 14 m eses, 
o seu filho A ntônio de A lbuquerque M aranhão .

Q u an d o  os h o lan d eses  inv ad iram  a P ara íb a  em  1634, A ntônio 
de A lb u q u erq u e  governava aq u e la  P rov íncia  há 12 anos, isto é, de 
1622 a 34. R esistiu ao invasor o q u a n to  pôde. V encido pelos h o la n ­
deses, ele fugiu p ara  P e rn am b u co  e, daí, segu iu  p a ra  Portugal, onde 
foi governador do M azagão. Faleceu em  1667.'"' 128 129

128 LI NK )S, Vicente de. Capitals-Mores eGovernador do Rio Grande do Norte. 
Rio de Janeiro: lor no! do Comercio, 1912, p. 8.

129 MAKANIlAO, Joan d'Albuquerque. Ilistdria da Casa de ( Indian. Recite: 
Arquivo Publico l.stadual, 1956, cap. 2.
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M atias, que m orava em  C unhaii, foi tam b ém  com  o pai lu tar 
co n tra  os fran ceses  no M aran h ão . Hm 1619, ele governou  o Pará, 
su b stitu in d o  o seu p rim o Jerônim o Hragoso de A lbuquerque. D urou 
poucos dias o seu governo, pois foi logo destitu ído  das suas prerroga- 
I ivas governa m enta is.

Q u ando  os ho landeses invadiram  o N ordeste, lá estava M atias 
de A lb u q u e rq u e  c o m b a te n d o -o s  te n a z m e n te  na P a ra íb a , em  
lta m a ra c á  e n o u tra s  localidades. Uma vez conso lid ad o  o d o m ín io  
ho lan d ês, ele re tiro u -se  p ara  Portugal e depo is veio p a ra  o Rio de 
Janeiro, onde viveu de 1613 a 1656. I )e lá veio g o v ern ara  Província da 
P araíba após a expulsão dos holandeses (de 1657 a 1663). T erm inou os 
seus d ias de vida no engenho  C unhaú .

1 )o ca sa m e n to  de M atias de A lbuquerque M aran h ão  com  1). 
Isabel da (a u n a ra , n asce ram  dez. filhos: A ntónio, Hopo, C a ta rin a , 
Joana, M ariana, Apolonia, Jerônim o, Pedro, Ana M aria e Afonso. Por 
sua vez, da un ião  en tre  Afonso de A lbuquerque M aranhão  e I). Isabel 
de Barros Pacheco, nasceu  A ndré de A lbuquerque M aranhão , que 
seria  o pai de A ndré de A lbuquerque, líder e m á rtir  do M ovim ento 
R epublicano de 1B17, no R io C ran d ed o  Norte.

Nao se ria  exagero  a f irm a r  que  a Revolução P e rn a m b u c a n a  
cif 1817 foi rea lizad a, no Rio Cirande do N orte, p red o m in an tem en te  
pela fam ília  A lbuquerque M aranhão , e sp a lh ad a  nos engenhos Bom 
Pastor, fo rres, M a ran h ão , A nton ia  Freire, M angueira , C ruzeiro , 
H st rela, Belém e 1 st ivas, situados en tre  Natal e ( àm g uare tam a.

Na o p in iã o  tio h is to r ia d o r  la v a re s  de l.yra, A n d ré  de 
A lbuquerque, chefe desse m ovim ento  de 1817, a tra iu  para  junto  de si 
cerca de oito paren tes, que desem p en h a ram  papel decisivo na orga­
nização desse levante pern am b u can o .""

O m artíi iode  A ndré de A lbuquerque n ão sig n itico u a  m orte dos 
'd ea is  rep u b lican o s pelos q u a is  ele tan to  lutou. Setenta e dois anos 
depois, são ju s ta m e n te  os seus d e sc en d en te s  que  im p la n ta ra m  o 
heg im e R epublicano no R io C ran d ed o  Norte.

I;!" i KA. Augusto I av ares ile. I listar ia th) RioC>ramleilo Norte. Brasil ia, 19H2, p. 
190 Zn I
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A través do c a sa m e n to  de A m aro  B arre to  de A lb u q u e rq u e  
M aran h ão  com  D. Feliciana M aria, filha de Fabrício G om es Pedroza, 
se n h o r-d e -en g en h o  e g ran d e  co m erc ian te  em  M acaíba, a fam ília  
A lbuquerque voltou a d esem p en h a r papel de destaque na política do 
Rio G rande do Norte.

A m aro Barreto constitu iu  u m a fam ília num erosa  com posta dos 
seg u in tes filhos: Fabrício G om es A lbuquerque M aranhão , M aria da 
Silva, Pedro Velho, Inês A ugusta, Adelino, Am aro, Sérgio Pantaleão, 
A ugusto  Severo, Isabgl C ân d id a , Luís C arlos e Jo aq u im  Scipião 
(gêmeos), Am élia A ugusta, A lberto M aran h ão  e Á urea Justa.

Fssa fam ília  foi, no final do século  XIX e p rim eiras décad as do 
século  XX, a m ais rep resen tativa  da bu rguesia  agrocom ercial expor­
tad o ra  do Rio G ran d e  do N orte. A m aro  B arreto , b u rg u ês  b e m -su ­
cedido, p roporc ionou  aos filhos a m elho r ed u cação  daque la  época. 
P edro  Velho form ou-se  em  M edicina, pela F acu ldade de Salvador; 
A ugusto  Severo, q u e  e s tu d o u  E n g en h aria  no Rio de Janeiro , era  o 
gênio  da fam ília , im o rta liz a n d o -se  com o o in ven to r do balão  Pax; 
A m aro e Scipião d ed ica ram -se  â m úsica; A lberto b achare lou -se  em  
Direito, governou o Estado por duas vezes e sucedeu  a Pedro Velho no 
co m an d o  da política. E ntre as m ulheres, destacou-se  Inês A ugusta, 
q u e  caso u -se  com  o in d u s tr ia l Juvino B arreto , don o  da fábrica  de 
tecidos.1"

Foi essa fam ília, co m an d ad a  por P edro  Velho de A lbuquerque 
M aran h ão , que liderou  o m ov im en to  rep u b lican o  e d o m in o u  o Rio 
G rande do N orte por 28 anos.

Não o b stan te  o in sucesso  da Revolução de 1817, as idéias re p u ­
b licanas foram  se e sp a lh a n d o  po r vários Estados, d esde  m eados do 
século  XIX.

No Rio G rande do Norte, os descen d en tes do  Padre M iguelinho 
e vário s p ró ce res  po líticos, ta is  com o Joaqu im  T eodoro C isneiros 
de A lbuquerque, Dr. Afonso B arata, F rancisco  P inhe iro  de A lm eida 
C astro , José Leão F erre ira  Souto, A ntón io  F ilipe C abra l de Melo,

131 VerCASCUDO, LuisdaCâm ara. Vicia de Pedro Velho. Natal: Departamento
delm prensa, 1956,p. 15-19.



Jaiiúncio N óbregae outros propagaram  os ideais republicanos, an tes
que o m ovim ento  se unificasse. Verdade'é que, em  18H8, já era g rande
0 num ero  de republicanos nas listas em  poder de João Avelino Pereira 
de Vasconcelos, liste p rocurava a lguém  que reu n isse  todas as q u a ­
lidades de um  g ran d e  líder para  levar ad ia n te  as idéias do P artido  
R epublicano em  form ação. Depois de m uitas consu ltas e hesitações, 
a esco lha recaiu  sobre Pedro Velho de A lbuquerque M aranhão , que, 
com  audác ia  e força de von tade, p ro cu ro u  d esin cu m h ir-se  da sua 
m issão política. Vale ressaltar que ele era prim o de João Avelino.

De im ediato, Pedro Velho mobilizou a sua capacidade aglutina- 
dora, reu n in d o  em  torno dos ideais repub licanos am igos, p a ren tes  e 
ad m irad o res  tím idos. Vencidos os obstácu los iniciais, ele convocou 
todos os seus correlig ionários para  fundar o P artido  R epublicano no 
Rio ( ira n d e  do N orte. A reu n ião  ocorreu  a 27 de janeiro  de 1889 na 
residência de João Avelino, onde hoje está situado o prédio  do G rande
1 lotei, n o b a ir ro d a  Ribeira.

Presidiu  a sessão in au g u ra l do P artido  o seu paren te , Dr. João 
de A lbuquerque M aran h ão , "João das h stivas”, so b rin h o  de A ndré 
de A lb u q u erq u e . N inguém  m elh o r do que  ele p a ra  s im b o liz a r  a 
id e n tif ic a ç ão  da fam ília  A lb u q u erq u e  M a ra n h a o  com  os ideais 
republicanos.

1 n ire  os fundadores do referido Partido, d estaca ram -se  Pedro 
Velho, o líder, e os seus irm ãos A ugusto Severo, A lberto, Pabrício, 
A delino e Joaquim  Sei pião. O D outor "loao das hstivas trouxe para  
as lile iras tia nova ag rem iação  política os filhos A ndré Julio e l.uís 
Afonso.

A ( iom issao hxecutiva do P artido  R epublicano se co m p u n h a  
de dez e lem en tos, dos q u a is  q u a tro  eram  da fam ília  A lbuquerque 
M aranhao: Pedro Velho, 'loao Avelino , "loao das 1 st ivas e Pabrício 
M aran h ao .1

Para divulgar o ideário republicano, Pedro Velho em penhou-se  
etn pub licar um  jo rn a l, . \ República. Apelou para  lost' l.eao, republi-

Pi2 Para mais detalhes, ver CASCUDO, l uís da ( amara. História da República 
no Rio ( iiiinilftli) X or te. Rio tie Janeiro: l.tliçoes do \  al, PH>.», p. -11 .>().
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can o  histórico , po tiguar, que vivia no Rio de Janeiro. Este solicitou 
a D aniel Pedro Ferro C ardoso que m an d asse  u m  prelo p ara  ed ita r o 
referido  jo rnal. O e q u ip am en to  env iado  de Paris pelo ilu stre  en g e­
nheiro  Perro C ardoso era de pequenas dim ensões. O jeito foi im prim ir 
o sem an ário  na tipografia  de João Carlos W anderley. Assim, nasceu  
A República, que con ta  quase  um  século de existência, cujo prim eiro  
n ú m ero  circulou no dia r d e ju lh o d e  1889.

D essa m an e ira , o a m b ien te  estava p re p a ra d o  p a ra  ace ita r o 
novo regim e político.

Em todo  o país, os rep u b lic a n o s  o cu p av am  cad a  vez m aio r 
espaço  e avançavam  celerem en te  na o rgan ização  de suas ag rem ia ­
ções. No Rio G rande do Norte, a ativ idade febril dos republicanos não 
era m enor do que a dos ou tros Estados. As expectat ivas eram  cada vez 
m aiores. A q u a lq u er m om en to  poderia  surg ir a hora  fatal para  a der­
rubada  da M onarquia.

F inalm ente, ao ano itecer do d ia  16 de novem bro, já p roclam ada 
a República na cap ital federal, o m in istro  da Justiça, A ristides Lobo, 
telegrafou a Pedro Velho m an d an d o  que ele p roclam asse a República 
no Rio G rande do N orte e assum isse  o poder.113

No d ia  seg u in te , em  p resen ça  d as  au to rid ad es, P ed ro  Velho 
foi a c lam ad o  g o v e rn ad o r do E stado. De im ed ia to , o rg an izo u  um  
m in is té rio  à sem elh an ça  do que acon teceu  nos ou tros Estados. Esse 
governo durou  poucos dias.

No d ia  30 de  novem bro , o governo  p ro v isó rio  d a  R epública 
n o m eo u  o Dr. Adolfo A fonso d a  Silva G ordo p a ra  g o v e rn a r o Rio 
G rande do Norte.

A pesar de  m eio  d e so rie n ta d o  e a m a rg a n d o  u m a  ce rta  fru s ­
tração, P edro  Velho recebeu  festivam ente o 1 )r. Adolfo Gordo.

A essa a ltu ra , vários repu b lican o s históricos, postos á m argem  
do p rocesso  político  estadual, co nsideravam  P edro  Velho u m  u su r­
pador. L iderados por H erm ógenes T inôco , eles fu n d a ra m  o C lube

133 VerCASCUDO, Luís da Câmara. Vidade Pedro Velho. Natal: Departamento
de Imprensa, 1956, p. 37.
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Republicano 15 de Novembro para fazer oposição ao "pedro-ve- 
lhismo" nascente.

Agarrado ao poder como um molusco ao casco de um navio, 
Pedro Velho foi aos poucos conquistando espaço no governo Adolfo 
Gordo. Conseguiu que este contratasse, sem concorrência e sem fis­
calização, a abertura da estrada Natal-Macaíba com o seu pai, Amaro 
Barreto de Albuquerque Maranhão em 1890. Essa obra foi a maneira 
encontrada pelo governador para dar trabalho a cerca de três mil fla­
gelados que se encontravam em Natal.

Na sua execução, foram gastos cerca de oitenta contos de réis 
e o trabalho ficou malfeito e incompleto. A estrada não passava de 
uma vereda que, partindo de Natal, terminava em Guarapes, onde 
Fabrício Gomes Pedrosa erguera o seu empório comercial.

A fim de adaptar o Estado à realidade republicana, Adolfo 
Gordo baixou o Decreto n° 8, de 16 de janeiro de 1890, que dis­
solveu a Câmara Municipal de Natal e, ao mesmo tempo, criou um 
Conselho de Intendentes composto de cinco membros eleitos pela 
comunidade.

Os primeiros intendentes foram nomeados pelo governador do 
Estado. Figurava, entre eles, Fabrício Gomes Pedroza, avô de Pedro 
Velho. Fabrício foi escolhido pelos demais intendentes, para presi­
dente da Intendência de Natal, permanecendo nesse cargo de feve­
reiro de 1890 até dezembro de 1895. Ele foi sucedido por João Avelino, 
primo de Pedro Velho, e o vice-presidente da Intendência era Juvino 
Barreto, cunhado de Pedro Velho.

Por que tanto interesse pela Intendência de Natal? A razão é 
simples: naquela época, o presidente da Intendência da capital era 
também da junta apuradora de todas as eleições. Isso era funda­
mental para a sustentação da oligarquia.

Quando o jornal A República era ainda empresa privada de 
Pedro Velho, ele conseguiu que o governo do Estado contratasse com 
esse periódico, por 1:200$ réis, a publicação de todos os atos oficiais. 
Elias Souto, jornalista de oposição, criticou esse contrato, pois ante­
riormente os atos oficiais eram publicados por outros jornais a preço 
bem inferior.



A in stab ilidade  política do novo regim e transfo rm ou  cada p ro ­
v ín c ia  n u m  ca rro sse l de g o v ern ad o res  n o m ead o s  e, logo depo is, 
substitu ídos. D entro  desse contexto político, Pedro Velho, qual m a ri­
nheiro  navegando  em  m ar revolto, fez tudo  p ara  co n q u is ta r o tim ão 
do poder. P ara  se te r u m a  idéia dessa  in s tab ilid ad e  política, b asta  
lem brar que, de 1889 a 1892, o Rio G rande do Norte teve sete governa­
dores e u m a  Junta G overnativa.

Assim , com  o apoio  de A m aro C avalcanti, co nsegu iu  a n o m e­
ação de um  novo governador p ara  o Estado, o Dr. Joaquim  Xavier da 
Silveira Júnior, jovem paulista  que tom ou posse no cargo a 10 de m arço 
de 1890. Ao m esm o tem po, Pedro Velho conseguiu  ser nom eado vice- 
governador. Sob sua in fluência , Xavier da Silveira baixou o I lecre to  
n° 26, de 19 de m aio  de 1890, isen tan d o  do p agam en to  de dire itos de 
ex portação  os produ tos da  Fábrica de Fiação e Tecidos de Natal, per­
tencen te  a Juvino Barreto, cu n h a d o  de Pedro Velho.

N aquela época, a do m in ação  inglesa to m ara  con ta  deste  país. 
Im p la n ta r  ferrovias era a m an e ira  m ais p rá tica  de reso lver o grave 
p roblem a dos tran sp o rte s  de pessoas e m ercadorias. O bter privilégio 
de im p la n ta r  e exp lo rar u m a  ferrovia e ra  um  g ran d e  negócio. Pois 
bem , no cu rto  período em  que foi vice-governador (de 19 de setem bro  
a 7 de novem bro  de 1890), P edro  Velho a ssu m iu  p ro v iso riam en te  o 
governo do Estado e baixou o 1 lecreto  n° 51, concedendo  ao seu irm ão, 
A ugusto Severo de A lbuquerque M aran h ão  (e a ou tros amigos), o p ri­
vilégio, p o r 50 anos, p a ra  c o n s tru ir  u m a e s tra d a  de ferro, de  Areia 
Branca a E uísG om es.

Para pro teger a in d ú stria  açucareira  do seu irm ão  Eabrício, p ro ­
p rie tá rio  da u sin a  Ilha do M aran h ão , em  C an g u a re tam a , baixou o 
D ecreto  n° 71, de 6 de novem bro  de 1890, elevando  "a 10% o im posto  
que pagam  os açúcares refinados que ten h am  en trad o  no Rio ( Irando 
do Norte, v indos quer de ou tros estados quer do estran g e iro ”.

V ieram  as eleições de 15 de novem bro de 1890 p ara  cada Estado 
eleger os seus rep resen tan tes  à co n stitu in te  federal.

P edro  Velho aproveitou  o ensejo  p a ra  in teg ra r n u m  só grupo , 
sob a sua liderança, os diversos núcleos repub licanos do Rio G rande 
do Norte. N aquela época, só 37 m unicíp ios do Estado estavam  subor­
d in ad o s a dois d istrito s eleitorais. Um co m p reen d ia  Natal e m ais dez
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m u nicíp ios da região  lito rânea, onde p red o m in av a  a lid eran ça  da 
fam ília M aranhão; o ou tro  agrupava o restan te  dos m unicíp ios e sp a­
lhados pelo hinterlcm d  po tiguar. N esse seg u n d o  d is trito  eleitoral, 
destacavam -se duas g randes lideranças: no Seridó, a do coronel )osé 
B ernardo  de M edeiros, "bispo do Seridó”, que, com  os seus am igos 
e com padres, dom inava po liticam en te  aquela  região; no O este, era 
inconfundível a hegem onia  política do coronel Francisco  Gurgel de 
Oliveira que, de M ossoró, irrad iava a sua lid erança  sobre os dem ais 
m unicíp ios oestanos.

N um  tra b a lh o  hem  co n d u z id o  e de ag u d a  estra tég ia  agluti- 
nadora , Pedro  Velho a tra iu  p a ra  a ch ap a  do P artido  R epub licano  
todas as g ran d es lideranças do segundo  distrito . Assim, foram  para  
o Senado: José B ernardo de M edeiros, José Pedro de Oliveira Galvão 
(p aren te  de Pedro Velho) e o erud ito  I )r. A m aro Cavalcanti.

P ara  d e p u ta d o  federal, fo ram  Pedro  Velho, Dr. A ntôn io  de 
A m orim  G arcia, Dr. M iguel Joaqu im  de A lm eida C astro  e o Dr. 
A lm ino Álvares Afonso. Todos foram  eleitos com  expressiva votação, 
d es tacan d o -se  em  prim eiro  lugar o Dr. A lm ino Atonso. A oposição, 
fragm entada em  várias chapas, foi im piedosa m ente derro tada.

S e g u n d o  C ascu d o , "esta e le ição  c o n sa g ro u  P edro  Velho.
I)eu lhe o poder m ágico da confiança p o p u la r”. '"  Ao que nós acres­
cen tam os: form ou-se naquela  ocasião  a e s tru tu ra  política p a ra  ele 
im p o rão  Rio G rande do Norte a sua oligarquia.

Q u an to  m ais se agravava a in stab ilidade  política do país e tio 
Rio G rande do Norte, tan to  m ais ele se es tru tu rav a  para  im por a sua 
dom inação .

F inalm ente , tendo  sido eleito pelo C ongresso Fstadual, Pedro 
Velho a ssu m iu  o governo do listado no dia 28 de fevereiro de 1892 
e te rm in o u  o seu m an d a to  a 25 de m arço  de 1896. Seu governo teve 
com o caracterís tica  inconfundível a organização  do Estado repub li­
cano  no Rio ( , ran d e  do Norte. A pesar de ser m édico, fez obra de um  
jurista.

Kit WrCASt ]\JDO, l.uísdaCám ara. Vida de Pedro Velho. Natal: Departamento
de Imprensa, 1959, p. II.
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Ao a ssu m ir o governo  do Estado, P edro  Velho foi ob rigado  a 
deixar a C âm ara Federal. Essa vaga era am bicionada por N ascim ento  
C astro e por Janúncio da Nóbrega, republicano histórico, que naquele 
m om ento  era dep u tad o  estadual. O senador José B ernardo defendeu 
a sua c a n d id a tu ra  ju n to  a P edro  Velho, que  co m p ro m eteu -se  em  
a te n d e rá  re iv indicação  do velho líder seridoense. Na realidade, isso 
não  aconteceu. Acima dos interesses do Partido, pairavam  os im pera­
tivos oligárquicos de Pedro Velho. O can d id a to  ind icado  por ele foi o 
seu irm ão, A ugusto Severo de A lbuquerque M aranhão , que era d ep u ­
tado estadual.

A p esa r da  o p o sição  dos chefes do  Seridó, A ugusto  Severo 
venceu  Janúncio  da N óbrega na eleição de 2 de m aio  de 1892. M as 
essa foi u m a vitória de p irro , p o rque  o C ongresso  N acional, a quem  
cab ia  a a trib u ição  de hom ologar ou não  os resu ltad o s ele ito rais de 
todos os estados, anu lou  em  ju lho  a eleição de A ugusto Severo.

Novo pleito  foi m arcad o  p a ra  23 de abril de 1893. Sem  te rg i­
versar, Pedro Velho im pôs n o vam en te  a ca n d id a tu ra  do irm ão, que, 
dessa vez, teve com o opositor Tobias do Rego M ontei ro. Não o b stan te  
ter sido derro tado  o u tra  vez no Seridó, A ugusto Severo saiu  vitorioso 
em  todo o Estado. Em ju n h o  de 1893, era reconhecido  pelo C ongresso 
N acional.

E nquanto  a oposição crescia ao seu redor, Pedro Velho foi se p ro ­
tegendo com  a fam ília. Em ju lho  de 1893, nom eou A lberto M aranhão , 
seu irm ão, secre tário  do governo.

Por ocasião  da  eleição de 31 d e m a rç o d e  1894, Pedro Velho saiu 
am p lam en te  vitorioso, dan d o  10.606 votos ao Dr. P ruden te  de M orais, 
can d id a to  à Presidência da  República.

Para o Senado, foi eleito o Dr. A lrnino Afonso. Os q u a tro  d e p u ­
tados federais eleitos eram  tam b ém  seus candidatos: A ugusto Severo 
(seu irm ão, reeleito); A ugusto  Tavares de Lyra (seu p rim o  e, depois, 
genro); F rancisco  G urgele  o Dr. Junqueira  Aires.

Em d eco rrên c ia  do seu  p restíg io  ju n to  a P ru d en te  de M orais, 
P ed ro  Velho c o n seg u iu  a n o m eação  do Sr. João Lyra T avares, seu 
p rim o  e fu n c io n ário  da casa  com ercia l de Fabrício  Pedrosa, p a ra  o 
cargo de A dm in istrado r dos C orreios no  Rio G rande do Norte. N um a
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sociedade sem  rádio e sem  televisão, con tro lar o correio  postal sign i­
ficava con tro lar quase todas as com unicações.

D urante o m ês de julho de 1895, Pedro Velho nom eou o Bacharel
Afonso de A lbuquerque M aranhão  para  o cargo de prom otor público
da C om arca de São José do Mipibu.

O utro irm ão de Pedro Velho que ingressou  cedo na política foi 
Fabrício G om es de A lbuquerque M aranhão. D uran te  v in te  anos, isto 
é, de 1893 a 1913, foi p residen te  da In ten d ên c ia  de C an g u are tam a . 
Q u ando  saiu , passou  o governo daquela  c idade p a ra  o seu paren te , 
José de A lbuquerque M aranhão  (1814 a 1922).135

Na eleição de 15 de novem bro de 1894, Fabrício elegeu-se d ep u ­
tado estadual, fato que repetiu -se  seis vezes, isto é, de 1894 até 1912.
I )u ran te  1(1 anos (1897-1913), ele foi presidente do Congresso Estadual 
(hoje, A ssem bléia Legislativa), acu m u lan d o  esse cargo com  o de p re ­
sidente da In tendência de C anguare tam a.

I nfere-se do que já foi dito an terio rm ente  que, no final do século 
XIX, a o ligarquia A lbuquerque M aranhão  já dom inava a In tendência 
de Natal, a de C anguare tam a, o Correio Central, o Poder Legislativo, 
o Senado e a C âm ara Federal. Faltava, apenas, d o m in ar m ais d ire ta ­
m ente o governo do Estado.

Em c u m p rim e n to  â lei em  vigor, p ro ced eu -se  a eleição p a ra  
d ep u tad o s estaduais, ju ízes d istrita is  e in tenden tes m unicipais, a 15 
de novem bro de 1895.

O P artido  R epublicano elegeu todos os in tenden tes da capital, 
en tre  os quais figuravam  dois prim os de Pedro Velho: Olímpio Tavares 
e João Avelino. Este ú ltim o  foi eleito, pelos seus pares, p residen te  da 
In tendência  de Natal em  hom enagem  aos serviços que ele p restara  ao 
regim e republicano. Todavia, por não su p o rta r as constan tes in terfe­
rências de P edro  Velho nos assu n to s da In tendência , passou  pouco 
tem po no cargo, ren u n c ian d o  em  favor de Olím pio Tavares, que fora 
eleito v ice-presidente. Este ficou no cargo até 1898, qu an d o  elegeu-se 
dep u tad o  estadual.

135 Ver BARRKTO, José Jácome. Canguaretama Centenária. Natal: Fundação 
José Augusto, 1985, p. 55.
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A ntes de en tre g a r o governo do Estado ao seu  sucessor, Pedro 
Velho ajeitou a s ituação  de m ais um  m em bro  da o ligarquia: Afonso 
M a ra n h ã o  Filho, sem  ser en g en h e iro , foi n o m ead o  pelo G overno 
Federal p ara  o cargo de eng en h e iro  da C om issão de M elhoram ento  
do Porto. Vale sa lien ta r que essa com issão funcionou d u ran te  m uitos 
anos com o um  cabide de em prego. Ali, d iz ia  a oposição, havia m ais 
p ro teg ido  d a  o lig a rq u ia  A lb u q u erq u e  M ara n h ã o  do que  g rãos de 
areia nas d u n as  da Red in ha.

Para co n tin u a r a política o ligárquica de Pedro Velho, n inguém  
m elh o r do que  o d ese m b a rg a d o r Joaqu im  F erre ira  C haves Filho. 
P e rn a m b u c a n o , rad icad o  no Rio G ran d e  do N orte, p o ssu id o r de 
u m a p e rso n a lid ad e  au to ritária , já governara  o Estado qu an d o , após 
a deposição  do Dr. A lm eida Castro, u m a  Junta assum iu  o governo no 
cu rto  período  de 28 de novem bro de 1891 a 22 de fevereiro de 1892.

Se não  era  d=i e s tirp e  M aran h ão , e ra  u m  a tta ch é  do co rrilh o  
d o m in a n te  com  in co n fu n d ív e is  provas de  fide lidade  ao Dr. Pedro  
Velho. A oposição veio a cam po  com  a can d id a tu ra  do I)r. José M oreira 
B randão Castelo Branco, nascido em  G oian inha, e ligado trad ic iona l­
m en te  a A m aro C avalcanti.

A eleição realizou-sea 14 d e ju n h o d e  1895,saindo  eleito Ferreira 
Chaves, que obteve 10.342 votos, en q u an to  M oreira B randão recebeu 
ap e n a s  705 votos. Foi a p rim e ira  vez que, no reg im e repub licano , o 
povo escolheu  d ire tam en te  um  governador no Rio G rande do Norte.

Ferreira C haves assu m iu  o governo no dia 25 de m arço  de 1896, 
p e rm an ecen d o  no cargo até 25 de m arço  de 1900.

E n q u an to  isso, o Dr. Junqueira  Aires, que  se elegera d ep u tad o  
federal pelo P artido  R epublicano  em  m arço  de 1894, falecia, aos 34 
anos, no 1 lotei A m ericano, em  Recife, no dia 10 de m aio  de 1896.

Assim que soube da infausta notícia, Pedro Velho com unicou-se  
com  o desem b arg ad o r Ferreira Chaves no sen tido  de ser o can d id a to  
á vaga ab erta  pelo falecido. Na eleição realizada a 28 de ju n h o  de 1896, 
P edro  Velho foi eleito dep u tad o  federal.

Vale sa lien ta r que, com  a sua eleição, dos q u a tro  rep resen tan tes  
do Rio G ran d e  do N orte na C â m a ra  Federal, trê s  e ram  da fam ília  
M aranhão: Augusto Severo, Tavares de Fyrae, agora, Pedro Velho.
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Fm 30 cio dezem bro  de 1896, houve eleição para  preencher um a 
vaga no Senado. Pedro Velho foi eleito sen ad o r da R epública com  
grande votação.

Sua presença na capital da República em  nada prejudicou a sua 
hegem onia no Hstado. Ao contrário , to rnou-se  m ais forte.

F oram  reele itos, p a ra  a C âm ara  F edera l, A ugusto  Severo e 
Tavares de I.yra.

Com o prova da sua fidelidade a Pedro Velho, Ferreira  Chaves, 
logo no início do seu governo, nom eou o Dr. A lberto M aranhão  para
0 cargo de secreta rio do governo. Depois em ju lho de 1898, nom eou-o 
p rocu rador do listado.

Por ou tro  lado, Fabrício M aran h ão  assu m iu  a P residência  do 
C ongresso  Legislativo em  1897. Por sua vez, Joaquim  Scipião, seu 
irm ão, foi n om eado  p ara  a Prom otoria  Pública de C an g u are tam a , 
onde, segundo  a oposição, passava a m aior pa rte  do tem po tocando  
v io loncelo , lin q u a n to  isso, Joaqu im  F e lism in o  de A lb u q u erq u e  
M aranhão, que ora juiz distrital em Nísia Floresta, loi transferido  para 
A rês a fim de con tro lar m elh o ra  política daquele m unicípio.

Com  o Sr. A delino M aran h ão , ou tro  irm ão  do Pedro  Velho, 
Ferreira ( lhaves co n tra to u  a co b ran ça  do im posto  sobre o sal, o p e ­
ração altam onte  vantajosa para  o con tra tan te .

Para fiscal izar a estrada  de ferro Great W estern, no trecho  en tre  
Natal e Nova Cruz, ele nom eou outro  p a ren te  de Pedro Velho, o Dr. 
A lonso dO liveira  M aranhão.

O favoritism o da o ligarquia M aran h ão  não parou  aí. Já p rep a ­
rando a eleição de Alberto M aranhão  para o governo do Fstado, Pedro 
Velho m andou  que Ferreira Chaves reun isse  o Congresso Legislativo
1 stadual para  reformar a C onstitu ição  do Rio Cirande do Norte, p ro ­
m ulgada em  7 d e a b r ild e  1892.

Aquela C onstitu ição, conform e o Art. 28, item  3o, § 4o, d e te rm i­
nava que um a das cond ições essencia is p ara  um  cidadão  ser eleito 
g overnador ou vice era  "ser m aio r de 35 anos . Pois bem , tra n sfo r­
m ado em  C on stitu in te , o C ongresso  Legislativo reduziu  essa idade 
Para vin te e cinco (25) anos. F.sse fato ocorreu em  julho de 1898.
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elegeu-se presidente da Intendência, a qual continuou sob o domínio 
da oligarquia. Em julho de 1899, ele renunciou ao cargo para assumir 
uma cadeira de deputado no Congresso Legislativo. Por isso, a 
Presidência da Intendência passou a ser exercida pelo vice, coronel 
Joaquim Manuel Teixeira de Moura, um attachéincondicional da oli­
garquia reinante, que só saiu do cargo em 1914.

Em fevereiro de 1899, faleceu, em Fortaleza, o senador Almino 
Álvares Afonso. Surgiu, dessa maneira, uma vaga no Senado. Para 
preenchê-la, Pedro Velho e Ferreira Chaves arm aram  a seguinte 
estratégia: candidataram  Francisco Gomes da Rocha Fagundes, 
vulgo "Chico Gordo". Tratava-se de um velho funcionário com 72 
anos de idade, cuja palavra "valia um fio de barba".

A oposição denunciou a m anobra política dizendo que 
"Chico Gordo" ia, se eleito, apenas guardar a cadeira do Senado 
por alguns meses, enquanto o desembargador Ferreira Chaves se 
desincompatibilizava.

A eleição senatorial realizou-se em 2 de julho de 1899, saindo 
vitorioso o Sr. Francisco Gomes da Rocha, que derrotou o Dr. Marcos 
Bezerra Cavalcanti por grande margem de votos.

A oposição alegou corrupção eleitoral praticada em vários 
municípios, mas a Comissão do Senado, da qual fazia parte o senador 
Pedro Velho, homologou o resultado da eleição apresentado pela 
Junta apuradora de Natal. Antes de deixar o governo, Ferreira Chaves 
presidiu o pleito de 31 de dezembro de 1899 destinado a eleger um 
senador e quatro deputados federais.

Vivia-se a época da "política dos governadores" que tanto 
marcou o governo Campos Sales (1898-1902).

Pedro Velho veio ao Estado comandar pessoalmente o pleito. 
Apresentou a seguinte chapa: para senador, José Bernardo de 
Medeiros; e, para deputado federal, Augusto Severo, Tavares de Lyra, 
Eloy de Souza e Manuel Pereira Reis.

A oposição concorreu fragmentada em várias chapas. Isso faci­
litou a vitória retumbante dos candidatos pedro-velhistas.

Em julho de 1900, aconteceu o que o Diário do Natal previra: o 
senador “Chico Gordo" renunciou ao mandato. Para o seu lugar foi
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Dessa m an eira  foi que o Dr. A lberto M aranhão , irm ão de Pedro 
Velho, p ôde  ser eleito governador do Estado em  14 de ju n h o  de 1899, 
co n tan d o  apenas 26 anos de idade.

C om o se tudo  isso não b astasse , Ferreira  C haves p e rseg u iu  a 
im prensa  de oposição e a justiça, ten tando , assim , red u z irão  silêncio 
as vozes d isco rdan tes do cenário  político norte-rio -g randense.

Elias Souto sem pre fora u m  jo rnalista  com bativo e sem  m eias- 
pa lav ras. C oagido  pela  polícia , q u e  v iera  ao D iário do N atal, ele 
requereu  um  habeas corpus, o qual lhe foi conced ido  pelo T ribunal 
de Justiça do Estado.

R evoltado com  essa  decisão , o g o v ern ad o r F erre ira  C haves 
aproveitou  o ensejo  p a ra  re fo rm ar a M ag istra tu ra  do Estado. Com  
isso q ueria  livrar-se de desem b arg ad o res rebeldes e de ju ízes in d o ­
m áveis aos im perativos da oligarquia reinante.

N essa re fo rm a, a p o se n to u  c in co  d e se m b a rg a d o res  e c inco  
ju ízes de Direito em  ju lho  de 1898.

Os d esem b arg ad o res  foram  os segu in tes: Jerônim o A m érico 
R aposo d a  C âm ara , p re s id e n te  do S u p erio r T rib u n a l de  Justiça; 
Joaquim  C avalcante Ferreira de Melo; JoséC lím acodo Espírito Santo, 
que fora su rrad o  pela polícia; Joaquim  M anuel Vieira de Melo e o p ró ­
prio  governador, que  era  tam b ém  desem bargador. C urioso  é no ta r 
que, nesse ato, F erreira  C haves au to -ap o sen to u -se  e nom eou  para  o 
lugar o seu irm ão, Dr. Aprígio A ugusto Ferreira Chaves.

Os ju ízes ap o sen tad o s  foram  os segu in tes: Dr. Felipe Nery de 
Brito G uerra , da  co m arca  de Caicó; Dr. João G urgel d '()liveira , da 
com arca  de Apodi; Dr. João I;e rre iraD o m in g u es C arneiro , de Macau; 
Dr. M anuel José Fernandes, de Jardim ; e Dr. F irm o A ntônio D ourado 
da Silva, da com arca  do C u rim ataú  (Nova Cruz).

Inconform ados com  a a titude  do governador, eles p ro testa ram  
con tra  a aposen tadoria  que, na m aior p a rte  dos casos, não passava de 
u m a  persegu ição  política.

P ara  su b stitu í-lo s, F erreira  C haves n o m eo u  vários b ach aré is  
sem  experiência, m as todos capazes de atender, sem  tergiversar, aos 
apelos da oligarquia, da  qual ele era um  fidelíssim o attaché.

Em novem bro  de 1898, rea lizo u -se  a eleição dos novos in te n ­
d e n te s  p a ra  o p e río d o  de 1899-1901. Em N atal, O lím pio  T avares
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eleito  o d esem b arg ad o r F erreira  Chaves, que em  m arço  d e ixara  o 
governo. O pleito foi realizado no dia 26 de agosto daquele ano.

A ntes de te rm in a r o seu m andato , Ferreira C haves a in d a  p re ­
sid iu  a eleição de 4 de novem bro  de 1900 d e s tin a d a  à e sco lh a  dos 
dep u tad o s estad u a is  à qu in ta  leg isla tura  (1901-1903). N aquela opor­
tu n id a d e , foi eleito, pela p rim e ira  vez, o Dr. Sérgio Paes B arreto , 
genro  de Pedro Velho, e foram  reeleitos O lím pio Tavares e Fabrício 
M aranhão .

A lberto  M aran h ão , b en efic iad o  por aq u e la  e m en d a  c o n s ti­
tu in te , foi eleito governador do estado com  apenas 26 anos de idade, a 
14 de ju n h o  de 1899. Tomou posse em  25 de m arço  de 1900 e governou 
até m arço  de 1904.

No in ício  do seu  governo, a fam ília  A lbu q u erq u e  M aran h ão  
já estava tão bem  a rru m a d a  nos m elho res e nos m ais im p o rtan te s  
cargos, que  era ch a m a d a  pela  oposição  de a "Fam ília  do Tesouro". 
M esm o assim , havia a in d a  lugar p ara  ou tros paren tes próxim os.

Em ju lho de 1900, ele contratou  com  D om ingos de Barros, genro 
de Fabrício M aranhão , a ilum inação  da capital a gás acetileno.

Na co n s tru ç ã o  do T eatro  C arlos G om es, A lberto  en ca rreg o u  
Fabrício M aranhão , seu irm ão, de fornecer os m ateria is para  a co n s­
trução  do referido edifício.

F oram  n u m ero sas  as rec lam ações da popu lação  de Natal e de 
M acaíba d u ra n te  o seu  governo, em  relação à e s trad a  que  liga essas 
duas cidades, por estar com ple tam en te  deteriorada. As providências 
e ram  prom etidas, m as não  v inham . E ntretan to , tão logo o Dr. Sérgio 
Barreto, casado  com  a Sra. D alila M aranhão , f ilh ad o  senador Pedro 
Velho, com eçou  a in sta lar, em  C arn aú b a  de G uarapes, um  m aqui- 
n á rio  p a ra  fabricação  de óleos, o Dr. A lberto  co n tra to u  o rep aro  da 
referida e s trad a  e da pon te  de G uarapes com  o Sr. José F rancisco  de 
Brito, pela im p o rtân c ia  de 433$00 contos de réis.

D u ra n te  o seu  governo, o Dr. A lberto  M ara n h ã o  co m eço u  a 
im o rta liz a r  os m em b ro s ilu stres da o lig arq u ia  e seus a liados. Essa 
tarefa ating iu  a sua p len itude  no seu segundo  governo.

V erdade é que , em  ab ril de  1901, fa leceu  o co ro n e l Juvino  
C ésar Paes Barreto, sogro de A lberto. Para p e rp e tu a r  o seu nom e, a 
In ten d ên c ia  M unicipal de N atal baixou a R esolução n° 70, de 16 de
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setembro de 1902, denominando de "rua do coronel Juvino" a rua 
que, partindo da avenida Deodoro, termina na avenida Junqueira 
Aires.

Augusto Severo, o maior talento da oligarquia, falecera em 
Paris a 12 de maio de 1902, quando sobrevoava aquela cidade no seu 
aeroplano, o balão PAX. Para lembrar essa data, Alberto Maranhão 
declarou feriado o dia 12 de maio, conforme a Lei n° 175, de 26 de 
agosto de 1902. Além disso, ele baixou a Lei n° 197, de 28 de agosto 
de 1903, a qual determina o seguinte: "Artigo Único - A vila Triunfo, 
município e distrito judiciário do mesmo nome denominar-se-ão 
de ora em diante Augusto Severo, revogadas as disposições em 
contrário”.

Já no final do seu governo, ele nomeou o i rmão, Joaquim Scipião, 
para o cargo de secretário da Junta Comercial, lugar vago com a morte 
do seu irmão, Adelino Maranhão. Outro beneficiado foi o Dr. Luís 
Lyra, seu parente, que foi nomeado promotor público de Natal.

No rodízio da oligarquia, Alberto passou o governo do Estado 
para o Dr. Augusto Tavares de Lyra, primo e genro do senador Pedro 
Velho. Enquanto isso, Alberto Maranhão foi eleito deputado federal, 
preenchendo a vaga deixada por Tavares de Lyra.

Vale salientar que o Dr. Tavares de Lyra só conseguiu ser gover­
nador em 1904, quando contava apenas 32 anos, porque fora também 
beneficiado com a reforma da Constituição de 1892, que reduziu a 
idade mínima de 35 para 25 anos, como pré-requisito para o cidadão 
potiguar ser candidato ao Governo do Estado.

Durante o seu curto governo (1904-1906), a dominação da oli­
garquia Albuquerque Maranhão continuou inabalável. Para sufocar 
a oposição, dois jornais foram empastelados e a polícia surrou dezes­
seis adversários durante o seu governo.

O ano de 1904 foi seco em todo o Rio Grande do Norte. A capital, 
que segundo o censo de 1900, possuía 16.056 habitantes, foi invadida 
por cerca de 15 mil flagelados à procura de trabalho, comida e trans­
porte para emigrar.

Tavares de Lyra, que recebeu dinheiro do Governo Federal, em 
vez de mandar recursos para socorrer os flagelados que ficaram no 
interior, aplicou tudo na construção e no ajardinamento da praça da
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República, que, através de u m a  Resolução da In tendência , passou  a 
cham ar-se  p raça A ugusto Severo.

Por consegu in te , p a ra  ele, o m ais im p o rtan te  era im o rta liza r o 
paren te, Augusto Severo, o m aior talen to  da oligarquia, p e rp e tu an d o  
a sua m em ória  com  u m a praça em  seu nom e.

Hm m aio de 1905, nom eou Carlos M aranhão, seu cunhado , filho 
do senador Pedro Velho, p ara  o cargo de g u ard a  do sal, em  M acau. O 
jovem  felizardo era m enor de 18 anos.

Hm setem bro  de 1905, Tavares de Lyra criou o B anco do N atal 
e, ao in sta lá-lo  em  jane iro  do ano  seg u in te  colocou na  presidência  
coronel O lím pio Tavares, seu paren te  bem  próximo. Vale salien tar que 
esse cidadão, por ser dep u tad o  estadual, estava proib ido de exercer 
q u a lq u er cargo de confiança, conform e p receituava a C onstitu ição  
em  vigor. M esm o assim , O lím pio Tavares presid iu  o Banco do Natal, 
de 1906 até 1909. Além disso, en tre  os 113 p rim eiros acion istas desse 
banco , 22 e ram  da fam ília  A lbuquerque M aran h ão  e Lyra, os quais  
d e tin h a m  31,7% das ações. Sem  exagero, podem os a firm ar que, nos 
p rim eiros anos, o B anco do Natal foi d o m in ad o  pela o ligarquia  ch e ­
fiada por Pedro Velho.136

O p residen te  da República, Dr. A fonso Pena, excursionou  aos 
Estados do N orte e N ordeste em  1906. Ao p assar pelo Rio G rande do 
N orte, conv idou  o Dr. Tavares de Lyra p a ra  ser m in is tro  da Justiça 
e N egócios In te rio re s  do  seu  G overno . Por in s is tê n c ia  de P edro  
Velho, ele aceitou  o h o n ro so  convite, a ssu m in d o  o M in istério  a 15 
de novem bro  de 1906. A p a r tir  de en tão , en ch eu  o M in istério  com  
os p a re n te s  q u e  a in d a  n ão  t in h a m  se a r ru m a d o  n a  b u ro c ra c ia  
estadual.

P ara  co m p le ta r o seu  m a n d a to  de gov ern ad o r do Estado, foi 
eleito o Dr. A ntônio José de Melo e Souza, ou tro  a tta ch éda oligarquia 
reinante. Por ter nascido no m unicíp io  de Nísia Floresta, era cham ado  
pela oposição de "estadista do C apiõ”, u m a referência d esd en h o sa  ao 
vale que d o m in a  aquela  região.

136 Ver SOUZA, Itamar. Bandern: origem e evolução. Natal: Fundação José 
Augusto, 1985, p. 57-60.
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No seu curto governo (de 23/2/1907 a 25/3/1908), foi feita uma 
nova Constituição para o Rio Grande do Norte, promulgada a 25 de 
março de 1907. Uma das alterações substanciais aprovadas pelos 
constituintes foi a ampliação do mandato do governador e dos seus 
eventuais substitutos, de quatro para seis anos.

Essa alteração de mandato, adredemente arquitetada para 
favorecer Alberto Maranhão, preparou o ambiente para a oligarquia 
atingir o seu auge.

Ainda no governo Antônio de Souza, faleceu inesperada­
mente, no Recife, o senador Pedro Velho, a 9 de dezembro de 1907. 
De imediato, Alberto Maranhão, seu irmão, assumiu o comando da 
oligarquia.

Em março de 1908, mais amadurecido, ele tomou posse no 
governo do Estado para exercer um segundo mandato.

Esse segundo governo de Alberto Maranhão teve três carac­
terísticas básicas: primeiro, procurou imortalizar os membros ilus­
tres da oligarquia pondo seus nomes em municípios, repartições 
públicas, monumentos e praças; segundo, monopolizou impor­
tantes setores da economia estadual, favorecendo, assim os amigos 
e correligionários, em detrimento do erário público; e, terceiro, rea­
lizou uma grande e inovadora administração com o dinheiro tomado 
emprestado no estrangeiro.

Nenhum membro do corrilho dominante foi mais obstinado 
na arte de procurar imortalizar a oligarquia reinante do que Alberto 
Maranhão.

O primeiro a ser aureolado foi o Dr. Pedro Velho, chefe supremo 
da oligarquia, de 1890 até a sua morte em 1907. Através da Lei n° 261, 
de 26 de novembro de 1908, Alberto Maranhão mudou o nome de Vila 
Nova, município do agreste potiguar, que passou a se chamar Pedro 
Velho. Como se isso não bastasse para imortalizá-lo, encomendou 
ao Sr. Corbiniano Vilaça um busto do ilustre irmão, cujo projeto foi 
executado por Edmond Badoche, famoso escultor francês. Esse 
monumento foi inaugurado no dia 7 de setembro de 1909 e colocado 
numa praça também denominada Square Pedro Velho, situada na 
rua Junqueira Aires, onde atualmente se encontra a praça das Mães. 
Agora o referido busto está na praça Cívica Pedro Velho.
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A fim  de lem b ra r o u tra  vez o p ioneiro  da aviação, ele criou  o 
g ru p o  E scolar A ugusto Severo, ed ificado  na  R ibeira, d efron te  à do 
m esm o nom e, m ed ian te  o D ecreto n° 174, de 5 de m arço  de 1908, e o 
elevou à categoria de g rupo  modelo.

Através do D ecreto  n° 205, de 21 de agosto de 1909, ele reo rga­
n izou  o serviço  m édico  da  capital, a té en tão  co n cen trad o  no m o ri­
bundo  1 lospital de C aridade.

A ntes de to m a r posse, vendeu  a casa  que  p o ssu ía  no M onte 
(onde hoje está  co n stru íd o  o I losp ita l I)r. O nofre Lopes) ao coronel 
A u re lian o  M edeiros p o r dez co n to s  de réis. Logo q u e  a ssu m iu  o 
governo, o estado  com prou  a referida casa  por dezesse te  contos de 
réis, a qual foi tran sfo rm ad a  em  hospital. Q uando  toda a popu lação  
da c idade esperava que o novo estabelec im en to  hosp ita la r fosse ser 
d en o m in ad o  Padre  João M aria, notável pela sua  ca rid ad e  para  com  
os pobres e doentes, eis que A lberto M aranhão  resolveu hom enagear 
o seu sogro, Juvino Barreto, que já era nom e de rua. Com o se não bas­
tasse o 1 lospital Juvino Barreto, a inda  designou as duas en ferm arias 
com  os nom es Santo  A lberto  e Santa  Inês.117 Inês era o nom e de sua 
sogra.

P a ra  h o m e n a g e a r  o p a i, m a n d o u  q u e  o p re s id e n te  d a  
In tendênc ia  de Natal, Joaquim  M anuel Teixeira de M oura, baixasse  
a Resolução n° 132 de 16 de agosto de 1909, que diz o segu in te: "Art. 
Ú n ic o -A  estrad a  que, p a rtin d o  da avenida A lexandrino  de Alencar, 
se d irige  á v iz in h a  c idade  de M acaíba, d en o m in ar-se -á  a té  o lim ite 
desse m unicíp io  avenida A m aro Barreto".

Para lem brar o seu m an o  Fabrício M aranhão , pôs o nom e dele 
no g rupo  escolar da  c idade de Pedro Velho, conform e D ecreto n° 224, 
d e S d e ju lh o d e  1910.

A fim  de im o rta liza r novam ente , o chefe da o ligarqu ia  criou  o 
G rupo  E scolar Pedro Velho na c idade de C an g u are tam a , conform e 
D ecreto  n°286, de 10 de ju lho  de 1913. 137

137 MEDEIROS, Tarcísio. Ontem, Hospital cio Monte, hoje. Hospital "Miguel 
Couto”, A República, 10a 11 de setembro de 1959.
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No final do seu governo, Alberto atingira o paroxismo da vai­
dade: mediante o Decreto n° 263, de 8 de janeiro de 1912, criou o 
Grupo Escolar Alberto Maranhão, em Nova Cruz.

Além de já existir uma avenida em Natal com o seu nome, insti­
tuiu medalha de bronze, de prata e de ouro Alberto Maranhão. Dessa 
maneira, o velho oligarca procurava ocupar todos os espaços emo­
cionais no coração dos seus correligionários.

Do ponto de vista político, o nepotismo e o rodízio do corrilho 
dominante no poder continuavam inalterados.

Para preencher a vaga deixada por Pedro Velho no Senado, pro­
cedeu-se à eleição do Dr. Antônio José de Melo e Souza ao Senado da 
República em pleito realizado a 28 de junho de 1908.

A 30 de janeiro de 1909, realizou-se outra eleição federal. Para 
o Senado saiu vitorioso o Dr. Francisco de Sales Meira e Sá, notável 
pelos seus conhecimentos jurídicos, e para a Câmara Federal foram 
eleitos Juvenal Lamartine, Eloy de Souza, João Lindolfo Câmara e 
Sérgio Paes Barreto, cunhado de Alberto Maranhão. Os outros eram 
iittachés da oligarquia.

Com a morte do presidente Afonso Pena, o Dr. Tavares de Lyra 
deixou o Ministério da Justiça e Negócios Interiores em 1909, vol­
tando, assim, a viver da iniciativa privada.

Urgia, por conseguinte, arranjar um cargo relevante para o 
ilustre membro da oligarquia reinante.

Abandonando os seus amigos, Tavares de Lyra aderiu à candi­
datura do marechal Hermes da Fonseca à Presidência da República. 
Uma vez fortalecido, ele abriu uma vaga na representação do Rio 
Grande do Norte no Senado, conseguindo junto ao presidente 
Hermes da Fonseca a nomeação do senador Francisco de Sales Meira 
e Sá para o cargo de luiz Federal no nosso Estado. Ele assumiu o cargo 
em janeiro de 1910.

Dessa maneira, o Dr. Tavares de Lyra pôde ser eleito senador da 
República em pleito realizado a 20 de fevereiro de 1910.
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A fim  cie lem b ra r o u tra  vez o p ioneiro  da aviação, ele criou  o 
g ru p o  E scolar A ugusto  Severo, ed ificado  na  Ribeira, defron te  à do 
m esm o nom e, m ed ian te  o D ecreto n° 174, de 5 de m arço  de 1908, e o 
elevou à categoria  de g rupo  modelo.

A través do D ecreto  n° 205, de 21 de agosto de 1909, ele reo rga­
n izou  o serv iço  m édico  da capital, até en tão  co n cen trad o  no m o ri­
bundo  I íosp ital de Caridade.

A ntes de to m a r posse , ven d eu  a casa  que  p o ssu ía  no M onte 
(onde hoje está  co n stru íd o  o H ospital Dr. O nofre Lopes) ao coronel 
A u re lian o  M edeiros p o r dez con tos de réis. Logo q u e  a ssu m iu  o 
governo, o e stad o  co m prou  a referida casa  por dezesse te  con tos de 
réis, a qual foi tran sfo rm ad a  em  hospital. Q uan d o  toda a popu lação  
da c idade esperava  que o novo estabelec im en to  hosp ita la r fosse ser 
d en o m in ad o  P adre  João M aria, notável pela sua  ca rid ad e  p ara  com  
os pobres e doentes, eis que Alberto M aranhão  resolveu hom enagear 
o seu  sogro, Juvino Barreto, que já era nom e de rua. Com o se não b as­
tasse o H ospital Juvino Barreto, a in d a  designou as d u as en ferm arias  
com  os nom es Santo A lberto e Santa Inês.“ 7 lnês era o nom e de sua 
sogra.

P a ra  h o m e n a g e a r  o pa i, m a n d o u  q u e  o p re s id e n te  da 
In ten d ên c ia  de Natal, Joaquim  M anuel Teixeira de M oura, baixasse  
a R esolução n° 132 de 16 de agosto de 1909, que  d iz o segu in te: “Art. 
Único - A estrad a  que, p a rtin d o  da avenida A lexandrino  de Alencar, 
se d irige  à v iz in h a  c idade  de M acaíba, d en o m in ar-se -á  até o lim ite 
desse m unicíp io  avenida A m aro Barreto".

Para lem b rar o seu m ano  Eabrício M aranhão , pôs o nom e dele 
no g rupo  escolar da cidade de Pedro Vel bo, conform e I lecreto  n" 221, 
de 8 de ju lho de 1910.

A fim  de im o rta liza r novam ente , o chefe da o ligarqu ia  criou  o 
G rupo  E scolar Pedro Velho na c idade  de C an g u are tam a , conform e 
D ec re to n °2 8 6 ,d e  lO d e ju lh o d e  1913. 137

137 MEDEIROS, Tarcísio. Ontem, Hospital do Monte, hoje, Hospital "Miguel 
Couto”. A República, 10 a 11 de setembro de 1959.
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No S enado , ele foi líd e r do  governo  H erm es da F o n seca""  
e m e m b ro  d a  C o m issã o  E x e c u tiv a  do P a r tid o  R e p u b lic a n o  
C onservador.""

Q uando te rm in o u  o seu m andato  em  1914, Tavares de Lyra con ­
seguiu eleger p ara  o seu lugar o seu irm ão, João Lyra Tavares, eleito a 
30 de janeiro  de 1915. Ao m esm o tem po, re-elegeu-se p ara  o Senado 
(na vaga do terço) o Dr. Antônio José de Melo e Souza.

Q u a n d o  ch eg o u  o te m p o  de se e sc o lh e r  o su cesso r do Dr. 
A lberto  M aran h ão , em  1913, o pa ís já estava d o m in ad o  pelo m ovi­
m ento  de "Salvação Nacional". (4 que era isso? Era um  eu fem ism o  
p ara  d esig n ar a d e rru b ad a , pelas arm as, das o ligarqu ias re inan tes, 
conform e ocorreu  em  alguns estados.

T avares de Lyra q u is  ser o c a n d id a to  ao governo  do Estado. 
E ntretan to , a onda de "Salvação", trazida para  o Rio G rande do Norte 
pelo cap itão  José da Penha, era um  sério obstáculo  á eleição de m ais 
um  m em b ro  de o ligarqu ia  A lbu q u erq u e  M aran h ão . A hora  era de 
cam uflar, lan çan d o  a ca n d id a tu ra  de um  attaché. Por essa razão  foi 
q u e  A lberto  M ara n h ã o  m an d o u  que  as lid e ran ças  m u n ic ip a is  da 
sua in te ira  con fiança  lançassem  a ca n d id a tu ra  do sen ad o r Ferreira 
C haves ao G overno do Estado.

M esm o assim , nos b as tid o re s , T avares de Lyra su g eriu  ao 
sen ad o r Ferreira  C haves que, se eleito, deveria  re n u n c ia r  ao cargo 
seis m eses após a posse, qu an d o  já tivesse passado  a "Salvação", para 
que ele pudesse  ser eleito governador do E stado.110

F erreira  C haves foi eleito  sem  c o n co rren te  e tirou  todo  o seu 
m an d a to  (1914-1918). D esde o início do seu governo, com eçou a d es­
m a n te la r  a m áq u in a  da o ligarquia , com o se tivesse sido eleito pela 
oposição. Ele p rep aro u  um a legislação eleitoral ad red em en te  a rq u i­
te tada para  p rejudicar os cand idatos da oligarquia, da qual, até pouco 
tem po, ele fora um  fiel attaché. 138 139

138 LYRA, Carlos l avares de. Tavares de Lyra, uma vida em linha reta. Natal: 
Fundação José Augusto, 1873, p.25.

139 SILVA, Ciro. Pinheiro Machado. Brasília: Editora Universitária, 1902, p. 100. 
110 Ver A República, julho de 1919.
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Não su p o rta n d o  m ais o desprestíg io , Tavares de Lyra, en tão  
m in is tro  da  V iação  e O b ras  P ú b lic a s  (1914-1918) tio go v ern o  
W enceslau  Braz, rom peu  fo rm alm en te  com  F erre ira  C haves. Hm 
dezem bro  de 1918, escreveu um a Carta Aberta  aos correligionários e 
am igos do Rio G rande do Norte explicando as razões do seu gesto.

Para co m bater Ferreira Chaves, ele e A lberto  M aran h ão  fu n ­
daram  o Jornal A Opinião, em  1919.0  jogo das acusações recíprocas 
alcançou níveis nu n ca  vistos.

V ieram  as e le ições, re a liz a d a s  em  5 de o u tu b ro  de  1919. 
U tilizando os m esm os m étodos da oligarquia, Ferreira Chaves elegeu 
o seu sucessor, isto é, o Dr. A ntônio José de Melo e Souza com  8.088 
votos, en q u a n to  o opositor, d e sem b arg ad o r João Filgueira, obteve 
apenas 1.752 votos.

Hssa d e r ro ta  se lou  d e f in it iv a m e n te  o fim  da o lig a rq u ia  
A lb u q u e rq u e  M aran h ão , que  d o m in o u  o Rio G ran d e  do N orte  
d u ra n te 28 anos, istoé, de 1890a 1918. 4

4 Os Partidos Políticos
4.1 Partido Republicano Federal

Não o b s ta n te  o in su cesso  do m ov im en to  rev o lucionário  de 
1817, a idéia repub licana  con tinuou  a se e sp a lh a r por vários listados 
brasileiros.

No Rio G rande do Norte, os descenden tes do padre  M iguelinho 
e vários p róceres políticos, ta is  com o Joaquim  Teodoro C isneiros 
de A lbuquerque, Dr. Afonso Barata, Francisco P inheiro  de A lm eida 
C astro , losé Leão F erreira  Souto, A ntónio  Filipe C abral de Melo, 
Janúncio Nóbrega e tan tos outros propagaram  os ideais republicanos 
an tes que o m ovim ento  se unificasse. Verdade e que, em  1888, já era 
g rande o núm ero  de republica nos nas listas em  poder de Joáo Avelino 
Pereira de Vasconcelos, liste procurava alguém  que reun isse  todas as 
qual idades de um  grande líder para  leva ra d ia n te  as idéias do Partido 
R epublicano em  form ação.



180

No S enado , ele foi líd e r do  governo  H erm es da F o n s e c a " “ 
e m e m b ro  d a  C o m issã o  E x e c u tiv a  do P a r tid o  R e p u b lic a n o  
C onservador.11'1

Q uando te rm in o u  o seu m andato  em  1914, l avares de l.yra co n ­
seguiu  eleger para  o seu lugar o seu irm ão, João Lyra Tavares, eleito a 
30 de janeiro  de 1915. Ao m esm o tem po, re-elegeu-se p ara  o Senado 
(na vaga do terço) o Dr. António José de Melo e Souza.

Q u an d o  ch eg o u  o te m p o  de se e sc o lh e r  o su c e sso r do I)r. 
A lberto  M aranhão , em  1913, o país já estava d o m in ad o  pelo m ovi­
m ento  de "Salvação N acional”. O que  era  isso? Era um  eu fem ism o  
p ara  d esig n ar a d e rru b ad a , pelas a rm as, das o ligarqu ias re inan tes, 
conform e ocorreu  em  a lguns estados.

T avares de Lyra q u is  ser o c a n d id a to  ao governo  do Estado. 
E ntretan to , a o nda  de "Salvação", trazida para  o Rio G rande do Norte 
pelo cap itão  José da Penha, era um  sério  obstácu lo  á eleição de m ais 
um  m em bro  de o lig arq u ia  A lbuquerque  M aran h ão . A hora era  de 
cam uflar, lan çan d o  a ca n d id a tu ra  de u m  attaché. Por essa razão  foi 
q u e  A lberto  M ara n h ã o  m an d o u  q u e  as lid e ran ças  m u n ic ip a is  da 
sua in te ira  co n fian ça  lançassem  a ca n d id a tu ra  do senador Ferreira 
C haves ao G overno do Estado.

M esm o assim , nos b as tid o re s , T avares de  Lyra su g eriu  ao 
sen ad o r Ferreira  C haves que, se eleito, deveria  re n u n c ia r  ao cargo 
seis m eses após a posse, q u an d o  já tivesse passado a "Salvação”, para 
que ele pudesse  ser eleito governador do Estado.110

F erreira  C haves foi eleito  sem  co n co rren te  e tirou  todo o seu 
m an d a to  (1914-1918). D esde o início do seu governo, com eçou a d e s­
m a n te la r  a m áq u in a  da o ligarquia , com o se tivesse sido eleito pela 
oposição. Ele p reparou  um a legislação eleitoral ad red em en te  a rq u i­
te tada  para  prejudicar os cand idatos tia oligarquia, titi qual, até pouco 
tem po, ele fora um  fiel attaché. 138 139

138 LYRA, Carlos l avares cie. Tavares de l.yra, ama vida em linha reta. Natal: 
Fundação José Augusto, 1873, p. 25.

139 SILVA, Ciro. Pinheiro Machado. Brasília: Editora Universitária, 1902, p. 100. 
110 Ver A República, julho de 1919.
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N ão su p ortan d o  m ais o d esp restíg io , Tavares de Lyra, en tão  
m in is tr o  da V ia çã o  e O bras P ú b lica s  (1914-1918) d o g o v ern o  
W en ceslau  Braz, rom p eu  fo rm a lm en te  com  Ferreira C b aves. Fm  
d ezem b ro de 1918, escreveu  um a C arta  A b erta  aos correlig ionários e 
am igos do R ioO rande do N orte exp lican d o  as razões do seu gesto.

Para com b ater Ferreira C haves, ele  e A lberto M aranhão fu n ­
daram  o Jornal A Opinião, em  1919.0  jogo d as a cu sa çõ es  recíprocas  
alcan çou  n íveis n unca vistos.

V ieram  as e le ições, re a liz a d a s  em  5 de  o u tu b ro  de 1919. 
U tilizando os m esm os m étodos da oligarquia, Ferreira Chaves elegeu 
o seu sucessor, isto é, o Dr. A ntônio José de Melo e Souza com  8.088 
votos, e n q u an to  o opositor, d esem b arg ad o r João Filgueira, obteve 
apenas 1.752 votos.

F.ssa d e r ro ta  se lou  d e f in it iv a m e n te  o fim  d a  o lig a rq u ia  
A lb u q u e rq u e  M a ran h ão , q u e  d o m in o u  o Rio C ra iu le  do N orte 
d u ra n te 2 8 a n o s , istoé, de 1890a 1918 1

1 Os Partidos Políticos
4.1 Partido Republicano Federal

Não o b s ta n te  o in su cesso  do m ov im en to  revo luc ionário  de 
1817, a idéia repub licana  con tinuou  a se esp a lh a r por vários listados 
brasileiros.

No Rio Cirande do Norte, os descenden tes do padre  Miguel inho 
e vários p róceres políticos, ta is com o Joaquim  Teodoro C isneiros 
do A lbuquerque, 1 )r. Afonso Barata, Francisco P inheiro  de A lm eida 
C astro , José l.eao F erreira  Souto, A ntônio  Filipe C abral de Melo, 
la núncio  Nobrega e tan tos outros propagaram  os ideais republicanos 
an tes que o m ovim ento  se unificasse. V erdade e que, em  1888, já era 
g rande  o núm ero  de republicanos nas listas em  poder de João Avelino 
Pereira de V asconcelos. Fste procurava alguém  que reun isse  todas as 
q ualidades de um  grande líder para  levar ad ian te  as idéias do Partido 
Republ ican o em  form ação.
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D epois de m uitas consu ltas e hesitações, a escolha recaiu  sobre 
Pedro Velho de A lbuquerque M aranhão , que, com  audácia e força de 
vontade, p ro cu ro u  desincum bir-se  da sua m issão política. Vale res­
saltar que ele era prim o de João Avelino.

De im ediato, Pedro Velho m obilizou a sua capacidade aglutina- 
dora, reu n in d o  em  to rno  dos ideais repub licanos am igos, paren tes e 
ad m irad o res  tím idos. Vencidos os obstácu los iniciais, ele convocou 
todos os seus correlig ionários para  fu n d ar o P artido  R epublicano do 
Rio G rande do N orte. A reu n ião  o co rreu  a 27 de jan e iro  de 1889 na 
residência de João Avelino, onde hoje está  situado o prédio  do G rande 
I lotei, no Bairro da Ribeira.

Presidiu a sessão inaugura l do Partido, seu paren te, Dr. João de 
A lbuquerque M aran h ão , "João das E stivas”, so b rin h o  de A ndré de 
A lbuquerque. N inguém  m elhor d o q u e  ele p ara  sim b o liza ra  identifi­
cação dos M aranhões com  os ideais republicanos.

E ntre os fu n d ad o res do referido partido , d estaca ram -se  Pedro 
Velho, o líder, e os seus irm ão s A ugusto  Severo, A lberto, Eabrício, 
A delino e Joaquim  Scipião. O D outor "João das Estivas” trouxe para  
as fileiras da  nova ag rem iação  política os filhos A ndré Júlio e Luís 
Afonso.

A C om issão  Executiva do P artido  R epub licano  se c o m p u n h a  
de dez e lem en tos, dos q u a is  q u a tro  e ram  da fam ília  A lbuquerque  
M aranhão : Pedro Velho, João Avelino, "João das Estivas" e Eabrício 
M aranhão .

Para d ivulgar o ideário republicano, Pedro Velho em penhou-se  
em  pub licar um  jornal - A República. Apelou para  José Leão, rep u b li­
can o  h istórico , po tiguar, que  vivia no Rio de Janeiro. Este solicitou 
a D aniel Pedro Ferro C ardoso que  m an d asse  um  prelo p a ra  ed ita r o 
referido  jo rnal. O e q u ip am en to  env iado  de Paris pelo ilu stre  en g e ­
nheiro  Ferro C ardoso era de pequenas d im ensões. () jeito foi im prim  i r 
o sem an ário  na tipografia de João Carlos W anderley. Assim, nasceu  A 
República, que já con ta  quase  u m  século de existência, cujo prim eiro  
n úm ero  circulou no dia 1° de ju lho de 1889.

No Seridó, os rep u b lican o s liderados pelo jovem  Janúncio  da 
Nóbrega Pilho utilizavam  os espaços do jornal O Povo, órgão de orien-
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tação liberal, para  fazer a propaganda republicana. Hssejornalz.inho 
viveu de m arço de 1889 até 1902.

No in íc io , e sse  p a r tid o  não  m ereceu  a c re d ib ilid a d e  que  
a lcan ço u  p o s te rio rm en te . S egundo  C ascudo, “era  o p a rtid o  rios 
jovens, dos inexperien tes, dos so n h ad o res  teim osos, l inha  o p res­
tígio das m inorias. Todos Ilie reconheciam  a excelência da idéia, m as 
negavam  a eficácia. Dos guias da avançada n en h u m a se podia  gabar 
de ter eleitores e zona de influência".1"

M esmo assim , o partido  foi crescendo len tam ente à m edida que 
os antigos libera is e conservadores iam se desentendendo com  a desa­
gregação do regim e m onárquico . Nesse trab a lh o  aglutinador, Pedro 
Velho, p residente do partido, m ostrou um a eficiência inigualável.

C onform e observou adequadam en te  Cascudo,
Pedro Velho instalou uma máquina, uma teia fina e tersa 
que abarcava o listado inteiro, transmitindo a vibração 
quase instantânea ao contato. O seu processo de política 
administrativa foi um recuo às donatárias. Os municípios 
tinham capitães mores, e uma aparelhagem decrescentee 
maior completava a pirâmide de que ele era o cimo natural, 
inabalável."

A ntes da P roclam ação  da  República, o P artido  R epublicano  
fez o seu “batism o" nas u rn as , na eleição de 31 de agosto de 1889. 
Realizado o pleito, o resultado foi o seguinte: o cand idato  Pedro Velho 
obteve ap en as 58 votos. Pelo prim eiro  distrito , saiu vitorioso A m aro 
Rezerra (liberal) e, pelo segundo, Miguel C astro (conservador).

Aos rep u b lican o s restou a conso lação  de ter provado a ex is­
tência do seu partido.

Mas, a ocasião em  que Pedro Velho dem onstrou  a sua liderança 
e seu poder de articu lação  política loi nas eleições de 15 de setem bro

111 ( \s( III)(), l.uís da Câmara. Historiada República no Rio Cirande <lo Norte. 
Rio de Janeiro: Rdiçõesdo Vai, líltiã, p. 18 19.

112 ( 'ASCII I)(), 1 .ms da ( Amara História da República no Rio Cirande do Norte. 
Rio de Janeiro: f.diçòes do Vai, 19(>f>, p. 38.
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de 1890. A p re se n ta ram -se  d ezen o v e  c a n d id a to s  p a ra  p re e n c h e r 
q uatro  lugares de depu tados federais e três senadores.

A v itó ria  do P a rtid o  R ep u b lican o  foi to ta l. P a ra  a C âm ara  
Federal, foram  eleitos: Al m ino  Álvares Afonso, Pedro Velho, M iguel 
Joaqu im  de A lm eida C astro  e A ntônio  de A m orim  G arcia. P ara  o 
Senado, foram  eleitos: o coronel José Pedro d ’Oliveira Ga lvão, A m aro 
C avalcanti e o coronel José B ernardo  de M edeiros.

No d izer de C âm ara  C ascudo, "esta eleição sagrou Pedro Velho. 
I )eu-lhe o poder m ágico da confiança popular. ( Jom eçaria a lenda tei­
m osa de que ele não podia nem  sabia perder um a eleição”. " 1

V erdade éq u e , a p a rtir  daquela  eleição, o Partido  R epublicano 
Federal e tern izou-se  no poder. Fra u m a agrem iação  de coronéis d iri­
gida por u m a p lêiade de in te lec tuais autoritários.

P e rlu stra ram  a p residência  desse  p a rtid o  as figuras de m aior 
expressão  política da R epública Velha. No início, com o presiden te- 
provisório, o Dr. 1 lerm ógenes Joaquim  B arbosaT inôco, que foi suce­
dido por Pedro Velho. Com a m orte deste, em  1907, o com ando  passou 
p ara  as m ãos de A lberto M aranhão . De 1914 até 1925, presid iu  o p ar­
tido o desem bargador Joaquim  Ferreira Chaves. Com a ascensão  dos 
políticos do Seridó, a referida agrem iação  política foi d irig ida pelo Dr. 
José Augusto Bezerra de M edeiros e, depois, por Juvenal L am artine  de 
Faria até o u tub ro  de 1930, q u an d o  a Revolução derru b o u  a República 
Velha.

R ealizando eleições “a bico de p e n a ”, e lim in an d o  eleitores na 
hora do a lis tam en to  nos m unicíp ios onde a oposição poderia  vencer 
e p ra tican d o  toda so rte  de a rb itra r ied a d e  em  favor dos seus c a n d i­
datos, os in teg ran tes do Partido  R epublicano co n stru íram  para  si um  
ped esta l de "glória” pouco  co n d izen te  com  os ideais repub licanos. 
A gindo sem  ética  política, o P artid o  R epublicano  Federal im ped iu  
que se praticasse  o princíp io  m ais e lem en tar do regim e dem ocrático: 
a ro ta tiv idade dos partid o s no poder. Sem  isso, não há dem ocracia. 148

148 CASCUDO, Luís da Câmara. Vida de Pedro Velho. Natal: Departamento de 
Imprensa, 1956, p. 41.



Hsse era o p a rtid o  oposicion ista , nasc ido  cia cisão no seio do 
Pa rl ido Kepuhl k ano Federal. A glutinou em  suas li leiras todos os d es­
conten tes com as d ire trizes políticas do Dr. Pedro Velho.

O P a rtid o  R epub licano  C o n s titu c io n a l foi fu n d a d o  na ru a  
Vigário Rartolomeu, n "6, ao s27 de agosto de 1897,oitavoda República. 
Presidiu a reun ião  o 1 )r. José Paulo A ntunes que, ao exp licaras razoes 
d aq u e le  evento, a firm o u  que "o p a rtid o  o p osic ion ista  ao governo 
estadual devia em p en h ar-se  em  a m p a ra r  e p restig iar o princíp io  da 
au to rid ad e  sem  o qual não evoluem  os p rincíp ios de liberdade que 
estão consagrados na C arta C onstitucional de 24 de fevereiro” (Diário 
do Natal, 5-9-1897).

() I h retó rio  do referido partido  ficou assim  constitu ído: d esem ­
b argador Jerônim o A m érico Raposo da C âm ara  (presidente), Drs. 
A ntônio de A m orim  C a rd a , Afonso Barata, M anuel do N ascim ento  
( iast ro e Silva, e o  coronel V estrem undo A rtêm io Coelho.

Pm seg u id a , foram  eleitos d e legados do P artido , na  cap ita l 
federal, o Dr. A m aro Cavalcanti e o Sr. fobias do Rego M onteiro.

O P artido  R epublicano C onstituc ional nasceu  forte, robusto , 
d isp o s to  a trav a r ta n ta s  lu tas q u a n ta s  fossem  n ec e ssá ria s  à sua 
co n so lid ação  com o ag rem iação  política. C erca de d u zen to s  po lí­
ticos de todos os recantos do Pstatlo assin aram  sua ata de fundação. 
P n tu siasm o d e  neófito!

Nao dem orou  m uito  p ara  esses políticos en ten d erem  que era 
q u ase  im possível se co m b a te r o governo na R epública Velha. Não 
se reconhecia  à oposição o direito  de existir. O oposicionista  não era 
considerado  com o um  adversário  político, m as, ao con trário , com o 
um  terrível in im igo  a q uem  o governo  dev ia  co m b a te r por todos 
os m eios lícitos e ilícitos. Por isso, não é exagero a firm a r que, na 
R epública Velha, todos os governos estaduais  segu iam  essa d ire triz  
política: tios am igos, todas as benesses do poder; para  os adversários, 
os rigores da lei e a violência do arbít rio.

O M anifesto  que  esse p a rtid o  lançou  em  ju n h o  de 1899, que 
transcrevem os a seguir, nos dá o retrato  fiel de com o se fazia política 
naquela  época:
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Manifesto
Aos Nossos Concidadãos
Precisamos tornar públicos os motivos pelos quais não 
podem os concorrer ã eleição do governador do listado. 
Nem pode, aliãs, ter este nome a farsa vergonhosa que se 
vai representar no dia 14 de junho.
Certo de que se a opinião do listado pudesse manifestar-se 
livremente lhe infligiria a mais estrondosa das condena 
ções, a oligarquia, que se apossou de todas as forças do 
poder público, constituiu-se entre nós em aparelho cie 
compressão eleitoral, dentro do qual é impossível o funcio­
namento da vontade popular.
Como se não bastassem as violências praticadas nas elei­
ções e alistamentos de eleitores federais, de que tem sido 
riscados em massa os nomes dos nossos correligionários; 
como se não bastasse o exemplo de prepotência dado pelas 
com issões seccionais e junta municipal desta capital, 
excluindo do corpo eleitoral quatrocentos amigos nossos, 
entre os quais empregados da União, de domicílio provado, 
que haviam sufragado a candidatura do atual presidente 
da República, ato que o Supremo Tribunal lederal anulou, 
restituindo-lhes o direito usurpado; com o se fosse preciso 
mais, o Congresso Legislativo entendeu que devia com ple­
tar a obra iniciada pela obrigatoriedade do voto descoberto, 
estabelecendo para as eleições estaduais um eleitorado 
forjicado pelos agentes do poder local, sem recurso para 
nenhuma autoridade ao abrigo das perseguições dos domi­
nadores, e ao qual não podem pertencer os eleitores fede­
rais sem novo processo de alistamento.
Está na memória de todos o que tem sido a comédia desse 
alistamento. Apesar da liberdade com que o fabricou, sem  
a fiscalização que teríamos exercido num regime legal de 
garantia, a junta desta capital só conseguiu reunir 181 elei­
tores, quando a última revisão federal acusava 1.085. Mais 
uma vez, no centro do seu poderio, sob as vistas de todos os 
seus magnatas, nossos adversários não reuniram número 
de eleitores que pudesse sequer sofismar a derrota que lhes 
infligimos há um ano, no pleito de 1‘ de março.
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km Macau, a minoria cia Intendência aliou-se a um suplente 
para nomeara comissão de alistamento, em duplicata, três 
dias depois da data designada.
km Mossoro, fechou-se a casa da Intendência; fez se uma 
comedia de adiamento e mandou-se que o presidente da 
Intendência do Apodi fosse la designaraqucla comissão, k 
diante desta, os próprios intendentes, o agente do correio, 
negociantes, todos os que podiam ser suspeitos de ligação 
conosco, foram recusados. Além desses, um outro nosso 
amigo, que ali se aventurou, contra a nossa conduta geral, 
a ver se conseguia um ato de justiça da junta eleitoral apre­
sentando lhe dois atestados de residência no município, 
foi tamhém considerado sem condições para ser alistado, 
sob o fundamento de que provava de mais. k quem assim  
decidiu foi o juiz de direito, João Dionízio kilgueiras, agora 
candidato ao lugar de vice-governador!
km Nova Cruz, não tendo sido escolhida, em tempo, a 
com issão de alistam ento, o governador nom eou três 
empregados ptíhlicospara compô-la.
Ainda em Mossoró, os títulos que deviam ser expedidos 
foram entregues àquele mesmo juiz kilgueiras e não ao pre­
sidente da Intendência, como era de lei, por ser ele nosso 
amigo.
km Touros, o presidente da Intendência foi deposto pela 
força policial tendo ã frente o delegado de polícia.
km Sao Miguel de Pau dos l erros, o alistamento foi feito 
com assistência de correligionários nossos opor isso a Junta 
dacapitaloanulou.
Por esses e outros processos m enos aparatosos noutros 
m unicípios, se conseguiu lorm ar um  eleitorado estadual, 
cujos algarism os nunca logramos conhecer.
I )esse modo quis a oligarquia, que explora o listado, garan­
tir-se no monopólio das posições locais e, mais ainda, 
furtar-se ã fiscalização dos adversários, na hipótese de elei­
ções para preenchimento dos cargos púhlicos. Agora deve 
ela achar-se segura de que dentro das garantias de que se 
cercou, só o protesto impotente da imprensa ameaçada, 
poderá perturhá la na liberdade de seu domínio, já não 
hastara o acervo de suas glórias passadas, que lhe é pouco
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para assegurar no país a primazia conquistada pelas suas 
invenções. Agora há segurança para mais.
Não hasta que o Sr. Pedro Velho, quando governador, 
tenha feito a seu irmão Augusto Severo concessão de uma 
estrada de ferroe obtido para o mesmo c seu irmão Eabrício 
Maranhão privilégio de engenhos centrais.
Não hasta que este, presidente da Assembléia Estadual, 
proibido pela Constituição de lazer contratos com o 
( ioverno, tenha consegu ido dos cofres públ icos tt():()()()$()()() 
de empréstimos para sua usina, tenha feito votar para pro­
teger a sua indústria o imposto de 300 réis sobre litro de 
aguardente fabricado noutro Estado.
É nada que a fábrica de tecidos do Sr. luvino Barreto, 
cunhado e sogro do irmão do Sr. Pedro Velho, que vai ser 
designado governador, tenha recebido, além do privilégio 
por quarenta anos com isenção de direitos a proteção de 
serem os produtos de algodão entrados de qualquer pro 
cedência, carregados com o imposto de 10 réis por metro 
corrido.
E muito regular que o Sr. Pedro Velho e o Sr. Chaves tenham  
recebido 300:()()()$()0() da União para construir açudes, 
não tendo até hoje prestado contas perante o Governo 
Federal do desperdício daquela quantia, em que, aliás, o 
primeiro daqueles senhores já declarou no Senado nunca 
ter tocado.
É muito regular ainda que o Sr. Chaves tenha também rece­
bido da União a importância de 70:828$000 para o nosso 
Ateneu e a tenha aplicado no pagamento de outras despe­
sas, em detrimento daquele estabelecimento.
E nada que se pague anualmente à tipografia dos Senhores 
Pedro Velho e Alberto Maranhão trinta e tantos contos 
de réis pela publicação do expediente e impressão de leis, 
quando esta despesa nunca at i ngiti a seis contos nas passa­
das administrações.
É muito liberal que o Congresso conceda privilégio para 
refinação de açúcar, exportação de cal e fabricação de 
sabão, protegendo ainda mais o concessionário desse  
último favor com o imposto de sessenta réis por quilograma 
sobre os produtos entrados de outra procedência. O Sr.
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Alberto Maranhão, para quem o Sr. Pedro Velho, seu irmão, 
guardou, quando governador, durante onze meses o lugar 
de secretário, à espera de que S. Kxa. concluísse seu curso 
de Direito; o Sr. Alberto Maranhão, por amor de quem se 
reformou a Constituição, para permitir lhe a elegibilidade 
ao cargo de governador com a idade de 25 anos, diminuin­
do-se de dez a que a princípio fora estabelecida; o Sr. Alberto 
Maranhão, elevado a procurador-geral do listado, por essa 
mesma reforma, que serviu de falsa base á aposentadoria 
ilegal de cinco desembargadores e cinco juízes de direito 
de uma relação de sete membros; o Sr. Alberto Maranhão, 
eleito por esse processo, está garantido para elevar-se 
além da obra de seu irmão e chefe, excedendo também o 
atual governador do Listado, que se aposentou no lugar de 
desembargador por decreto de sua própria assinatura e se 
fez substituir no mesmo lugar por seu irmão, o desembar­
gador Aprígio Chaves.
O governador que vai sair a 1-1 de junho cias malhas do 
alistamento estadual, estará habilitado a concluir a liqui­
dação do listado, cujo orçamento aumenta de quase um 
terço, dentro de um ano, a dotação para a força de polícia, 
que consome ele só, mais da terça parte de toda a despesa 
pública!
() que esse governador, porém, nunca há representar é 
a vontade, a aspiração e a honra do Rio (irantle do Norte, 
lissas hão de ser guardadas, através de todas as persegui­
ções, de todas as violências, de todas as usurpações, entre 
os filhos desta terra infeliz, que um dia havemos de libertar 
da imoralidade política que a empobrece e oprime.
Natal,dele junho de 1899.
O Diretório
Jerònimo Américo Raposo da Câmara 
Presidente
-  Manuel do Nascimento Castro e Silva
- António de Amorim Garcia
-  Vestremundo Arthemio Coelho
- Dr. Affonso Moreira de Loyolla Barata.
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A batido po r sucessivas d e rro tas  e pelo fa lecim ento  de a lg u n s 
dos se u s  m e m b ro s  m a is  im p o r ta n te s , o P a r tid o  R e p u b lican o  
C onstitucional en trou  num  acelerado processo de desagregação. Por 
isso, os m em bros rem an escen tes  dec id iram  reorgan izá-lo  em  1905. 
Assim , no dia 14 de  fevereiro  daquele  ano, os oposic ion istas re u n i­
ram -se, à noite, na casa  do Dr. A ugusto Leopoldo Raposo da C âm ara 
para  eleger um  novo d ire tório  do partido . Presidiu a sessão o d esem ­
bargador Jerônim o Am érico Raposo da C âm ara, p residente e um  dos 
fu n d ad o res  da referida agrem iação  política. Após ter explicado aos 
co rrelig ionários as razões daque la  reun ião , su b m eteu  â ap reciação  
dos presen tes os três nom es que deveriam  com por, a p a rtir  de então, 
o novo d ire tó rio  do p a rtid o  o p o sic ion ista : Dr. A ugusto  Leopoldo 
Raposo da C âm ara, Klias A ntônio Ferreira Souto, jo rnalista  dos m ais 
b rilh a n te s  d aq u e la  época, e o M ajor Pedro Avelino, liste últim o, em  
nom e dos dem ais, pronunciou  vibrante d iscurso  agradecendo aquela 
escolha. A ssinaram  a ata cerca de 150 oposicionistas de vários níveis 
sociais, desde  líderes operários da capital, com o é o caso de Augusto 
Leite, até os coronéis do sertão.

Com  hab ilidade  e coragem , o novo diretório , sob a presidência 
do Dr. A ugusto Leopoldo, lutou bravam ente  con tra  os vícios eleitorais 
p raticados pelo corrilho  dom inan te .

Não se p o d e  o b n u b ila r  o p apel d e se m p e n h a d o  pelo jo rn a ­
lista Klias Souto que, ap e sa r  de parap lég ico , co m b ateu  in c e ssa n te ­
m en te  a o ligarqu ia  M aran h ão  sendo, por isso, alvo de persegu ições 
e aviltam ento .

A m aior luta en fre n ta d a  por esse p a rtid o  aco n teceu  em  1915, 
q u an d o  o capitão  José da P enha Alves de Souza veio ao Kstado fazer a 
"salvação" do Rio G rande do Norte.

C om o v erem o s a d ia n te , com  a e le ição  do d e se m b a rg a d o r  
Ferreira C haves para  governar o Kstado, o partido  oposicionista ficou 
in te iram en te  esfacelado. Toda a im p ren sa  oposicion ista , p rin c ip a l­
m en te  o Diário do Natal, foi c ru e lm en te  em p aste lad a  em  1913. Sem 
exagerar, p ode-se  ap licar aos derro tad o s daquele  pleito a expressão 
latina: Vaeinctis!
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Som ente a p a rtir  de 1918, q u an d o  se co n su m o u  o rom pim ento  
dos M aranhões com  Ferreira Chaves, foi que a oposição tom ou novo 
alento.

Fm consequência  desse rom pim ento , Tavares de Lyra e Alberto 
M aran h ão  v ieram  c o m a n d a r as h o stes o p osic ion istas. P ara  c o m ­
bater o governo do Fstado, fundaram  o jornal A Opinião, que circulou 
de 1919 a 1923. Por ter assum ido  com prom isso  com  o p residen te  da 
R epública, para  não fazer oposição ao Dr. José A ugusto B ezerra de 
M edeiros, o 1 )r. l avares de Lyra suspendeu  o jornal A O p in iã o e reco ­
m endou aos seus correligionários abstenção  no pleito.

Fm 1923, o Dr. José A ugusto  B ezerra de M edeiros e legeu-se  
g o v e rn a d o r do Fstado . () v ice -e le ito  com  ele foi o Dr. A ugusto  
Feopoldo Raposo da C âm ara. Perdia, assim , o partid o  oposicionista  
o líder m ais identificado com  os seus objetivos. () espaço, por ele dei­
xado, foi p reench ido  pelo Sr. Café Filho, que, desde 1922, com eçou a 
com bater as oligarquias potiguares.

Ao té rm in o  da R epública Velha em  1930, o p a rtid o  o p o sic io ­
n ista  estava assim : cheio de von tade p ara  lu ta r e coroado  de su ces­
sivas derrotas.

4.3 Partido Católico
As prim eiras ten tativas para a form ação de um  partido  católico 

no B rasil,"1 à sem elhança  do que existiu em  a lguns países europeus, 
da tam  de I8(>7.

D u ran te  o Segundo Im pério, jo rnais do Rio de Janeiro de 1871 
re g is tra ra m  a sua ex is tên c ia  ao lado dos p a rtid o s: C onservador, 
R epublicano e L iberal." ' * 143

111 Para um conhecimento aprofundado sobre o processo de formação dessa 
agremiação política, aconselhamos a consulta ao livro: LUS 1 OSA, Oscar 
Figueiredo. Política c Igreja. São Paulo: Fdiçoes Pau Imas, 1982.

143 1.1 ISK ISA, Oscar Figueiredo. Política eIgreja. São Paulo: Kdições Paulinas, 
1982, p. 13.
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Ao longo de sua existência, o P artido  Católico viveu duas fases 
bem  d is tin tas . A p rim eira  fase, que vai desde  o seu início a té  o final 
do II Im pério, teve o seu auge no tem po da Q uestão  Religiosa (1872). 
A p a rtir  desse fato, as forças católicas se ag itaram  em  todo o país p ro ­
m ovendo a form ação  de  associações d es tin a d a s  a ap o ia r os c a n d i­
d a to s ca tó licos ao p a rlam en to . V erdade é que  o P artid o  C atólico  
surg iu  no C eará  em  1876; em  M inas G erais em  1873; e na Província 
do Pará, em  1875.

Q uan to  ao Rio G rande do Norte, em  1876 esse partid o  ap re sen ­
tava os segu in tes candidatos; para  depu tado  geral, o Dr. Tarquínio  de 
Souza e, p ara  senador, Diogo Velho.1"'

D uran te  o Im pério, do ponto  de vista ideológico, os grupos polí­
ticos se po larizavam  em  torno  de duas tendências: regalism o x libe­
ralism o. Os rega listas defendiam  a un ião  en tre  a Igreja e o Im pério, o 
qual considerava co n stituc ionalm en te  o catolicism o com o a religião 
oficial. Ao contrário , os liberais advogavam  a neu tra lid ad e  do Hstado 
e a la ic ização  da sociedade. N essa p rim eira  fase, o P artido  Católico 
se p roclam ava regalista, contrário , por consegu in te , ao pen sam en to  
liberal.

A segunda fase, de cu rta  duração, iniciou-se com  a Proclam ação 
da  R epública em  1889. D essa feita, o P artido  Católico rearticu lou -se  
p ara  com bater o positivism o, que era a ideologia d o m in an te  en tre  os 
líderes do m ovim ento  republicano.

No Rio G ran d e  do N orte, o P a rtid o  C atólico  teve v ida c u r ta  
e p re se n ç a  in e x p re ss iv a  d u ra n te  os p r im e iro s  an o s  do reg im e  
republicano .

No pleito realizado  a 15 de setem bro  de 1890, para  eleger d e p u ­
tados e senadores, os can d id a to s  desse  p a rtid o  foram  am p lam en te  
v o tados em  N atal, São José de M ipibu, Nísia F loresta , Arês, Nova 
Cruz, G oian inha, R rejinho .C anguaretam a, Pedro Velho, Santa Cruz, 
M acaíba, C eará-M irim , Touros, S an tan a  do M atos, Portalegre, Açu, 
A ugusto Severo e C araíbas. Os vigários de cada freguesia eram  os seus 146

146 LUSTOSA, Oscar Pigtieiredo. Política eIgreja. São Paulo: Hdições Paulinas, 
1982,p,87.
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arau tos. Foram  cand ida tos a dep u tad o  os Drs. C alistrado  e H orário; 
p ara  senadores, o Dr. T arqu ín io  de Souza e o Dr. ü lin to . A pesar da 
boa votação recebida, foram  eles derro tad o s. V itoriosos sa íram  os 
can d id a to s do Partido  R epublicano Federal, liderado pelo Dr. Pedro 
Velho. Vale sa lien tar que a in d a  pertenceram  ao Partido  Católico o Dr. 
A m aro Cavalcanti e o Dr. Al mi no Álvares Afonso.

Do ponto  de vista ideológico, o P artido  Católico se proclam ava 
defensor da pátria  e da dem ocracia. Mas, fazia oposição aos repub li­
canos do m arechal D eodoro da Fonseca por causa do cará ter positi­
vista do novo regim e, bem  com o por causa da separação  en tre  a Igreja 
e o  Fstado, e a  im plantação  do casam en to  civil.

A 29 de agosto de 1890, o P artido  Católico com eçou  a pub licar 
o seu jo rn a lz in h o  - A Pátria  -, cuja redação  ficava na  ru a  coronel 
Bonifácio, n °24, em  Natal/RN.

O jornal n°2 ,de l°de outubro  de 1890, transcreve a "Reclam ação 
do E piscopado Brasileiro d irig ida ao Fxm o. Sr. M arechal D eodoro, 
Chefe do ( lover no Provisório”. Nesse docum ento , os bispos m an ifes­
ta ram  todos os seus ressent in tentos con tra  o regim e republicano, em  
v irtude  do teor anticlérical ean tica tó lico  da legislação republicana.

No Rio C rande do Norte, com o  de resto nos d em ais Kstados bra­
sileiros, o Partido C atólico foi p au latinam en te absorvido pelas oligar­
q u ias estad u ais.

4.4 Partido Político Operário
No in tu ito  de a rre g im e n ta r  as lid eran ças o p erá ria s  em  torno 

de um  partid o , F du ard o  dos Anjos, A ntônio  M ilhom ens, Sílvio de 
Souza, Hmídio Fagundes, João Kstevão, Josué Silva, lerôn im o Santos, 
F rancisco  B ulhões e o u tro s  reso lveram  fu n d a r  o P a rtid o  Político 
O perário.

Sua insta lação  ocorreu  ás 14 horas, tio dia I de m aio de 1929, na 
sede do ( len tro  O perário  N atalense, em  sessão solene d irig ida  pelo 
p resid en te  do Fstado, I)r. Juvenal L am artin e  de Faria, ali re p re se n ­
tado pelo seu secretário  particu lar, o I )r. Em ídio ( .ardoso.



19:3

arau tos. Foram  cand ida tos a depu tado  os Drs. C alistrado  e I Iorácio; 
p ara  senadores, o Dr. T arqu ín io  de Souza e o I)r. O linto. A pesar da 
boa votação recebida, foram  eles derro tad o s. V itoriosos sa íram  os 
cand ida tos do Partido  R epublicano Federal, liderado pelo l)r. Pedro 
Velho. Vale sa lien tar que a inda  pertenceram  ao Partido  Católico o Dr. 
A m aro C avalcanti e o Dr. Al m ino Álvares Afonso.

Do ponto de vista ideológico, o P artido  Católico se proclam ava 
defensor da pátria  e da dem ocracia. Mas, fazia oposição aos rep u b li­
canos do m arechal D eodoro da Fonseca por causa do ca rá ter positi­
vista do novo regim e, bem  com o por causa da separação  en tre  a Igreja 
e o Estado, e a im plan tação  do casam ento  civil.

A 29 de agosto de 1890, o P artido  Católico com eçou a pub licar 
o seu  jo rn a lz in h o  -  A Pátria  -, cuja red ação  ficava n a  ru a  coronel 
Bonifácio, n°24, em Natal/RN.

O jornal n°2 ,de Io de ou tubro  de 1890, transcreve a "Reclam ação 
do E piscopado Brasileiro d irig ida ao Exnio. Sr. M arechal D eodoro, 
Chefe d o t íoverno Provisório". Nesse docum ento , os hispos m an ifes­
taram  todos os seus ressen tim en tos con tra  o regim e republicano, em  
v irtude  do te o ra n tic le rica lean tica tó lieo d a  legislação republicana.

No Rio ( 'ii ande do Norte, com o de resto nos dem ais Estados b ra ­
sileiros, o Partido  Católico foi pau la tin am en te  absorvido pelas oligar­
qu ias estaduais.

4.4 Partido Político Operário
No in tu ito  de a rre g im e n ta r  as lid eran ças o p e rá ria s  em  torno  

de um  p artid o , E duardo  dos Anjos, A ntônio  M ilhom ens, Sílvio de 
Souza, Em ídio Fagundes, João Estevão, Josué Silva, Jerónim o Santos, 
F rancisco  B ulhões e o u tro s  reso lveram  fu n d a r o P a rtid o  Político 
O perário .

Sua insta lação  ocorreu  tis 14 horas, do dia 1° de m aio  de 1929, na 
sede  do C en tro  O perário  N atalense, em  sessão solene d irig ida  pelo 
p residen te  do Estado, Dr. Juvenal L am artin e  de Faria, ali rep re sen ­
tado pelo seu secretário  particu lar, o 1 )r. Em ídio Cardoso.
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N aquela ocasião, foi esco lh id a  a p rim e ira  presidência , assim  
form ada: presidente -  Eduardo dos Anjos (professor); Io vice - Em ídio 
F agundes (sapateiro); 2o vice - Dr. Sílvio de Souza (dentista); sec re ­
tário  geral -  losué Silva (tipógrafo); ad ju n to s de sec re tá rio  -  A lzira 
Silva e Jerônim o dos Santos (eletricista); o rador - João Estevão (tipó­
grafo); v ice-o rad o r -  Evaristo  de Souza (m arceneiro); te so u re iro  - 
D ourado  Neto (pintor); v ice-tesoure iro  - Josino Cosrne (eletricista); 
b ibliotecário  - Francisco Bulhões (tipógrafo).

Após a posse dos escolhidos, João Estevão ind icou  o Dr. Juvenal 
L am artin e  p ara  ser o p residen te  de ho n ra  da referida agrem iação , o 
que foi aceito por todos.

No dia de sua insta lação , o P artido  Político O perário  recebeu  a 
adesão  de cerca de d u zen tas  pessoas.

U m a vez in s ta la d a , a d ire to ria  do c itad o  p a r tid o  p ro c u ro u  
im plantá-lo  no in terior do Estado, obtendo adesão de lideranças o p e ­
rárias de M acaíba, Areia Branca, Touros, Açu, M acau, Lajes, São José 
de M ipibu, Nísia Floresta, G oian inha, Arês e ou tras cidades.

Na posse da d ire to ria  do Partido  Político O perário, realizada no 
dia 17 de se tem bro  de 1929, esteve p re se n te o  Dr. Juvenal L am artine , 
sob cuja presidência  se desenvolveram  os trabalhos. A proveitando o 
ensejo, os líderes do Partido  Político O perário  h om enagearam  os Drs. 
Júlio Prestes e Vital Soares, cand ida tos à Presidência da República.

Gom o se pode in ferir da  le itu ra  deste  texto, o P artido  Político 
O p e rá r io  e ra  u m a  a g re m ia ç ã o  a c o p la d a  ao  g ra n d e  P a r tid o  
R epublicano  Federal, cam p eão  de votos ao longo de todo o período  
da  República Velha.

M esm o an tes  de se o rg a n iz a rem  p artid o  político, os operários 
elegeram  p ara  a A ssem bléia Legislativa o Sr. João Estevão G om es da 
Silva, que  foi d ep u tad o  na déc im a terce ira  leg isla tu ra  (1924-1926) e 
dep u tad o  à C o n stitu in te  Estadual em  1926.

C om o as d em ais ag rem iaçõ es po líticas da R epública Velha, o 
P artido  Político O perário  d esap areceu  com  a Revolução de 1930.
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5 O Governo I lermos da Fonseca e as “Salvações do Norte”
Após a v itória que obteve nas u rn a s  co n tra  o célebre  Dr. Rui 

B arbosa, o m arech a l H erm es R odrigues da  Fonseca, so b rin h o  do 
m arechal Deodoro, tom ou posse na Presidência da República a 15 de 
novem bro de 1910. C ontava 55 anos de idade e era casado  com  Dona 
O rsina Francione da Fonseca

Seu governo foi de perm an en te  instab ilidade política devido às
várias confrontações en tre  as oligarquias regionais que o apo iaram  e
os grupos m ilitares desejosos de exercer o poder. Por outro  lado, m ais 
um  elem ento  p e rtu rb a d o r do seu governo foi a p resen ça  de vários 
m ilita res  na política, fo rm ando  assim  u m a o lig arq u ia  em  âm bito  
federal. Seu irm ão, )oão S everianoda Fonseca, vulgo Jangotc, e lege­
ra-se dep u tad o  federal pelo Rio ( irande do Sul; M ário 1 lerm es, filho 
do p residen te , foi eleito d ep u tad o  pela B ahia aos 21 anos de idade. 
O utro  filho, Fonseca I lerm es, estava na política  desde  o G overno 
Provisório e, por ú ltim o, elegera-se dep u tad o  pelo D istrito Federal; 
a in d a  cabe lem brar o general C lodoaldo da Fonseca, prim o do presi­
dente, que tornou se o "salvador” de Alagoas após ter d errubado  a oli­
garquia M alta. H para  "salvar o Rio (Irande do Norte o nom e escalado 
e ra o se u  filho Feônidas I lerm es.

Além disso, esse governo sofria p e rm a n e n te m e n te  a in te rfe ­
rência política do general José G om es P inheiro  M achado, chefe da 
po lítica  gaú ch a  e líder de todas as o lig arq u ias a quem  I le rm es da 
Fonseca devia p ra tic a m e n tea su a  vitória.

P inheiro  M achado era, por co nsegu in te , a g ran d e  em in ên c ia  
p ard a  a conduzir, com  m alícia  e hab ilidade  incríveis, os fios co n d u ­
tores do poder republicano.

Para m an te r nos b astid o res  o con tro le  do governo, P inhe iro  
M achado teve de lu tar con tra  a própria influência de M ário 1 lerm es, 
jun to  ao m arechal. Nessa luta, o líder gaúcho saiu m eio desgastado. 
M esm o assim , esperou um a op o rtu n id ad e  para  reabilitar-se.

O m a re c h a l H erm es, e n v iu v an d o  em  1912, caso u -se  com  a 
jovem (27 anos) Nair de Tefé, filha do Barão de Tefé. F n can tad o co m  a 
beleza, a inteligência e a desenvoltura  da jovem  esposa, o m arechal- 
p residen te  esquece  um  pouco as tarefas p ecu lia res  ao exercício do



196

poder. Isso ensejou u m a  retom ada de prestígio por parte  de P inheiro  
M achado. E a g rande  estra tég ia  p lanejada pelo líder gaúcho foi eleger 
senador, pelo A m azonas, o genro, o Barão de Tefé.

G ilberto  A m aro, seu  sec re tá rio  p a rticu la r, ao c o m en ta r esse 
gesto baju latório , confessa  ter d ito  ao general P in h e iro  M achado o 
seguinte:

O senhor elegendo o Barão de Tefé porque se tornara sogro 
do marechal, desfigurou-se não só aos olhos do público, 
como perante os amigos.
Até aí sua política tinha um sentido. Sustentar, garantiras 
oligarquias os Neri no Amazonas, os Lemos no Pará, os 
Malta em Alagoas -  era compreensível porque, como me 
disse uma vez. "não se pode proceder a ablação num orga­
nismo de órgãos podres sem sacrificar todo o organismo (o 
partido)”.
Adulando o marechal, Pinheiro equiparava-se aos adu­
ladores e serviçais do Palácio. )á lhe tinham  pespegado o 
apelido de ordenança da vitória, mas o título especificava 
uma abdicação, não rotulava uma indignidade."7

A fim  de a m p lia r o seu p oder político  e n e u tra liz a r  a ação  dos 
m ilitares e civis oposicionistas, P inheiro  M achado resolveu criar um a 
nova agrem iação  política, isto é, o Partido  R epublicano C onservador 
(PRC).

Após o re to rno  do m arech a l 1 le rm es de sua viagem  à Europa, 
no  final de  o u tu b ro  de  1910, P in h e iro  M achado tom ou as p ro v id ên ­
cias n e c e ssá ria s  à fo rm ação  do referido  p a rtid o . Logo no d ia  5 de 
novem bro  foi redig ido o Ato de C onvocação, ass in ad o  por Q u in tin o  
B ocaiuva, P inheiro  M achado, Tavares de Lyra, P e n e ira  C haves e os 
d em ais chefes políticos dos ou tros estados.

Na reu n ião  de 29 de novem bro  foi eleita a C om issão  Executiva 
do PRC, assim  constitu ída : Q u in tin o  Bocaiuva, Bias Portes, U rbano 147

147 AMADO, Gilberto. Mocidade no Rio e Primeira Viagem à Europa. Rio de 
Janeiro: Livraria José Olympio Editora, 19.%, p. .'199-400.
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dos Santos, Tavares de Lyra, Leopoldo Bulhões, S iqueira M enezes e 
A ntônio  A zevedo. P inheiro  M achado  preferiu  não  partic ipar, pois 
consegu ira  eleger para presidi-la Q u in tino  Bocaiuva, hom em  de sua 
in teira  co n fian ça ."11

In s tru m e n ta l iz a d o  com  essa  n ova  a g re m ia ç ã o  p o lítica , 
P inhe iro  M achado pensava  que co n tro la ria  os g ru p o s d issid en tes 
s ituados d en tro  do próprio  governo. Na prática, o cu rso  da política 
tom ou outro  rum o  de graves consequências.

A vitória de I lerm es da Fonseca resultou  de u m a  convergência 
m o m e n tâ n e a  d as  o lig a rq u ia s  e s ta d u a is  lid e ra d a s  p o r P in h e iro  
M achado e de g rupos m ilita res fiéis aos ideais repub licanos. Hsses 
sem p re  v iram  na p o lítica  o lig árq u ica  re in a n te  em  cad a  estad o  a 
d e tu rp ação  daqueles ideais dem ocráticos.

Posto d ian te  dessas duas correntes, o m arechal não sabia o que 
fazer. Com o observa Carone,

pressionado por forças que pretendem uma continuidade 
do status quo - Pinheiro Machado e Partido Republicano 
Conservador-e por elementos que ambicionam conquistar 
o poder -  minorias estaduais e Exército - I lermes titubeia, 
não sabendo qual a atitude que deve tomar. Muitas vezes, 
seus partidários militares e civis colocam-no diante de uma 
realidade da qual, geralmente, ele não podia fugir.149

No ca len d ário  eleitoral de cada estado, as sucessões governa­
m en ta is  se fizeram  d u ran te  os anos de 1911 e 1912. F.sse foi o período 
das g randes lutas políticas den o m in ad as pela oposição de "salvações 
nacionais", que  no Norte e N ordeste se ch am av am  de “salvações do 
N orte”.

148 SI 1 .VA, ( aro. Pinheiro Machado. Brasília: F.ditora Universidade de Brasília, 
1982, p. 100.

119 C.\BOM l dgar. A Republica Velha (Fvolução Política). 2. ed. São Paulo: 
Difusão Huropéia rio Livro, 1974, p. 265.
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Com exceção cie São Paulo, em  todos os dem ais estados os in te­
resses do p in h e irism o  se c o n tra p u n h a m  aos m ilita res, seg u n d o  a 
observação  de C arone.150 151

Através desse  m ov im en to  "salvacionista", os m ilita res d e rru ­
b a ram  v io len tam ente  várias o ligarquias estad u a is .1,1

U m a d a s  p r im e ira s  " sa lv açõ es  do N orte"  a c o n te c e u  em  
P ernam buco . N aquele Estado, co n tra  a o ligarqu ia  Rosa e Silva que 
estava no poder desde 1896, levantou-se o próprio m in istro  da Guerra, 
general D antas Barreto.

Rosa e Silva venceu as eleições rea lizad as no dia 5 de novem bro 
de 1911. Esse fato político causou  in d ignação  aos oposicion istas que 
sa íram  às ru as subvertendo  a ordem  pública. D iante da to lerância de 
I le rm es da F onseca p a ra  com  os m ilita res, Estácio C oim bra  a b a n ­
donou o governo a 10 de dezem bro . Por isso, foram  rea lizad as novas 
eleições, cujo can d id a to  foi o general Em ídio D antas Barreto. O caso  
de P ernam buco  repercu tiu  em  to d o o  N ordeste.

Na Bahia, o conflito  de in teresses en tre  as lid eran ças po líticas 
locais e os m ilita re s  resu ltou  no b o m b ard e io  de Salvador ocorrido  
a 10 de jan e iro  de 1912, conform e as o rdens do m in is tro  da  G uerra, 
general M ena Barreto, execu tadas pelo general Sotero de M enezes.

C on tra  a b ru ta lid a d e  do a taque, levan tou -se  a in d ig n ação  da 
nação  e de g ran d e  parte  do povo baiano.

N essa "salvação", P in h e iro  M achado  foi o g ra n d e  d e rro tad o  
m ais u m a  vez. A poiado pelos m ilita res  da G u arn ição  Federal, 1. J. 
S eabra  d e rru b o u  o governo co n stitu íd o  e, depois, e legeu-se  gover- 
n a d o rd a  Bahia.

No C eará, aco n teceu  a m ais p ro longada  e a m ais com plicada  
d as  "sa lvações”, l.á, d o m in av a  o E stado  a o lig arq u ia  Acioli, d esde  
1896. N ogueira Acioli, que fora eleito p ara  o período  de 1908 a 1912,

150 CARONE, Edgar. A República Velha (Evolução Política). 2. ed. São Paulo: 
Difusão Européia do I,ivro, 1974, p. 266.

151 Para uma descrição detalhada dessas "salvações do Norte", recomendamos 
ao leitor a obra de CARONE, Edgar. A República Vellui (Evolução Política). 2. 
ed. São Paulo: Difusão Européia do Livro, 1974, p. 268-290.
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esco lheu  p ara  sucedê-lo  o d esem b arg ad o r D om ingos C arneiro , de 
idade avançadíssim a: oitenta anos.

A oposição , p o r su a  vez, lan ço u  o n om e do coronel F ranco  
Rabelo, chefe do K stado-M aior da Região M ilitar, am igo de D antas 
B arreto e genro  do general José C larindo de Queiroz.

A c a m p a n h a  p o lítica  co m eço u  a c ir ra d a  em  d ezem b ro  de 
1911, com  a polícia a tira n d o  co n tra  os o p o sic io n is ta s  nas ru as  de 
Fortaleza.

A reação p o p u la r na capital e no in terio r foi cada vez m ais viril 
às agressões do aparelho  policial.

Sob a pressão de m ais de mil hom ens arm ados, que cercaram  o 
Palãcio do governo, na noite de 22 de dezem bro de 1911, após m archas 
e co n tram arch as , N ogueira Acioli resolveu ren u n c ia r ao governo a 
24 de janeiro  de 1912. Fm seguida, fugiu para  o Rio de Janeiro, onde, 
ju n to  a P in h e iro  M achado, foi te n ta r  e n c o n tra r  um  nom e cap az  
de d isp u ta r e g a n h a r  as eleições. () esco lh ido  foi o general Bezerril 
Fontenelle.

Realizadas as eleições em  abril de 1912, saiu vitorioso o coronel 
Franco Rabelo.

A p aren tem en te  estava  tu d o  te rm in ad o . H ntretan to , não  foi 
assim . A pesar de vitorioso, ele não contava com  o apoio de P inheiro  
M achado nem  de I lerm es da Fonseca e nem  do Partido  R epublicano 
C onservador. No p lano  e s tad u a l, os co roné is  ac io lis tas  m a n tiv e ­
ram -se fiéis às ordens do seu chefe fugitivo. Fogo que puderam , rebe- 
la ram -se  co n tra  ele sob a lid e ran ça  de Floro B arto lom eu e Padre  
C ícero que, po r sua vez, receb eram  a rm as  en v iad as po r P in h e iro  
M achado.

Foi a c h a m a d a  C u erra  do C ariri, in ic iad a  em  Juazeiro  a 9 de 
dezem bro  de 1913, que cu lm inou  com  a d erru b ad a  de Franco Rabelo 
em m arço de 1911. Foi a vitória do Pinheirism o!

Fm A lagoas, re p e tira m -se  as m esm as e sca ram u ças , se bem  
que em  m enores proporções. Aos prim eiros sinais da cam p a n h a  elei­
toral, o governador Fuclides M alta pôs a polícia nas ru as p ara  a tira r 
co n tra  os opositores. No dia 10 de m arço  de 1912, houve um  v erd a­
de iro  m assacre . D ian te  da reação  a rm a d a  da oposição , F uclides 
M alta decidiu renunciar ao governo, deixando o partido  situacionista
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sem  can d id a to  próprio . Isso facilitou a vitória do coronel C lodoaldo 
da Fonseca nas eleições de ju n h o  de 1912.

Na P araíba, o governador João M achado quis im por o seu c a n ­
didato. Todavia, a in fluência  do oposicionista Epitácio Pessoa jun to  a 
P inhe iro  M achado e ao p residen te  H erm es da Fonseca m odificou  o 
q u adro  sucessório.

Por in flu ên c ia  do m arech a l H erm es su rg iu  a c a n d id a tu ra  de 
C astro  Pinto com o elem ento  neutro . M esm o sem  chance  de vitória, a 
oposição lançou  a can d id a tu ra  do coronel Abílio de N oronha, apoiado 
pelo general D antas Barreto. Em represália, o G overno Federal tra n s ­
feriu o cand idato  oposicionista para  Mato Grosso, assegurando  assim  
a v itória do governo.

No Piauí, a sucessão estadual não teve m aiores com plicações. A 
oposição, aliada aos m ilitares, ten tou  m u d a ra  situação  vigente, m as 
não  consegu iu . M iguel Rosa, can d id a to  situacion ista , d erro tou  nas 
u rn a s  o coronel C ariolado de C arvalho.

Q u an to  ao  Rio G ran d e  do N orte, o líder da "sa lvação” foi o 
capitão  José da  Penha. Sobre a sua cam p an h a , rea lizada  em  1913, nos 
ocu p arem o s ad ian te .

6 A Campanha do Capitão José da Penha
Q m an d a to  de A lberto M aranhão  term inava em  1913 e, por co n ­

segu in te , a eleição do seu sucessor tin h a  de realizar-se  naquele  ano. 
Estava na  m oda, com o vim os an te rio rm en te , o m ovim ento  de  "sal­
vação" nacional que d e rru b o u  várias o ligarquias em  1911 e 1912.

O capitão  José da Penha p lanejara  ser o salvador do Rio G rande 
do Norte. Já em  se tem bro  de 1911, ele fez u m a  b rilh an te  conferência  
no P avilhão  In te rn ac io n a l do Rio de Janeiro  in titu lad a  O ligarquia, 
A narqu ia  e D itadu ra .15'

P ara  re a liz a r  o seu  p lano, ele tran sfe riu -se  do Rio de Janeiro  
p ara  o C eará  e con tava com  o apoio dos filhos do m arech a l H erm es 152

152 Diáriodo Atoa/, 2 de julho de 1911.
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da Fonseca, e sp ec ia lm en te  o ten en te  L eônidas I lern ies. D izem  os 
coevos q u e  o d esid e ra to  de D ona O rsin a  F ran c io n e  da Fonseca, 
e sp o sa  do m arech a l, e ra  ver o filho L eôn idas g o v ern ad o r do Rio 
G rande do Norte. K José da  Penha, am igo da fam ília, m ilita r e norte- 
rio -g randensc  de Angicos, fora escolhido p ara  cu m p rir  essa m issão 
h istórica. A conteceu, porém , que D ona O rsina falecera em  1912 e a 
cam p a n h a  sucessória realizou-se no ano  seguinte.

A b o a ta ria  em  to rno  dessa  a rticu lação  de José da P enha com  
a fam ília  do m arech a l I Jerm es era m uito  g ran d e  no Rio G rande do 
N orte. P ara  c la rear o assun to , os govern istas c o m eça ram  a co b ra r 
à oposição o nom e do seu can d id a to  ao governo do Fstado. Em re s­
posta, os p cn liistas lançaram , no dia 17 de abril de 1913, vários bo le­
tin s  com  a foto do "sa lvador”, a p re se n ta n d o  o com o o can d id a to  
da oposição  ao governo do Estado. D iante disso, José da P enha não 
podia m ais m an te r o seu plano em  sigilo. Por isso, no dia  27 de abril, 
rea lizo u -se  um  g ra n d e  com ício  em  fren te  ao A teneu N orte-R io- 
G randense, no qual José da Penha m andou  João Bigois la n ç a ra  c a n ­
d id a tu ra  do tenente Leônidas H erm es ao governo do Estado. N aquela 
ocasião, Bigois apresentou ao povo ali reunido  um  telegram a que José 
da P enha enviou ao m arechal 1 lerm es da Fonseca, lan çan d o  a c a n ­
d id a tu ra  do seu filho Leônidas H erm es ao governo do Rio G rande do 
N orte.1"

O povo aplaudiu de iiran tem ente  o nom e do cand idato  oposicio­
nista. 1 lá d ias que os líderes m unic ipa lis tas  m ais ín tim os de José da 
Penha, a ten d en d o  a sua solicitação, telegrafavam  d ire tam en te  para  
o m arech a l I lerm es, lem brando  o nom e do seu filho para  governar o 
Estado.

A resposta veio incontinênti, não conform e o plano arqu ite tado  
por José da Penha, m as, ao contrário , de acordo com  a influência que 
P inheiro  M achado exercia junto  ao m arechal. O texto do te leg ram a 
foi o seguinte: 153

153 Diário do Natal, 29deinarçocle 1913.
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Respondendo ao vosso apelo não compreendo que, no 
interesse da paz do Estado do qual sois filhos, procureis 
um estranho que nem sequer conhece esta região e teria 
o grande inconveniente de ser descendente do Presidente 
da República,
Não parece, pois, nem digno nem justo o vosso gesto, que 
viria criar uma grande oligarquia, sistema de governo 
contra o qual sempre protestei. I lermes R. da Fonsêca (A 
República, l"-5-l913).

Esse te leg ram a rep ercu tiu  com o u m a bom ba na situação  po lí­
tica local: para  a oposição, foi u m a  verdadeira  ducha  arrefecendo  os 
ân im o s de todos os pen h istas; para  os p a rtid á rio s  do governo, u m a 
a rm a  valorosa p a ra  co m bater o im petuoso  capitão  José da Penha.

A resposta  do p residen te  chegou a N atal no dia 1" de m aio. No 
d ia  seg u in te , o líder da  "salvação" prom oveu um  com ício  no qual, 
sem  co n tin ên c ia  nem  subterfúgio , exercitou a sua facúnd ia  con tra  o 
general P in h e iro  M achado. A p a r tir  de en tão , José da P enha sen tiu  
que o plano  da  "salvação” do Rio G rande do Norte, idealizado po r ele 
e os filhos do m arechal, com eçava a sucum bir d ian te  da influência do 
g ran d e  político gaúcho.

T ra b a lh a v a m  p a ra  im p e d ir  o p ro n u n c ia m e n to  do m a r e ­
ch a l H erm es em  favor da c a n d id a tu ra  do seu  filho L eônidas, não  
som ente  P inheiro  M achado, m as tam b ém  Tavares de Lyra, m em bro  
da C om issão  E xecutiva do P a rtid o  R ep u b lican o  C o n se rv ad o r.154 
A dem ais, é m iste r ressa lta r que o sen ad o r Ferreira  C haves era co m ­
p adre  de P inheiro  M achado, chefe da política nacional e p ro tetor das 
o ligarquias.

Não ob stan te  essas dificu ldades na cúpu la , os p en h is ta s  co n ti­
n u a ram  insistindo  na can d id a tu ra  do ten en te  Leônidas I lerm es.

V erdade é que, no dia prim eiro  de junho , um a plêiade de jovens 
o p o sic io n is ta s  fu n d o u , na  resid ên c ia  do Dr. A ugusto  Leopoldo, o 
C en tro  Cívico L eôn idas H erm es. Por ac lam ação , foram  eleitos os 
se g u in te s  nom es p a ra  d irigi-lo: p resid en te  - dr. José C obat; vice-

154 SILVA, Ciro. Pinheiro Machado. Brasília: Editora Universitária, 1902, p. 101.
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tenen te  D eolindo Lima; tesoureiro  -  coronel A ureliano Filho; secre ­
tá rio  - dr. José Freire. Ao te rm in a r  a sessão , a d ire to ria  p assou  o 
segu in te  telegram a:

lemos honra comunicar V. F\a. foi fundado hoje, iniciativa 
moços independentes Centro Cívico Leônidas Hermes. 
Numerosa assistência. Centro não recuará uma linha seja 
qual for sorte filhos desta terra, aviltada vinte três anos 
oligarquia Maranhão. Contamos apoio V. Exa. causa líber 
tação Rio (irande do Norte. Respeitosas saudações. José 
Cohat, Presidente (Diário do Natal, 3-6-11)13).

Por ou tro  lado, a im p ren sa  situ ac io n ista  lem brava ao capitão  
José da P enha a legislação eleitoral co n fig u rad a  na Lei n° 254, em  
vigor desde 29 de dezem bro de 1907.

() Al t. 2" estabelecia  as seg u in tes cond ições p ara  um  cidadão  
ser eleito governador do 1 ístado:

1. Ser brasileiro  nato;
2. listar no gozo dos d ireitos políticos;
3. Ser m aior de 25 anos;
4. Ter q u a tro  anos de residência in in te rru p ta  no Estado, se for 

filho deste; e oito, se não for.

Com o se vê, nem  o ten en te  L eônidas I lerm es, sem  dom icílio  
eleitoral aqui, e nem  o próprio José da Penha, afastado do Rio G rande 
do Norte há 15 anos, poderiam  legal m ente ser cand idatos ao governo 
do Estado.

A se m e lh a n ç a  do que  aco n te c e u  po r o casião  da su a  visita, 
os tren s  da C en tra l e da G reat W estern tra n sp o r ta ra m  p ara  N atal 
nu m ero so s líderes e rep resen taçõ es políticas de vários m unicíp ios 
do in terio r potiguar. Iodas as Ligas F em ininas, já fu n d ad as no in te ­
rior, se fizeram  rep resen ta r. T ran sp o rtad a  n u m a  lancha, chegava
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de M acaíba a B anda de M úsica do M estre A ntônio A ndrade para  ab ri­
lh a n ta r  a chegada do g rande  líder.

Na m a n h ã  do d ia  19 de m arço, a c idade acordou  com  o e s ta m ­
pido de várias g irândo las de foguetões. Logo cedo, os p e n h is ta s  d is ­
tr ib u íram  na cidade o segu in te  boletim :

Ao povo livre do Rio Grande do Norte 
Erguei-vos, povo heróico, para receber o maior dos filhos 
desta terra. Lembrai-vos que ele é o nosso anjo da guarda, 
a nossa estrela redentora, um dos mais ardorosos republi­
canos deste país.
Lembrai-vos que este ó o machado destruidor da última oli­
garquia que se precipita no abismo cheio de sombras, cheio 
de pesares!
Lembrai-vos que o "vencedor jamais vencido" há de libertar 
o Rio Cirande do Norte.
Recebi, mocidade liberta, povo sofredor, o vosso maior 
amigo!
Viva a Liberdade!
Viva a República!
Viva o Marechal I lermes da Fonseca!
Viva o Capitão I. da Penha!
Viva o Tenente Leônidas Hermes!

No com eço  da ta rd e  de 19 de m arço , o v apor Brasil a tracav a  
no cais Tavares de Lyra trazen d o  o "salvador” tão  esperado . A m u l­
tidão  ali co n cen trad a , p o rtan d o  b a n d e ira s  a lv irru b ras, delirava em  
vivas e ap lausos ao seu g ran d e  líder. Após o desem b arq u e  do capitão  
J. da P enha, seg u iu -se  o p réstito  pelas ru a s  Tavares de  Lyra, Sachet 
(boje, D uque de Caxias), p raça  A ugusto Severo e aven ida Junqueira  
A ires a té  a resid ên c ia  do m ajor C irin eu  V asconcelos. Aí, após u m a  
salva de 21 tiros, o cap itão  P en h a  falou à m u ltid ão  q u e  o a c o m p a ­
n h ara , d izendo  que veio para  lib erta r o Rio G rande do N orte da  do m i­
nação da o ligarquia M aranhão . D u ran te  o cortejo, a ban d a  do m estre  
A ntônio A ndrade tocou a m úsica Vassourinha, canção  po rtu g u esa  do
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in íc io  do sécu lo . D eo lin d o  Lim a p ô s-lh e  u m a letra b em  p ertin en te  
aos id ea is oposicion istas:

( xipitão). da Penha (BIS)
Denodado potiguar,
Vem a Bela Salinesia (BIS)
Os "Marretas" derrotar.
Potiguarânia, há muito escravizada,
Hrgue a cabeça, ó pátria muito amada,
Mostra ao mundo a tua majestade!
Viva! Viva! Viva! a I .iherdade!
Vem o bravo Capitáo (BIS)
Libertara nossa terra 
Pelo voto ou pela força (BIS)
Pela paz ou pela guerra.
Lstrihilho
Vencedor jamais vencido (BIS)
0  valente Capitáo,
Ama o povo que o recebe (BIS)
Coma maior satisfação.

A reação do govern o veio in con tin ôn ti. N o m esm o  dia em  que  
ch egou  o capitão J. da Penha, o l)r. A lherto M aranhão fez puhlicar n/1 
R epública  ;i seg u in te  declaração:

1 A candidatura do Senador ferreira Chaves não é uma 
candidatura oficial. () marechal 1 lermes da Ponseca e o Dr. 
Alberto Maranhão não têm candidatos.
2" O Covernador. respeitará e fará respeitar a todas as 
opiniões políticas, não permitindo atentados á livre m ani­
festação do pensamento e ao livre exercício do voto, sejam  
quais forem os credos partidários dos litigantes, 
d" A má orientação do chefe oposicionista, dirigindo seus 
ataques mais violentos, não ao partido e à política dom i­
nante, mas ao Governo mesmo, prometendo aos seus 
correligionários vencê-lo por todos os meios, de frente ou
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de través, em setembro próximo, quando é sabido que o 
atual período governamental só termina em 1° de janeiro 
de 1914, determinou o aumento da torça pública para o fim 
exclusivo de defender a autoridade constituída o manter a 
ordem na capital e no interior.
O Governo não permitirá ataques ou desacatos por parte da 
força pública a quem quer que seja no exercício legítimo de 
seus direitos políticos (A República, 19-9-191 d).

Verem os ad ian te  que, no ardo r da cam p an h a , nem  sem pre p re ­
valeceu o espírito  dem ocrático  cont ido nessa declaração.

O au m en to  da força pública a que se refere a declaração  gover­
nam en ta l foi rea lizad a  m ed ian te  o D ecreto n°285, de 1° de m arço  de 
1913. Através dele, o C ongresso Legislativo foi convocado ex trao rd i­
n a riam en te  para  votar no dia 15 de m arço de 1913 um  crédito  extraor­
d in ário  de mil contos de réis a ser gasto com  o ba ta lhão  de Segurança. 
O efetivo dessa  co rpo ração , em  novem bro  de 1912, era de 317 m ili­
tares, passando , após o decreto , a 1.015 oficiais e praças. 1 louve, por 
consegu in te , um  aum en to  de 698 elem entos.

0  governador A lberto M aran h ão  justificou esse reforço m ilitar 
a rg u m e n ta n d o  que "as c o n s ta n te s  e p ú b licas  am eaças  de p e r tu r ­
b ação  da o rd em  in te rn a , c o n c re tiz a d a s  em  a rtig o s  v io len to s da 
im p ren sa  oposicionista , não d isfarçam  o p ropósito  tle ten ta rem  por 
todos os m eios a deposição  das au to rid ad es c o n s titu c io n a is”. Era o 
receio de que viesse acon tecer aqui a d e rru b ad a  v iolenta do governo 
com o o co rreu  em  vários Estados no período  de 1910 a 1912 por o ca ­
sião das políticas de "salvação”.

A lém  d isso , pe lo  m e sm o  d e c re to  m o b iliz o u  o B a ta lh ã o  
Patrió tico  Silva Jardim . T ratava-se de u m a associação  p aram ilita r, 
não  rem u n erad a , au x ilia r do B atalhão de S egurança . Por isso, seus 
in teg ran tes  e ram  ch am ad o s  de tapacus. N asceu essa associação  no 
salão  n obre  do Teatro  Carlos G om es, no d ia  2 de m arço  de 1913, em  
sessão  p resid ida  pelo governador do Estado e assistida  por cerca de 
500 pessoas da sociedade local.

Segundo Rôm ulo W anderley, o B atalhão Silva Jardim  "com pu­
n h a-se  de 100 rapazes, todos e s tu d a n te s , das m elho res fam ílias  da 
cidade. U savam  farda cáqui, chapéu  de feltro cinzento, de abas largas,
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sendo a do lado direito pregada à capa. H facão rabo-de-galo para  in ti­
m id ar os p a rtid á rio s  do capitão  J. da P enha. In tim id a r sim , porque 
a fin a lid ad e  desse  B atalhão era p a tru lh a r  a cidade, p ren d en d o  os 
penh istas, sem pre que houvesse pretexto".155

No dia 23 de m arço, p o rtan to , José da P en h a  já em  Natal, foi 
in au g u rad o  o Q uarte l do Silva Jardim , na Vila C incinato. No dia 25, 
tom ou posse a d ire toria , que  tin h a  com o presiden te  o coronel João 
T inôco e vice, o coronel Francisco Cascudo. Foi em possado  tam bém , 
no cargo de co m a n d a n te  do referido B atalhão, o m ajor V itorino do 
Rego T oscanode Brito.

Se levarm os em  co n sid e ração  que, a lém  d esses  do is b a ta ­
lhões, o governo contava tam bém  com  o Tiro N atalense, organização 
p a ram ilita r, e com  o apoio d isfarçado  da 3a C o m p an h ia  Isolada de 
C açadores, do G overno Federal, haverem os de co m p reen d e r que 
Natal, em  1913, era um a praça de guerra.

(».2 0  primeiro comício: protesto contra o empréstimo 
militarista

Ao saber do propósito m ilitarista  do governo, arqu ite tado  pelos 
seus paredros, o capitão  J. da Penha decid iu  rea lizar um  com ício de 
p ro testo  co n tra  o em p réstim o  de mil contos de réis ap rovado  pelo 
C ongresso Legislativo.

Nesse ínterim , correu o boato segundo o qual a lguns correligio­
nários m ais exaltados do  governo p lanejaram  agred ir fisicam ente o 
capitão  J. da Penha. () com ício estava m arcado  para  a ta rde  do dia 22 
de m arço. Logo cedo , pela m anhã , o capitão  P enha fez c ircu la r pela 
c id a d e  um  boletim , cujos trechos principais são estes:

155 YVANDLRLHY, Rômulo C. História do batalhão de Segurança. Natal: Walter 
Pereira, BHü), p. 51.
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Povo, Cuidado!
Desencadeiam-se já contra mim os ódios dos perversos. 
Tramam-se contra vós as Soaradas138 
Ontem, era um aviso.
I loje, outras ameaças.
Amanhã, talvez, as tentativas apareçam.
Ao princípio, aborreceu-me o boato, enojou-me a missiva 
anônima.
Depois, ouvi testemunhas.
Agora tenho a certeza.
A sugestão covarde dos Eloys, dos Pedros Soares e outros 
Jesuítas vai ganhando o cérebro de assassinos, bêbados e 
venais.
Segreda-se por toda parte que é preciso morrer esse atre­
vido. Não faço ao Sr. Alberto a carga dessa infâmia inútil. () 
sangue não lhe dá prazer. Mas, por não ser ele malvado, não 
falta quem exerça o ofício.
Juro-vos, por minha farda, que exercerei vingança exem ­
plar contras os autores.
l.aurentino Teixeira, um pobre sugestionado, prometia 
ontem, perante testemunhas, assassinar-me hoje à traição, 
quando subisse à t ribuna.
Esse infeliz, cuja prisão fui efetuar ontem à sua residência, 
onde não se achava, é protegido do venenoso Tigelino da 
corte oligarca.
Não vos peço que me defendais, mas concito vos a que vos 
desagraveis.
Liberdade não se implora de cócoras; conquista-se de pé, 
firme, altaneiro, escudado na Lei e no civismo.
Os planejadores de violências não obedecem  ás ordens 
do chefe da oligarquia, nem agirão de concerto com o 
Governador Alberto Maranhão. Este, em última análise, é 156

156 Soaradas: Referia-se à família Soares, de grande projeção política no estado: 
Pedro Soares, diretor do Tesouro; Moisés Soares, redatordo Jornal da Manhã 
e outros de menor importância.
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um prisioneiro da sua baixa corte {Diário do Natal, 25-3- 
1912) .

À tarde , q u an d o  a m assa  p o p u la r  já estava co n c e n tra d a  nas 
im ediações do Q uartel da Força Federal (hoje, Colégio C hurchi 11), tio 
M ercado Público (hoje, Manco do Mrasil)e avenida Junqueira Aires, o 
capitão Penha postou se num  dos ângulos do Ateneu (hoje, Secretaria 
M unicipal de Finanças) e dirigiu  a sua esperada  palavra àquela m u l­
tidão. Futre ou tras considerações, afirm ou:

O povo, numa parcela que nunca fora notada aqui e não um 
grupo de partidários, ali se convocou para protestar contra 
a monstruosidade dessa arremetida dos oligarcas que pre­
tendem lançar um empréstimo absurdo, injustificável, de 
mi! contos, o qual, como consequência trará reduplicação 
tios impostos; para decretá-los, os oligarcas não se can­
sam de apregoar que estes aqui são os menos onerosos tia 
República.

A diante referiu-se "à falsidade do pretexto de se a c h a ra  ordem  
p ú b lica  am e a ç ad a  pela d em agog ia  e o rid ícu lo  de m a n te r  no Rio 
Cirande do N orte  u m a  força de 1.800 so ldados que, em  h ip ó tese  
n e n h u m a  se incum birão  tia esp in h o sa  tareia  de m ata r seus coesta- 
d u an o s e irm ãos a 2S000 por d ia” ( /)iário do Natal, 25-3-1913).

A pós os ap lau so s  tia m u ltid ão  e a p a lav ra  do l)r. A hner de 
Mrito, o cap itão  R enha re to rn o u  à residência  tio m ajor ( lirineu  de 
Vasconcelos.

Mas, o pro testo  da oposição  ao em p réstim o  do governo, c h a ­
m ado  pelos p e n h is ta s  de "em p réstim o  fu n é re o ”, não  se re su m iu  
nesse com ício.

No C ongresso  Legislativo, o d ep u tad o  M anuel A gostinho leu 
um  p ro testo  a ss in a d o  por ce n te n a s  tle pessoas, inclusive co m er­
c ian tes e ag ricu lto res tle M ossoro, M acau, Açu e ou tros m unicípios, 
con tra  o em préstim o  tle mil contos reis para  tlespesas policiais.

Ao dec la ra r porque votava contra, o referido depu tado  afirm ou 
que "os p ró p rio s  am igos d este  m esm o C overno  já se g ab am  dos 
recu rso s com  q u e  vão ser co n tem p lad o s p ara  lazer as e leições tle 
se tem b ro ” (Diário do Xotai, 29-3-1913).
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M algrado  o p ro te s to  da  oposição , o C o n g resso  L egislativo  
aprovou o em préstim o  solicitado pelo governo.

6.3 A conferência de Senegal
Por o c a s iã o  do 5o a n iv e rsá r io  de g o v ern o  do Dr. A lberto  

M aran h ão  (25 de m arço), saiu pelas ruas da cidade u m a  passeata  em  
hom enagem  ao governador. Ao p a ssa re m  frente ao Diário do Natal, 
a m u ltid ão  p a ro u  a ou v ir u m  o rad o r que  v e rberou  fortes a taq u es 
ao cap itão  J. da  P en h a . Hste, n u m  gesto  in u sitad o  de coragem , em  
m angas de cam isa, p ene trou  no m eio da m ultidão  para  interpelá-lo. 
Travou-se, então , u m a áspera  d iscussão  en tre  ele e o m ajor V itorino 
do Rego.

O inciden te  causou  p ro funda p reocupação  ao capitão  Toscano 
de  Brito, c o m a n d a n te  da 3 a C o m p a n h ia  Iso lad a  de C açad o res , 
p aren te  do m ajor Vitorino.

A fim  de co n te r os ân im o s, o cap itão  T oscano p rom oveu  um  
encon tro  do Dr. A lberto M aran h ão  com  o capitão  J. da Penha na c h á ­
ca ra  Senegal, re s id ên c ia  de c a m p o  do p re s id en te  da In ten d ên c ia  
M unicipal, coronel Joaquim  M anuel Teixeira de M oura. O encon tro  
realizou-se  no dia 2 6 de m arço.

Hm presença dos fam iliares do anfitrião , Dr. A lberto M aranhão  
lam en to u  o ocorrido  na passeata , rep rovando  os excessos do m ajor 
V itorino. Por sua vez, o capitão  P enha queixou-se ao governador que 
três correlig ionários seus foram  espancados pelo fato de trazerem , no 
peito, a sua fotografia.

O governo reiterou o seu propósito  de asseg u ra r a livre m an ifes­
tação  política das duas corren tes em  dispu ta  pelo poder e, por sua vez, 
o cap itão  P enha reafirm ou  o seu in tu ito  de resp e ita r as au to rid ad es 
constitu ídas.

Na realidade, essas declarações tin h a m  pouca eficácia porque, 
dos dois lados, os fanáticos não se co n tin h am . Tanto é assim  que, ao 
té rm in o  do encon tro  do Senegal, o capitão  J. da  Penha saiu  apressado  
p a ra  rep rovar a titu d e  dos seus co rre lig io n ário s que  tin h a m  vaiado  
m ais u m  soldado do B atalhão de Segurança.
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6.4 O comício das Rocas
O bairro d as Rocas n asceu  proletário. P escadores, p ortu ários  

e ferroviários lh e deram  vida in ic ia l. Em 1913, a Estrada d e Eerro 
Central con stru ía  a sua estação, situada na rua Silva Jardim.

0  caráter p o p u la rd a  ca m p a n h a  de José tia P enha tin h a  nessa  
parte da cidade um  celeiro de sim p atizan tes. A dem ais, havia naquele  
bairro um  con flito  entre grande parte dos seu s  m oradores e  o coronel 
Â n gelo  R oselli, qu e se p roclam ava o leg ítim o  d on o  d e u m a gran d e  
área que aforara ao M inistério da M arinha.

S a b en d o  d e ssa  s itu a çã o , o  ca p itã o  P en h a  rea lizo u  ali um  
com ício , no dia 29 de m arço, v isan d o  a sen sib ilizar o operariado para 
a sua cam p a n h a . Com  a p erm issão  do Sr. V icente Piero, os operários  
da E. E. Central vieram  participai d o co m íc io .

1 h irante  o m ir tiiig , o Sr. Joaquim  l.ucas leu um  telegram a que  
enviara ao m in istro  da M arinha d en u n cian d o  a gan ân cia  do coronel 
Â ngelo Roselli.

Explorando a situação reinante em  favor dos oprim idos, Renato 
P h aelan te , jorn alista  p ern a m b u ca n o  q u e viera fazer a c a m p a n h a  
op osic ion ista , verrinou o quanto p ôd e contra o coronel Roselli e c o n ­
clam ou  os hab itantes tias Rocas a exterm iná-lo .

O ca p itã o  P en h a, q u e fora receb id o  c a r in h o sa m e n te  p e lo s  
m oradores d aq u ele bairro, dirigiu sua palavra aos p resen tes no final 
tia co n cen tra çã o . D ep o is, e le  e seu s  a sse c la s  sa íram  n u m  b on d e  
d an d o  vivas à "salvação" e “morras" à oligarquia M aranhão.

6.5 Capitão Toscano de Brito planejou empastelar o D iá r io  
d o  N a ta l

Em vários Estados on d e houve "salvações”, a força federal q u ase  
sem p re a lio u -se  â o p o siçã o  para derrubar as o ligarq u ias lo ca is. No 
Rio ( irantle do Norte, o cap itão T oscan o de Brito, co m a n d a n te  da 3 a 
C o m p a n h ia  Isolada de C açadores, p roc lam av a-se  n eu tro  p eran te  
;i su cessã o  govern am en ta l. Seu relac ion am en to  com  o cap itão ). da
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P enha não  era satisfatório. O líder oposicionista qu is transferi-lo, m as 
não  o conseguiu , porque P inheiro  M achado im pediu .

O capitão Toscano, em  19 de abril, m an d o u  um  ordenança  levar 
um  bilhete ao capitão J. da P enha d izendo que, nos seus com unicados 
enviados p a ra  o jo rnal A Época, do Rio de Janeiro, não envolvesse o 
nom e de sua esposa.

O líder o p o sic io n is ta  sen tiu -se  ofendido  com  tal b ilhete , ju s ­
ta m e n te  po rq u e , no te leg ram a  que env iou  no d ia  31 de m arço  ao 
jornal A Época, d issera  que a esposa do presidente da In tendência  de 
Natal, e não a m u lh er do capitão  Toscano, era sua ad m irad o ra  e p a r­
tidária . R espondendo  ao co m a n d a n te  da 3a C o m p an h ia  Isolada de 
C açadores, o capitão  J. da Penha d isse-lhe o seguinte:

Espantou-me a sua leviandade. Podemos assassinar-nos 
um ao outro, mas não lhe dou o cabimento de julgar-me 
um explorador de mentiras, com os seus correligionários 
do Governo. Você tem no próprio texto do aludido jornal o 
telegrama, por extenso, muito diverso, por exemplo, do que 
foi inventado, ou confundido pelos oligarcas.
A virtuosa senhora do coronel Joaquim Manuel, e não sua 
digníssima esposa, é que figura no telegrama que dirigi á 
pessoa de minha família no Rio e veio a público.
Como sabe, nem você nem pessoa alguma do Exército ou 
fora dele me intimida, nem poderá, por mais que se esforce, 
obstar o cumprimento sagrado dos meus deveres políticos 
em minha terra.
Queria a luta comigo? Tê-la-á, mas ás escancaras. Mas fique 
certo de que os soldados que você comanda não se levanta­
rão contra a encarnação da liberdade e o símbolo do brio, 
que fui, sou e serei até derrotar estes seus oligarcas (Diário 
cio Natal, 20 de abril de 1913).

Isso foi o su fic ien te  p a ra  d e sp e rta r  as iras do cap itão  Toscano 
de Brito. A resp o sta  do cap itão  J. da  P en h a  p u b licad a  na im p ren sa  
e ra  u m  rep to  à su a  a u to rid ad e  e à sua  lid e ran ça  na  g u a rn ição  que 
com andava.
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O capitão  Toscano pôs de p rontidão  todos os seus com andados 
para, no dia 21 de abril, em paste la r o Diário do Natal, órgão da o p o ­
sição, e n a tu ra lm e n te  p ren d e r os o p o sic io n is ta s  que  reag issem  ã 
ofensiva m ilitar. Mas, o p lano  tra n sp ô s  os m u ro s do q u arte l e, em  
tem po  hábil, os penInstas se p rep ara ram . À en trad a  do prédio  onde 
funcionava o jornal, colocaram  sacos de algodão e de areia  m olhada; 
reu n iram  vários rifles no in terior do jornal e in tro d u z iram  um  tubo 
da em presa de m elhoram entos, cheio de am oníaco, d estinado  a asfi­
xiar os agressores.

H nquanto o a taque não vem, o capitão  J. da P enha passeava no 
seu cavalo pelas ruas da cidade, desafiando  a coragem  dos agressores 
(A República, 22 de abril de 1913). À fren te  do p réd io  do Diário do  
N atal ag lom eraram -se nu m erosos pen Instas espera ndo o a taque que 
não  veio. Hssa co n cen tração  p e rd u ro u  por vários dias. lodo  gover- 
n ista que por ali passava era crivado de ach incalhes.

(>.(> A greve da Fábrica de Tecidos
Poucos dias depois, aconteceu a greve dos operários.
A fábrica de tecidos, fu n d ad a  por Juvino Marreto, fora vendida 

ao Sr. Francisco Solon. Todavia, Jorge Marreto M aranhão  con tinuava 
sendo o seu gerente.

S ab en d o  q u e  os p e n h is ta s  e s ta v a m  p e n e tra n d o  p o litic a ­
m en te  no o p e ra riad o , o governador, co m b in a d o  com  o geren te , 
co locou um  g u a rd a  policial no in te rio r da fábrica  p ara  g a ra n tir  o 
estabelecim ento .

InstigadospeloD r. Ni/.árioCiurgel, os operários decid iram  fazer 
um a greve em sinal de protesto . A im p ren sa  oposicion ista  cham ou  
de "greve da h o n ra ”, esta  d ec re tad a  co n tra  a p resença  de policiais 
no recin to  de trabalho , porque o governo, ag indo  desse m odo, "quis 
afron tar o pudor das virgens e das senhoras que trab a lh am  na fábrica 
de tecidos, com  a prom iscuidade de policiais e de cangaceiros, aquar­
telados á força, no interior de um  estabelec im ento  es tran h o  a oligar­
quia  [.]” (Diário do Natal).
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Ao tom ar conhecim ento  da rebelião operária, o Sr Jo rg e  Barreto, 
logo cedo, resolveu d em itir  o o p erá rio  Ezequiel dos Santos, id en ti­
ficado com o p e n h is ta  exaltado, e m ais seis ou tros trab a lh ad o res . A 
p a r tir  de então, o m edo tom ou con ta  dos operários, que  re to rn a ram  
logo ao seu trabalho .

Entre os operários m ais qualificados da fábrica de tecidos havia 
a lg u n s ing leses que  m oravam  na avenida Junqueira  Aires, n as  p ro ­
x im idades daque la  in d ú stria . D u ran te  a greve, eles h as tea ram  um a 
b a n d e ira  inglesa. A oposição  viu nessa  a titu d e  u m  gesto de so lid a ­
ried ad e  p a ra  com  os grev istas. A fim de e sc la rece r a razão  do has- 
team en to  d aq u e la  b an d e ira , o governo p ed iu  ao Sr. O dilon G arcia, 
v ice-cônsu l da  Ing laterra , seu  velho e fiel correlig ionário , que  p ro ­
cu rasse  sab er o po rquê daque la  a titu d e  dos op erário s estrangeiros. 
Eles responderam  ao ofício que lhes foi enviado d izendo  que desfra l­
d a ra m  a b an d e ira  p a ra  d em o n s tra r  seu a lh eam en to  ao m ovim ento  
grevista.

6.7 A formação das Ligas Eleitorais
Os dois líderes po líticos -  E erreira  C haves e José da  P en h a  - 

a in d a  se en co n trav am  no Rio de Janeiro, q u an d o  os seus corre lig io ­
nários fundavam , em  Natal, as ligas em  prol de suas can d id a tu ras.

As Ligas Pró-Chaves

Por in ic ia tiv a  de u m a  p lê iad e  de  jovens -  H elly F e rn a n d e s  
da C âm ara , João Nesi Filho, Á lvaro Borges, S andoval W anderley, 
Jo aq u im  A lex an d re , A m aro  C osta, F ran c isco  P in h e iro  A lves de 
Souza, M aurílio  Freire Pereira e Olavo G u im arães W anderley - fu n ­
dou-se  no dia 6 de janeiro  de 1913, em  reu n ião  rea lizad a  no salão  do 
Natal C lube e presid ido  pelo coronel Pedro Soares, a Liga M ascu lina 
Pró-C haves. De im ediato  a oposição batizou-a  de "Liga Pró-Pança".

O Dr. P onciano  B arbosa, o rador oficial d a  so len idade, a ce rta  
a l tu ra  do  seu  d isc u rso  ap e lo u : "E sfo rcem o -n o s p a ra  m a n te r  a
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harm o n ia  de todos os elem entos. Não aceitem os o exem plo n ada  dig- 
n ificador dos ou tros Estados que se b a n h a ra m  de san g u e  dos seus 
filhos”.

Em segu ida  falou o Dr. M anuel D antas, que invertendo  o sig­
n ificado  de u m a frase do capitão  ). da Penha, afirm ou: "O Senador 
Ferreira Chaves vencerá pela força do voto po rque con tra  a sua c an d i­
d a tu ra  não haverá voto de força  que se levan te”.

Essa I.iga elegeu um a D iretoria de 1 fonra presid ida pelo coronel 
Pedro Soares e u m a D iretoria Efetiva, assim  com posta: p residen te  - 
Dr. M oisés Soares; vice - A nfilóquio  C âm ara; o radores - P onciano  
Barbosa, Luiz Po tiguare  Francisco Ivo; sec re tá rio s-A lb erto  Roselli e 
1. C. de Brito G uerra; tesoureiro  coronel F rancisco Cascudo.

Os jovens fu n d a d o re s  p a ssa ra m  a in te g ra r  a C o m issão  de 
P ropaganda e Festas.

Por ocasião  da insta lação  dessa  Liga, 12 de janeiro , em  sessão 
realizada aos salões do Natal Clube, quando  o deputado  Eloy de Souza 
referiu-se aos intentos revolucionários apregoados pelos adversários, 
o Dr. A bnerde  Brito, que en tra ra  acin tosa m ente no recin to  aco m p a­
nh ad o  de outros p enh istas radicais, contestou o orador d izendo que a 
oposição não usaria  tais processos revolucionários, m as apelaria  tão- 
som ente  para  o voto tios n o rte-rio -g rand enses. A assem bléia, silen ­
ciosa e atônita, esperou a resposta do depu tado  Eloy que destacou que 
a sucessão governam ental pela via das u rn as  era tam bém  o propósito 
dos partidário s do governo (A República, 13 de janeiro  de 1913).

A inda em  janeiro , dia 19, o rg an izo u -se  a Figa F em in in a  Pró- 
Chaves e a sessão realizada no Teatro Carlos Gom es, que ficou super­
lotado por senhoras e senhoritas da elite natalense.

A 1 Mretoria eleita ficou assim  constitu ída:
Presidente -  Beatriz Dantas;
Vices -  M ariin ha Galvão, N an inha  Soares e M aurila Guerra;
S ec re tá ria s -N in ita  Freire, Áurea Barros, Fdith S eab raeC o rin a  

Toscano;
O ra d o ra s  - P a lm y ra  W anderley , M aria  Rosa F e rn a n d e s  e 

Beatrys Melo.
No seu d iscurso  de saudação, Palm yra W anderley ressaltou que 

"as m oças da Liga n ada  m ais eram  do que o elem ento  de pacificação
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e nada  m ais qu eriam  do que a paz e a concórd ia  para  a seg u ran ça  do 
lar e a estab ilidade fam ília”.

No m esm o m ês foram  organizadas, em  Natal, as Ligas O perária, 
M arítim a  e In fan til. V árias o u tra s  su rg iram  no in te rio r do Estado, 
cuja relação tios in teg ran tes era pub licada pela im prensa  governista: 
A República  e o Jornal da  M anhã.

As Ligas Pró-José da Penha

No m esm o d ia  que  os g o v ern is ta s  fu n d a ra m  a su a  p rim e ira  
liga, 6 de janeiro , os oposicion istas o rg an iza ram  a Liga A ntioligarca 
J. da  P enha. Na residência  do d ep u tad o  A ugusto  Leopoldo e sob a 
d i reção do professor C lem ent i no ( iá m a ra, reu n i ra m -se cerca de cem  
pessoas a fim de fu n d a r a referida en tidade . D epois que o professor 
C lem en tin o  explicou  a f in a lid ad e  d aq u e la  reu n ião , p ro ced eu -se  à 
eleição da D iretoria, que ficou assim  constitu ída:

Presidente de I lo n ra -A u g u s to  Leite;
P residente Efetivo -  N izário Gurgel;
Vice - Janúncio  Nóbrega;
O radores -  Drs. A bner de B rittoe José Freire;
S ec re tá rio s-O d o rico  M oreira D iase  Epifânio M. de N oronha;
T esoureiro  -  Josué Silva.
D iscursaram  na ocasião oD r. Nizário Gurgel ag radecendo  a sua 

esco lha e o I)r. A bner de Brito.
A reação  dos govern istas veio im ed ia tam en te  através de n u m e ­

rosas ca rta s  an ó n im as  repletas de v itu p é rio seam eaças .
Pelo dia  10 de  jan e iro  co m eça ram  os p e n h is ta s  a co le ta r a ss i­

n a tu ra s  p a ra  fu n d a r  a Liga F em in in a  Pró-J. da  P enha, da  q u a l era 
p residen te  a sen h o rita  Joanita  Gurgel. A notícia  dessa liga chegou ao 
in te rio r com o um  to q u e  de clarim . O Diário do Natal, órgão da  o p o ­
sição, p u b lico u  listas e n o rm es  de se n h o ra s  e se n h o rita s  de v á ria s  
c id ad es do in te rio r q u e  ad e rira m  á Liga F em in in a  o rg a n iz a d a  em  
Natal.

F u n d a ram -se  Ligas Pró-J. da  Penha, em  Apodi, M acaíba, Açu, 
A ngicos, P endênc ia , Nísia F loresta, C an g u a re tam a , M acau, Pedro
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Velho, Caicó, Arês, Nova C ruz (um a m a sc u lin a  e o u tra  fem inina), 
M ossoró, Pau dos Perros, Touros, S. José de M ipibu e ou tras cidades. 
De todas essas cidades v in h am  listas das in tegran tes dessas associa­
ções cívicas, que eram  publicadas na im prensa oposicionista.

Vale sa lien ta r que, ap e sa r  de as m u lh e re s  não terem  a in d a  o 
direito  de votar, a quase to ta lidade das Ligas Pró-J. da Penha era com ­
posta  de m ulheres. O co n trá rio  oco rreu  com  as Ligas Pró-Ferreira  
Chaves.

F u n d a r ligas era  a co q u e lu ch e  d aq u e la  c o n ju n tu ra  po lítica . 
Por isso, um  cronista, p a ro d ian d o  Shakespeare, escreveu a segu in te  
observação:

Ser ou não ser por uma liga - Lis agrando, a importantíssima
questão do momento, o plnt du jo u rú e  todas as esquinas, 
questão complexa, de difícil resolução, que apaixona uns 
e que endoidece outros. ( iontam me até das fundações das 
Ligas Pró-Medo, Pró Lmprego e até da Liga Pró-Negócios 
de I .iga ( iomigo não Liga.! (Jornal da Manhã, 14 de janeiro 
de lí)l.i).

L ssas ligas d e s e m p e n h a ra m  um  p a p e l im p o r ta n tís s im o  
d u ran te  a cam p an h a , m an tendo  acesos, em  cada m unicíp io  onde se 
o rgan izaram , os ideais po líticosd a s d u a s iacçõesem  luta.

6.R A candidatura de Ferreira Chaves
A sucessão  de A lberto M aran h ão  no governo do Fstado co in ­

cidiu com  a tem pestade  an tio ligárquica do m ovim ento  de "salvação” 
n ac io n a l. A pesar de todo  o seu prestíg io , a o lig arq u ia  M aran h ão  
tem ia  a repetição , no Rio G rande do N orte, de atos v io lentos oco r­
ridos n o u tro s  listados da U nião, listava co locado  o im passe: m ais 
um  M aran h ão  para  governar o listado ou seria m ais seguro  lançar a 
c a n d id a tu ra  de um  attaelie? O l)r. Tavares Lyra, cu n h a d o  do gover­
n ad o r A lberto  M aran h ão , estava ansioso  p ara  vo ltar a g o v ern ar o 
Rio G rande do Norte. F altando  dois anos p a ra  a eleição, o Correio 
du Sem ana, jo rnal do C eará-M irim , com eçou  a fazer a p ro p ag an d a
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da c a n d id a tu ra  do Dr. Tavares de Lyra ao governo do Estado. Tudo 
era feito de acordo com  A lberto  M aranhão . Mas, com  a chegada de 
José da P enha, cuja pregação  sacu d ia  as m assas, A lberto  resolveu 
ad o ta r ou tra  estra tég ia , m a n d a n d o  as bases m u n ic ip a is  do P artido  
R epublicano  lan ça rem  a c a n d id a tu ra  do S enador Ferreira  Chaves. 
Este, além  de gozar de g ran d e  prestíg io  popu lar, não  era da fam ília 
M aran h ão . Era, sim , u m  fiel e cap ac itad o  attaché. M esm o assim , 
revelou o jornal A República  em  1919 que o Dr. Tavares de Lyra "lem ­
brava ao Des. F erreira  C haves que, eleito, S. Exa. p o d eria  ren u n c ia r 
seis m eses depois, para , tendo  já passado  o tem po  da  'salvação', p ro ­
ceder-se à eleição de ou tro  governador, que seria, no caso, o próprio  
Dr. Tavares de Lyra".157

M algrado as inevitáveis brigas nos bastido res da d isp u ta  po lí­
tica, o Partido R epublicano hom ologou a can d id a tu ra  do Des. Ferreira 
Chaves. Vale ressa ltar que ele fazia questão  de dizer, alto  e bom  som, 
que  não  era  o can d id a to  oficial e que a sua c a n d id a tu ra  n ascera  do 
apoio popular.

C o n fo rm e  o b se rv o u  o p o r tu n a m e n te  o e s c r i to r  A lv am ar 
Furtado, até 1913 os candidatos à sucessão governam ental eram  esco­
lh idos nas reu n iõ es palac ianas, ao té rm in o  do ex p ed ien te .158 Com o 
adven to  do capitão  José da P enha, houve a in te rru p ção  dessa praxe 
p rov inciana  e im popular. C om eçou, então , o in term inável carnaval 
das ca m p a n h a s  políticas do Rio G rande do Norte.

6.9 A chegada do Senador Ferreira Chaves
C om  a o rg an ização  d as  ligas, o povo estava m ob ilizado  p a ra  

receber os seus líderes. P rim eiro , chegou o Senador F erreira  Chaves 
no d ia  26 de janeiro . No final do m ês, 31 de janeiro , José da  P en h a

157 A República, "Entendamo-nos'’, 22 de julho de 1919.
158 MENDONÇA, Alvamar Furtado. José fia Penha: um românticoda República. 

Natal: Departamento Estadual de Imprensa, 1970, p. 20.
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passava por Natal, v iajando em  d ireção  ao C eará onde era depu tado  
estadual. Foi recebido d e liran tem en te  pelos oposicionistas.

T odas as Ligas P ró -C haves c o n c e n tra ra m  os seu s ad ep to s  
no cais Tavares de Lyra p ara  receber festivam ente  o seu cand idato . 
Q uando Ferreira Chaves desem barcou  do paquete  Brasil, a m ult idão
ali presen te  prorrom peu vivas e aplausos ao fu turo  governador do Rio
Cirande do Norte. Ao som  da m úsica do B atalhão de Segurança, todos 
sa íram  pelas ru as da Ribeira em  d ireção  á sede do Natal C lube, na 
C idade Alta. No percurso , vários o radores sau d aram  o g rande  líder. 
No discurso  que proferiu defronte ao Natal Clube, Chaves com parou  
a sua  situação, naquele  m om ento , á que o C h anceler T h iers vivera 
q u an d o  se viu d ian te  de Bismark: "Não posso falar-vos, m eus amigos, 
senão  para  dizer-vos que não vos posso fa la r”. A diante, acrescentou: 
“Já vos devia m uito, já vos devia tudo; nunca, porém , pensei que vos 
p u d esse  dever tan to . T ín h e is-m e cu m u lad o , d esd e  m uito , de tão 
largos favores e assinaladas distinções, que eu m e sen tia  farta m ente 
com pensado  do pouco, m uito pouco m esm o, que tivesse p o rven tu ra  
feito em  vosso favor” (A República, 27-1-1911).

Passadas as festividades da chegada, o cand ida to  iniciou a sua 
cam p a n h a  na capital e no interior.

6.10 Excursão dos candidatos ao interior
6.10.1 Ferrei ra Chaves

D u ran te  q u ase  três  m eses (de 15 de fevereiro a 13 de abril), o 
senador Ferreira Chaves percorreu  cen tenas de qu ilôm etros usando  
lite iras, cavalos, tre n s  e barco . Foi um  sacrifício  en o rm e  p a ra  um  
hom em  de(>l anos de idade!

A com panhado  de Floy de Souza, em barcou  no vapor Turiassu, 
p erten cen te  à C om panh ia  M aranhense, em  direção  a Areia Branca e 
M acau. N esta cidade, contou-nos o professor A ntônio Soares Filho, 
hav ia  u m a  velha tão  p e n h is ta  que, ao sab er da  v isita  de  F erre ira  
Chaves, m andou  substitu ir, por tram elas, todas as fechaduras da sua 
casa  para  ev itar p ronunc ia r a palavra “chave" todos os dias.
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Em segu ida , C haves ru m o u  p a ra  a zona oeste . Em M ossoró, 
foi recebido estrep ito sam en te  pelos seus correlig ionários. Para su r­
presa de m uitos, ele foi recebido pelo Dr. A lm eida Castro, seu am igo, 
m as que era o chefe da oposição naquele m unicípio. Fato sem elhan te  
aco n teceu  em  Apodi, q u an d o  o coronel C rista lino  C osta foi ao seu 
encontro . Chaves visitou a inda  a povoação de Itaú e as cidades de Pau 
dos Ferros, M artins e Patu.

C hegou a C aicó no d ia  28  de m arço, h o sp e d a n d o -se  n a  resi­
dência  do Dr. José A ugusto Bezerra de M edeiros. No dia segu in te , o 
co ronel Joaquim  M artin ian o , chefe da oposição, o fereceu -lhe  um  
alm oço. Visitou a in d a  Acari, onde foi saudado  b rilh an tem en te  pelo 
Dr. Juvenal E am artinc . Do Seridó regressou para  a capital, passando  
p o r S an ta  C ru z  e M acaíba, o n d e  chegou  a c o m p a n h a d o  por c e n ­
ten as de cavaleiros. Ao d irig ir a sua palavra ao povo, C haves saudou 
M acaíba com o a urbiseburnea{  c idade de m arfim ). Disse "não ser um  
p re ten d en te  à cad e ira  de governador do Estado, m as um  aclam ado  
pelo povo. Seu p ro g ram a  é o seu próprio  nom e, o seu  passado , todo 
ele de lealdade e de to lerância política".

Sua chegada a Natal foi um a apoteose! As Figas, as com itivas do 
interior, am igos e co rrelig ionários co n cen tra ram -se  no cais Tavares 
de Lyra à e sp e ra  do seu can d id a to . Dali o cortejo  saiu  pelas ru as  da 
velha R ibeira em  d ireção  ao Natal C lube, na C idade Alta. D u ran te  o 
p e rcu rso  foi sau d ad o  por vários o radores. D ian te  do N atal C lube, a 
p o e tisa  P a lm ira  W anderley falou em  nom e da Figa F em in ina; pela 
I.iga O p erá ria , d isc u rso u  o Sr. C osta  A ndrade , e re p re se n ta n d o  a 
Liga Infantil, usou a palavra o garoto José Ilypólito. Em nom e da Liga 
M asculina, o professor Ivo Filho recitou um a poesia de sua lavra in ti­
tu lad a  "O Eleito do Povo".

Qual heroe secular de volta das pelejas,
Chegastes, oh! senhor, das plagas sertanejas!

No seu d iscu rso , F erreira  C haves afirm ou  que "voltara reco n ­
fortado  da  sua ex cu rsão  triu n fa l pelo sertão , o nde  todos v ieram  ao 
seu encontro , desde  os m ais hu m ild es rep resen tan tes  do povo, até os 
chefes do nosso  p a rtid o  e os próprios chefes da oposição." D eclarou
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que "contava com  o apoio tio ( loverno do listado, dos m ais graduados 
rep resen tan tes da política nacional e do Presidente da República" {A 
República, 11-4-1913).

A pós os a p la u so s  d a  m u ltid ã o , d is c u rs o u  o l)r. A lb e rto
M aranhão  afirm ando  “que isso que ch am am  oligarquia não era um a 
coisa séria, não passava de um a frágil arm a de com bate  que os adver­
sários m al pod iam  m anejar, porque o povo via e sabia que nós aqui 
p raticam os a república dem ocrática".

No d ia  seg u in te , a b u rg u es ia  co m ercia l do listado  h o m e n a ­
geou o Senador Ferreira Chaves com  um  g rande  b an q u e te  no Teatro 
Carlos C om es (hoje, A lberto M aranhão). Fez a saudação  ao ilustre  
cand idato  o D r.Sinfrônio M agalhães, literato pern am b u can o  que, há 
dias, encon trava-se  aqui fazendo inferências sobre vários assuntos. 
Q uando  foi ag rad ecera  hom enagem , Chaves foi enfático:

Não fui, não sou, não serei jamais um candidato oficial 
- cadeira de governador - tenho a coragem de anunciar- 
vos - serei o que fui sempre na cadeira de juiz. Moralidade e 
Justiça, I iherdade e Progresso - serão os pontos cardeais do 
meu programa de governo, programa que saberei manter 
com firmeza e executar sem vacilações. Foram compro­
missos que assumi perante o país, perante o governo tia 
República, perante meus amigos. (A República, 14-4-1913).

No dia seguin te , aco m p an h ad o  de sua fam ília, viajou a bordo 
do vapor C eará  com  d estin o  ao Rio de Janeiro, de onde só re to rnou  
para  tom ar posse no governo do listado.

6.10.2 José d a  P cn lia

A se m e lh an ça  do can d id a to  do governo, o líder da oposição  
visitou vários m unic íp ios do in terio r po tiguar. Sua excursão, m al- 
g rada a inexistência do rádio e da TV, d espertou  m uita  cu riosidade  e 
m uito en tusiasm o  popu lares j)or onde ele passou. Fm varias cidades, 
Zé da Penha foi recebido pelo povo com o um  m issionário, pregador da 
liberdade. Seus adversários, ao contrário , d ivu lgaram  a idéia que ele
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era o an ti-C risto  de que fala o A pocalipse. M esm o assim , as cam adas 
m ais pobres do Estado foram  ao seu encontro  nas ruas, nas estradas, 
nas c idades e vilas. Não lhe fa ltaram  m an ifestações de ad m iração  e 
carinho . Vale ressa lta r que à m ed ida  que se in tensificava a sua ca m ­
p a n h a  no in terio r po tiguar, au m en tav a  co n co m itan tem en te  o rad i­
calism o das duas facções em  luta pelo poder.

Logo que chegou a Natal para  in ic iar a sua cam p an h a , ele c u m ­
priu  a p rom essa que fizera de visitar M acaíba, n in h o  pred ileto  da oli­
garqu ia  M aranhão . C erca de seis m il pessoas, conform e os cálculos 
da oposição, aco rre ram  à te rra  de A uta de Souza p ara  ver e ouv ir o 
in trép id o  "salvador". Sob os ap lausos do povo, p a rtiu  de N atal u m a 
flo tilha  de em b arcaçõ es levando  os ca rav an eiro s  da oposição. Hm 
M acaíba, correu  o boato  de que iria haver m uita  bala com  a chegada 
do líder oposicionista. Falando ao povo na  p raça pública, Zé da Penha 
d isse  que  “M acaíba tin h a  sob rada  razão  p a ra  em pregar, nesta  luta, 
to d as as su as  en erg ias, p o rq u e  foi p rec isam en te  ali q u e  m a n ife s ­
tou-se m ais vio lenta a s ituação  oligarca, a rran can d o , com o abu tre , 
o d ire ito  do cidadão , pela extorsão, pelo abuso  da força." (Diário do  
N atal, 26-3-1913).

A lberto M aran h ão  chegou à c idade na m esm a hora do comício. 
Da casa do m ajor A ntônio Delm iro, ele ouviu a ten tam en te  o d iscurso  
do líder oposic ion ista . Os govern istas im p ro v isa ram  u m a  c o n c e n ­
tra ç ã o  e p e d ira m  que o g o v ern ad o r A lberto  M a ra n h ã o  d irig isse - 
lhes a palavra. R eferindo-se ao cap itão  José da Penha, ch am o u -o  de 
"ilustre  patrício , m ilita r co rre to  e d isc ip linado , político a rdo roso  e 
esp írito  culto".

No dia seguinte, o coronel Alfredo C arneiro  de M esquita  ofere­
ceu-lhe um  banquete , no qual José da Penha ressaltou  o seu co m p ro ­
m isso com  a liberdade:

Pobre cidadão, sem virtude, mísero pecador sem santida­
des, eu me sinto agora, porém, sob o cadinho depuradore 
sublime de uma idéia. Não falo por minha boca, mas pelos 
votos de uma crença altiva e santa de liberdade, de amor e 
de justiça: a regeneração política do Rio Grande do Norte. 
Pequeno de minha parte, posso, entretanto, subir até as 
generosidades do vosso coração, para merecê-las, porque,
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soja como for, os adversários já viram, eu represento a opo­
sição aos oligarcas do Rio Grande do Norte, e esta falange, 
outrora mimiscuía, está confundida agora com este gigante 
que é o povo sedento de alforriar-se (Diário do Natal, 26-3- 
1913).

Logo no início de abril, Zé da Penha com eçou a visitar asc idades 
do agreste  e do litoral: C eará-M irim , Louros, Arês, G o ian inha , Nísia 
L loresta, C a n g u a re ta m a  e São )osé de M ipibu. E ntre u m a  e ou tra  
v isita , re to rn a v a  à cap ita l p a ra  c o o rd e n a r  p e sso a lm e n te  a lu ta  
oposicionista.

José da P enha era um  hom em  corajoso  e ousado . G ostava de 
en fren ta r os adversários den tro  dos seus próprios redutos. O g rande  
desafio  era a oposição fazer um  com ício em  C an g u are tam a . Lá, há 
v in te  anos (de 1893 a 1913), governava o m unicíp io , qual um  sen h o r 
feudal, o coronel Labrício M aranhão , irm ão do governador A lberto. 
Eabrício era um  hom enzarrão , cujo o lh ar sisudo in tim idava de im e­
diato  os m ais fracos. 1 )u ra n te  anos a fio, acu sa ram -n o  de fazer co n ­
trab an d o  de açúcar, de cachaça e de ou tras coisas. Todavia, daquele  
m u n ic íp io , a o p o sição  era  g ra n d e  e estav a  an s io sa  p a ra  o u v ir o 
"sa lv ad o r”. O com ício  de C a n g u a re ta m a  a tra iu  gen te  de to d as as 
cidades v izinhas.

José da P en h a  chegou a C a n g u a re ta m a  n u m  trem  da G reat 
W estern, foi receb ido  d e lira n te m e n te  pelos seus corre lig ionários. 
Da estação  férrea saiu  um  cortejo  em  d ireção  ao cen tro  da cidade, 
d u ran te  o qual a m ultidão dava vivas aos líderes do partido  oposicio­
nista. À noite, ao som  de duas b an d as de m úsica, houve u m a g rande  
passeata  d u ran te  a qual José da Penha p ronunciou  um  dos d iscursos 
m ais violentos da sua cam p an h a . R eferindo-se ao coronel Labrício 
M aran h ão , ele bradou : "Labrício, Labrício, u m a  m o n ta n h a  c a rn e  
escanchada  num  trono  de fa lcatruas e ladroeiras (A Imprensa, 21-8- 
1919).

Dias depois, ele veio v isitar o m unic íp io  de Nísia Lloresta. Lá, 
reinava o coronel José de Araújo, que foi o p residente  da In tendência 
M unicipal 40 anos consecutivos. Eicon fam oso pelas su rras que m a n ­
dava da r nos seus adversários. Sem dúvida, foi o m ais fiel dos corre li­
gionários da oligarquia M aranhão.
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À véspera de sua chegada, co rreu  o boato de que  José da Penha 
seria  recebido à ba la  de rifle pelos cabras do coronel José de Araújo. 
Era a repercussão  do com ício de C anguare tam a! Por causa disso, os 
p e n h is ta s  tra n sp o rta ra m  p ara  Nísia F loresta cerca  de v in te  rifles e 
b astan te  m unição . Já se sabia, na  cidade, quem  iria ag red ir o capitão  
José da Penha. Por isso, um  dos partidário s postou-se ostensivam ente 
na ca lçada  do Sr. José de Goes, onde o "salvador” estava hospedado , 
com  um  rifle na  m a ç a n e ta  da sela do cavalo à e sp era  do agressor. 
Pessoas de espírito  m ais conciliador co n to rn a ram  aquela situação. À 
noite, a cidade a in d a  em  efervescência, houve u m a p asseata  dos cha- 
vistas em  pro testo  à visita do "salvador".

D u ra n te  os m eses de m aio  e ju n h o , José da P en h a  p e rco rreu  
M acau, M ossoró, Açu, A ngicos, sua  te rra  nata l, e várias c idades do 
oeste  potiguar.

A ntes de sa ir  de N atal p a ra  essa  seg u n d a  e tap a  de sua  c a m ­
p a n h a , José da P en h a  foi av isado  pelo  Dr. V icente Veras, Juiz de 
D ireito  de A cari, de que  o Dr. Juvenal L am artin e  p re p a ra ra  várias 
em b o scad as para  m atá-lo  na sua viagem  pelo sertão. Talvez por essa 
razão, a p a r tir  de M ossoró, José da P enha incorporou  á sua com itiva 
u m  certo  n ú m ero  de can g ace iro s  e b a s ta n te  m un ição . V erdade ou 
não, o certo  é que o líder da  "salvação" não  visitou a região do Seridó. 
Parou em  Santa C ruz do Inharé .

Na sua  excursão  pelo oeste, José da P enha usou  o cavalo com o 
m eio de tran sp o rte . Por isso, em  todas as cidades daquela  região, ele 
era ac o m p a n h a d o  por g ran d e  n ú m ero  de cavaleiros que  lhe davam  
seg u ra n ç a  no d eslo cam en to  de  u m a  c idade p ara  ou tra . É o p o rtu n o  
lem b ra r que, em  1913, o can g ace irism o  assa la riad o  pelos co ronéis 
estava em  pleno vigor.

A m a n e ira  com o José da P en h a  e n tro u  em  Pau dos Ferros é 
d igna  de ser consignada  aqui para  term os um a idéia do ca rá ter cava­
lheiresco dessa cam p an h a :

A marcha estava organizada em forma militar. Na frente, 
vinham  dois m oços de chapéu cinzento, em punhando  
bacamartes, um barbudo e outro preto, de cara raspada, 
todos cobertos de poeira e cisco nos paletós; seguiam -se
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duas filas de cinco cangaceiros de chapéu de couro, uns 
de bolas, outros em o u ra d o s  com o vaqueiros, arm ados 
de rifles o no centro, entre duas filas, m archava o ( apitão, 
de roupa branca e capote, com um as botas de boca larga, 
em punhando um bacam arte enfeitado de fitas encarnadas 
e am arelas, que uns diziam  ser um  rifle, outros um lormi 
d á v e rb o cad es in o '” (/l R e p ú b l i c a ,  50-5 R)i;t).

Da zon a  oeste , José da P enha d e s lo c o u -se  para A n g icos, sua  
terra natal. D aí rum ou em  d ireçã o  à região do Trai ri, en tra n d o  na  
vila  d e Santa Cruz no dia 2» de ju n h o  a co m p a n h a d o  por cerca  cie 
250 cavaleiros p roced en tes de Currais N ovos, M acaíha, São José de 
M ipibu, Nova C ru ze até tia Paraíha. A c id ade ficou tota lm en te m ob i­
lizad a. C h avistas e p en h ista s  ag itavam  a p eq u en a  vila  n u m  d u elo  
eivado de aspereza e de e m o çõ es  partidárias. O cap itão Penha, m ais  
u m a vez, falou ao povo d en u n cian d o  os d esm a n d o s ad m in istra tivos  
do I )r. A lberto M aranhão. De Santa Cruz, ele  d esceu  para o agreste a 
fim  de visitar a c idade de Nova Cruz.

Para co m b a te r os can gaceiros que v iviam  in v ad in d o  o te rr i­
tório do Rio G ran d e  do N orte, o gov ern ad o r A lberto  c o n tra ta ra  o 
capitão  Z acarias das Neves, fam oso persegu idor de cangaceiros em  
P ernam buco , Paraíha, C eará e in im igo pessoal de A ntônio Silvino. 
N aquele m om ento, ele chefiava a polícia de Nova Cruz.

Q u an d o  José da P enha chegou a S anto  A ntôn io  do Salto da 
O nça, Z acarias m an d o u -lh e  o seg u in te  recado: em  Nova Cruz, ele 
não faria com ício. A no tíc ia  explodiu  com o u m a bom ba. H om em  
de coragem , o "salvador” gostava de to p ar desafios. A rreg im entou  
as suas forças e p a rtiu  em d ireção  a terra  da “A nta hslo lada ', an tigo  
nom e daquela  cidade.

A v e rd a d e  sob re  o que  aco n teceu  em  Nova C ruz  não  é de 
fácil d isce rn im en to . I lá várias versões. A p rim eira  é a do professor 
C lem en tin o  C âm ara , p e n h is ta  rad ical, que  re la tou  o ep isó d io  cia 
segu in te  m aneira:

De Santo Antônio telegrafou-me o capitão Penha dizendo 
que seguisse a Nova Cruz levando arm as e a m unição que 
tivesse, b que lá estava acan tonado o fam igerado capitão
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de polícia, Zacarias das Neves, à frente de uns cento e cin­
quenta homens, alguns dos quais profissionais do crime, 
cangaceiro, mas assalariados pelo Governo local e legítimo. 
Todos usavam alpercatas e chapéu de couro com aba na 
testa e na nuca virada parti cima e o trabuco na mão. No dia 
seguinte ao da recepção do aludido telegrama, despachava 
eu oito rifles e oitocentos cartuchos, seguindo no mesmo 
comboio com vários amigos. Nos bolsos, meti doze bombas 
de dinamite e no cinto um punhal. À minha senhora, que 
se obstinara em acompanhar-me, dei um revólver dizendo 
que, como sabia usar aquela arma, em caso de ataque à sua 
pessoa, se defendesse.
Mas, Zacarias das Neves não tinha coragem, tanto assim  
que, com a força de que d ispunha, não impediu que entrás­
semos em Nova Cruz, que fizesse o capitão Penha e depois 
o Dr. 1 lenrique I lurley um comício em que mais uma vez. 
a "oligarquia maranhota" foi arrastada pela rua da amar­
gura, e depois fôssemos nos banquetear e dançar até alta 
noite.1™

Vejam os com o o pen h is ta , A lfredo A ugusto de S an tana , ex-de­
pu tado  estadual por Nova Cruz, descreveu  aquele episódio:

Em nove de julho de 1913. o capitão José da Penha Alves de 
Souza chegou à cidade de Nova Cruz. () peregrino tem e­
rário, depois de percorrer vários municípios, vinha da vila 
de Santo António do Salto da Onça, transportado numa 
liteira, acompanhado por mais de duzentos cavaleiros e 
verdadeira multidão de pedestres. Ao se aproximar da rua 
Campo Santo, àquela época a principal entrada de vila, o 
capitão Zacarias das Neves, aproximando-se da viatura, 
segurou as rédeas dos anim ais e tentou impedir a sua 
entrada. Rapidamente o capitão José da Penha, com incrí­
vel coragem, se apeou do transporte, entrando, em seguida, 
por trás da residência do Sr. António I.udgero, na avenida 
Pedro Velho, confrontante a Matriz de Nossa Senhora da

159 CÂMARA, Clementino. Décadas. Recife: Jornal do Comércio, 1936, p. 127- 
128.
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Conceição, de onde admiradores o levaram em passeata 
para o I Intel de José Santiago, atual I lotei Cosmopolita, na 
ma ( ietiilio Vargas. Ali chegando, o capitão |osé da Penha 
apareceu em uma das janelas e se dirigiu a multidão, 
quando proferiu a primeira palavra "Povo!" a massa popu 
lar entendeu Togo!" cdehandnu devido ao nervosismo, em 
face do destacamento local, constituído de oitenta canga­
ceiros arruados ostensivamente de "manulicha”, usada na 
época. Os soldados vestiam trajes ã paisana, chapéus de 
couro e lenços no pescoço, com as mesmas características 
do hando de Antônio Silvino, o terror do Nordeste, tle quem 
o capitão Zacarias se tornara ferrenho inimigo nas suas 
constantes perseguições.
Serenada a balbúrdia e esclarecido o equívoco, depois 
de entendimentos com as autoridades policiais, ã frente 
o Sr. Aní/.io tle Carvalho (meu antigo companheiro na 
Assem bléia Legislativa Hstadual), se restabeleceu a 
calma, o capitão José da Penha foi saudado pela senhorita 
Pepita ( iruz, filha do Sr. Camilo Cruz. Abrilhantava a fes­
tividade uma das três bandas de música, a Filarmônica 
Independência Comercial regida pelo maestro Manuel 
Roberto, tocando o hino da campanha.
Voltando a discursar para encerraro comício, o capitão José 
da Penha verberou a situação com frases violentas, enfati­
camente: "Nova Cruz! Nova Cruz! Terra da Anta Ksfolada! 
Nesga do Rio Cirande do Norte! Pedaço infeliz da Rússia!"
() tribuno acenava para o povo um lenço de cor preta, no 
qual ocultava uma granada de mão. No dia seguinte viajou 
com destino a Natal, numa composição da Creat Western. 
Lntre as pessoas que o acompanharam estavam o profes­
sor António Rodrigues, Lrnesto l.ins, ( iamilo ( iruz, Padre 
liianor Aranha, Alcebíades Lisboa, Alfredo Augusto de 
Santana e Jacinto Januário da Silva."’11

IRO Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Cirande do Norte, v.I.XV- 
I.WI -I.W  II, I97Ü- 1075, p. I II 112.
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N um  telegram a que passou  ao m ajor Joaquim  Soares, o capitão 
Z acarias das Neves deu a segu in te  versão do ocorrido  em  Nova Cruz:

0  capitão José da Penha, tentando entrar armado nesta 
Vila, encontrou resistência por parte da força comandada 
pelo tenente Pereira. Este intimou-o a não passar armado. 
O capitão José da Penha, insistindo, à força tomou posi­
ção para fogo, do que resultou correr toda a comitiva. () 
capitão Penha e mais cinco companheiros derrubaram  
as portas da primeira casa, indo para o interior, onde se 
refugiaram com outros. O resto da comitiva abandonou-o. 
O capitão Penha sentindo-se só, mandou uma comissão 
composta do coronel Joaquim Manuel, Joaquim Euclides, 
Zuza Mattos, I)r. Celso, Padre Bianore outros pedirem para 
consentir levar as armas que tinham, ocultamente, para a 
casa preparada para a recepção. Respondi que devia entrar 
desarmado, depondo as armas ou pedir consentimento  
para conduzi las ocultamente, nas condições de respeitar 
as autoridades, quando falasse ao povo. Aceitando, Penha 
entrou desarmado. Depois, constando-me que não estava 
cumprindo o acordo, fiz sitiar novamente e mandei cienti­
ficar Penha que estava sitiado porque não tinha cumprido 
o acordo. Penha mandou comissão garantir ser inverdade 
a denúncia, garantindo também não consentir que nin­
guém falasse mais de modo algum entre os seus, e que pela 
manhã retirava-se para Vila Nova; também estava conven­
cido não haver plano de assassinato, pois se houvesse teria 
sido vítima. Nada mais ocorreu até hoje, seu embarque. 
Saudações. Zacarias das Neves.

E n q u an to  José da  P en h a  p e rco rria  aq ueles se rtões inóspitos, 
p regando con tra  os desm andos da  o ligarquia M aranhão  e recebendo 
das cam ad as m ais pobres m an ifestações de apoio e sim patia , os seus 
p a rtid á rio s  eram  presos, espancados, in su ltad o s e, em  vários m u n i­
cípios, su rrad o s com  cipó de boi.

C o n co m itan tem en te  à sua excursão, a im p ren sa  govern ista  - 
A R epública  e o Jornal da  M anhã  -  pub licavam  listas en o rm es  de 
eleitores da  cap ita l e do in terio r d ec la ran d o  que, na  eleição de 14 de
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setem bro, vo tariam  no senador Ferreira Chaves para  governar o Rio 
Cirande do Norte.

(i.l 1 O cerco a José da Penha
Após os aconteci m entos de Nova Cruz, José da Penha retornou a 

Natal num  trem  da Great W estern. Soba alegação de lhe d a r garan tia  
de vida, o ten en te  M oura em b arco u  no m esm o trem  na estação  de 
P edro  Velho. A quele oficial d iz ia  e s ta r  ali em  nom e do governador 
do l istado. Todavia, José da Penha viu nele, não um  protetor, m as um  
vigia do Dr. A lberto M aranhão.

A situação  de José da P enha com plicou-se a in d a  m ais q u an d o  
o trem  chegou ã estação de Natal, no bairro  da Ribeira. G rande m u l­
tidão de penh istas esperava ansiosam ente  o "salvador” do Rio Cirande 
do Norte. Para tira r o b rilho  de sua chegada, o governador m ontou 
um  g rande  ap ara to  m ilita rem  frente ã estação  ferroviária, lira 12 de 
ju lho  de 1913.0 Dr. O scar Brandão, pern am b u can o , chefe de polícia 
em  com issão  e co n tra tad o  p roposita lm en te  p ara  fru s tra r os p lanos 
de José da Penha, organizou um  esquem a policial para coagir e irritar 
os penh istas. Assim, em  frente á estação da Great W estern, pen h istas 
e policiais se m istu rav am  e se in su ltav am  m u tu am en te . Lá estava 
o m ajor Soares, chefe de polícia, aco m p an h ad o  de n um erosa  força 
de in fan ta ria  e cavalaria, para  "g aran tir” o capitão  José da P enha e a 
sua com itiva. No m om ento  em  que a polícia com eçou a d esa rm ar os 
popu lares a I i presentes, Perlro Gregório sacou de um a a rm a  e alvejou 
o tenente Luiz. Júlio. Incontinênti, um  soldado atirou no agressor a tin ­
g indo-o  levem ente. Instalou-se o pân ico  na m ultidão.

Fm ca rta  d irig ida ao chefe de polícia, José da P enha declarou: 
"nunca pedi, nem  precisei de garan tias  da polícia, po rq u an to  o povo 
é en tusiasta  das idéias que propago, e eu, além  de não tem er inim igos, 
terei m eios de defender-m e de qualquer ag ressão” (A República, 14-7- 
1913).

José da Pen ha, no espaço en tre  a estação  ferroviária e a sua resi­
dência  (onde foi ed ificado  o G rande 1 lotei), foi esco ltado  por n u m e ­
rosos policiais. A p a rtir  de então, a casa do capitão  Penha com eçou a
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ser esp ionada de dia e de noite. José da Penha chegara doente, foi ope­
rado da u re tra  pelo Dr. Celso Caldas, seu correligionário, e não estava 
p assan d o  bem . Ao to m ar co n h ec im en to  do seu estad o  de saúde, o 
governador A lberto  M aran h ão  ped iu  ao I)r. Januário  Cicco, m édico 
do H ospital Juvino Barreto, que fosse visitá-lo em  nom e do governo. 
Não o b stan te  seu p recário  estado  de saúde, José da P en h a  rejeitou a 
visita do m édico.

No d ia  1B de ju lho , O scar B randão, chefe de polícia com issio ­
nado, deu u m a batida  na redação  dos jo rnais de oposição -  Diário do  
Natcd, Folha do Sertão  - à p ro cu ra  de a rm a s  e m unições. No Diário  
do Natal, foram  enco n trad o s "grande núm ero  de balas de rifles e um  
cano  de ferro galvanizado contendo am on íaco”. No outro  jornal, nada 
foi encon trado . Além disso, a polícia saiu  pelas ruas da cidade desar­
m ando  todos os pen h is ta s  que fossem  encontrados.

No in tu ito  de consegu ir a adesão  dos praças da força federal, no 
dia 17, José da P enha m an d o u  o Sr. Jorge C âm ara  jogar por cim a do 
m uro  do Q uartel da  3a C om panh ia  Isolada de C açadores um  boletim  
acu san d o  de co rru p ção  o co m an d an te  T oscano de Brito. O ardil não 
su rtiu  o efeito esperado.

Por sua  vez, a A ssem bléia Legislativa do C eará  te leg rafou  ao 
13r. A lberto M aranhão , p ro testando  co n tra  o ocorrido  em  Nova Cruz 
e c o n tra  o cerco  policial que  o governo  estava fazendo , em  Natal, 
ao cap itão  José da P enha, d e p u tad o  e s ta d u a l pelo C eará. O gover­
nador, m ais u m a  vez, re iterou  que  estava d an d o  g a ra n tia s  de  vida 
ao "salvador", pois, era  do seu co n h ec im en to  que am igos do senador 
F erreira  C haves a rm a ra m , con fo rm e a im p ren sa  p en h is ta , catorze 
projetos p a ra  assassiná-lo .

T endo a su a  casa  c e rcad a  de d ia  e de  no ite  pe la  po líc ia  do 
E stado e pela força federal, José da P en h a  requereu , por te legram a, 
ao Suprem o T ribunal, u m a  o rdem  de habeas corpus  nos seg u in tes  
term os: "C ercada a m in h a  casa  por força policial em balada , depois 
de assa lta r u m  trem  chegado hoje, requeiro  habeas corpus". Em outro 
te leg ram a , d irig iu -se  ao S uprem o T rib u n a l assim : "C erco tra iç o ­
eiro, foi p roib ida a saída de criados para  com pras. Q u ando  m elh o rar 
de saúde, se convencer-m e de que  não  há m ais leis em  nossa terra ,
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preferirei a bala a m orrer de fome. O político m orrerá, m as o capitão 
h o n rará  o Exército (.]" (/I República, 18-7-1913).

No m esm o dia, 18 de ju lho , o g overnador A lberto  M aran h ão  
telegrafou ao presidente da República, m arechal 1 le rm e sd a  Fonseca, 
d izen d o  que m andou  um a com issão, com posta  do coronel Avelino 
Freire, do professor Fedro A lexandrino e de Carlos D antas, am igos e 
correligionários do capitão José da Penha, para  ten tar um a saída am i­
gável para  aquele im passe político. Mas, declarou  no te legram a “que 
é ind ispensável aquele oficial en treg a r à polícia as a rm a s  com  que 
em  sua casa de residência está  cap itan ean d o  num eroso  troço e n tr in ­
ch e irad o  de cap an g as em  a titu d e  agressiva e a te n ta tó ria  da seg u ­
rança pública”. O capitão con tinuou  inflexível sem  receb e ra  referida 
com issão.

Tentando rom per aquele cerco, José da Penha m an d o u  um  por­
ta-voz in tim id a r os policiais, am eaçan d o  ab rir fogo co n tra  eles. Na 
versão do chefe de polícia, O scar Brandão, logo após a m eia-noite do 
dia 19 para  20 de julho, "foram  ouvidos d isparos de rifles, provindos 
da casa  do capitão  P enha que, desta  m aneira , cu m p ria  a in tim ação  
feita à força de polícia". Na versão dos penh istas, o tiroteio foi iniciado 
pela polícia. V erdade é que, depois do p rim eiro  tiro, a fuzilaria  não 
parou . Da confluência  da ru a  C hile com  a avenida Tavares de Lyra, 
u m a m e tra lh ad o ra  d isparava  tiros rasan tes sobre o te lhado  da casa 
do capitão  Penha. O tiro teio  durou  trin ta  e dois m inutos. I louve luta 
n o u tras  p a rte s  da cidade. D u ran te  a refrega, vários ind iv íduos te n ­
taram  fugir de dentro  da casa de José da Penha. M orreu um  civil e dois 
soldados.saíram  gravem ente feridos. Um deles, A scendinoC hrisp im , 
da 3a C o m p an h ia  do B atalhão  de S egurança , faleceu d ias depois. 
Dos sessen ta  am otinados, foram  presos em flag ran te  vin te e quatro . 
Q uando, a m ando  de José da Penha, foi hasteado  um  pedaço  de pano  
b ranco  na pon ta  de u m a vara, cessou o tiroteio. Fntão, o capitão  José 
da Penha, do parapeito  da sua casa, falou aos soldados e aos oficiais ali 
presentes. N aquela hora de m uita  expectativa, alguém  gritou: "M ata 
este band ido!”, ao que outros responderam : "Não façam  isto”.

Às seis horas tia m anhã, conform e o acordado, o coronel M anuel 
Lins Caldas e vários ou tros oficiais en tra ram  na casa do capitão  José 
da Penha p ara  fazerem  u m a rigorosa busca. Sem pre aco m p an h ad o s
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pelo "salvador”, eles en co n tra ram  m uitos rifles, b astan te  m un ição  e 
bom bas de d inam ite . Todo o a rm am en to  ali en con trado  foi en tregue 
ao te n en te  do Exército U baldo  de Faria, que  viera receb ê-lo s po r 
ordem  do c o m a n d a n te  Toscano de Brito, da  3a C o m p an h ia  Isolada 
de Caçadores. Os presos foram  levados para  a cadeia pública. Lá, não 
foram  to r tu ra d o s  n em  su rra d o s  com o aco n tece  co m u m en te  com  
presos políticos. Fm com pensação , foram  hu m ilh ad o s, ca rreg an d o  
na cabeça, po r a lg u m as ru as  da cidade, "cubanas", isto é, cu ias de 
barro  cozido cheias de excrem ento  hum ano . No dia 22, o governador 
A lberto M aran h ão  foi ao Q uarte l onde os presos se achavam . Lá, fez 
um  d iscu rso  que com oveu a todos e lhes asseg u ro u  que  ia m a n d a r 
rasg ar os au tos dos que  foram  pegos em  flag ran te . Aos ind iciados, 
a sseg u ro u  que  a P rom oto ria  Pública seria  b en evo len te  com  todos 
eles no decorrer do processo. No final, todos eles vieram  ab raçar o Dr. 
A lberto M aranhão .

F o cap itão  José da Penha? Foi p ara  o Q uarte l do 21, onde hoje 
está  ed ificado  o Colégio W inston C hurchill, na avenida Rio Branco. 
D epois, ele m udou-se  para  a casa  do professor C lem entino  C âm ara, 
n a  ru a  21 de M arço. No d ia  24 de ju lh o , ele tra n s fe riu -se  p a ra  a 
C ap itan ia  dos Portos, pois, se n tin d o -se  am eaçad o , p ed ira  g a ra n ­
tias ao co m an d an te  F ernando  Silva. Tem endo que, a part ir dali, José 
da  P en h a  p o d e ria  a rm a r-se  n o v am en te , o Dr. A lberto  M ara n h ã o  
m an d o u  a polícia ce rcar o p réd io  da C apitania, a legando  m ais um a 
vez que estava dand o -lh e  g aran tias  dev ida.

No dia 25 de julho, o governador A lberto fez pela im prensa  um a 
p ro c lam ação , so lic itan d o  a todos os c id ad ão s que  re sp e ita ssem  o 
capitão  José da P enha. E n tre tan to , sen tin d o -se  p reso  na C apitan ia , 
o "salvador" apelou  p ara  o Suprem o T ribuna l F ederal que, a través 
do m in is tro  A m aro C avalcanti, concedeu-lhe  o habeas corpus  soli­
citado. Da C ap itan ia  dos Portos, ele veio m o ra r na  casa do professor 
Pedro  A lexandrino, na rua Vigário B artolom eu.

Os adversários de José da P enha não  lhe davam  sossego: co m í­
cios, passeatas, ach in ca lh es  de to d a  ordem , tudo  era  feito pelos cha- 
v is ta s  p a ra  p ro v o car a sa íd a  do "salvador", o q u a n to  an tes, do Rio 
G rande do Norte. Assim, no dia 5 de agosto, â noite, os seus adversá­
rios re a liza ram  o en te rro  da "salvação", ü  "esquife", conduz ido  por
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num erosos jovens, percorreu  várias ruas da C idade Alta e da Ribeira. 
Por ou tro  lado, desde a fam osa noite de 19 de ju lho a im prensa  o p o ­
sic ion ista  foi su sp en sa  de c ircu lação . Vale sa lie n ta r que, no dia 21 
de julho, o d epu tado  Augusto Leopoldo fez um  p ro n u n c iam en to  na 
C âm ara Federal, d enunc iando  o fato nos segu in tes term os: "as red a ­
ções dos jo rn a is  oposicion istas, Diário do Natal, órgão do partido , 
Folha do Sertão  e Gazeta da Tarde, estão  cercadas de força a rm ad a  e
os seus escritórios e oficinas foram  invadidos e varejados pela polícia.
Ora, Sr. Presidente, fatos tais, a rb itra ried ad es com o essas só se p ra ­
ticam  em  estado  de sítio.""'1 Só ficaram  c ircu lan d o  os jo rnais a favor 
do governo: A República  e o Jornal da  M anhã. Até m esm o os jo rnais 
de Recife e do Rio de Janeiro que chegavam  a Natal, trazendo  algum a 
m atéria  de José da Penha, eram  os exem plares arreb a tad o s das m ãos 
dos jo rnaleiros e queim ados pelos governistas.

(i. 12 José da Penha abandonado
V erem os agora q u e  a s itu ação  de José da  P en h a  em  âm bito  

nacional não era diferen te da situação  em  âm bito  estadual. O que se 
passava em  Natal era conhecido e aceito pelo presidente da República, 
m arechal I le rm esd a  Fonseca.

De início, apesar de estar b loqueado pela influência dom inan te  
de P in h e iro  M achado, o ten en te  L eônidas H erm es p ro cu ro u  fazer 
a lg u m a  coisa a favor de José da Penha, com o se p ode  in fe rir deste  
telegram a:

Ciente dolorosa situação. Falei marechal e confio ces­
sará constrangim ento ilegal após telegrama dirigido 
Governador. F.lemento nosso adversário explora natural 
escrúpulo marechal. Colocando Partido situação dificí­
lima, o que exige minha presença aqui. Sempre e cada vez 
mais solidário com movimento de justa e imprescindível

161 Anais da Câmara dos Deputados. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1914, v. 
1V, p. 251-259,51•' sessão, 21 de julho de 1913.
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repulsa aos que já se tornam indignos de alguma considera­
ção. Abraços. Leônidas Hermes (/l República, 2-8-1913).

Não obstan te  a sua boa vontade, Leônidas H erm es não teve força 
p a ra  tran sfe rir de Natal p a ra  ou tro  lugar o cap itão  Toscano de Brito, 
c o m a n d a n te  da 3a C o m p an h ia  Isolada de C açadores, aqui sed iada, 
e favorável à po lítica  de A lberto  M aranhão . Na realidade, P inhe iro  
M achado era a g ran d e  em inênc ia  pard a  que dom inava o governo da 
R epública. Esse político  gaúcho, in igualável ab en cerrag em  das o li­
g arq u ias  estad u a is , trab a lh o u  com  m aestria  p ara  jogar o m arech a l 
co n tra  os p lanos políticos do filho Leônidas H erm es, assim  com o do 
seu am igo, cap itão  José da Penha. A prova m ais co n tu n d en te  da sua 
v itória é o te leg ram a que o m arech a l I lerm es enviou ao líder da  "sal­
vação" do Rio G rande do Norte. Ei-lo:

Respondendo aos vossos telegramas, tenho a dizer que 
a vossa situação nesse Estado torna-se naturalmente 
insustentável pela incontinência da vossa atitude que trans­
parece do inconveniente desahrimento da vossa própria 
linguagem traduzida em ritos violentos, provocatlores de 
conflitos, represálias e reações. É vosso direito inconcusso 
intervir na escolha de um candidato ao Governo desse ou de 
outro qualquer listado, mas, esse direito deve ser exercido 
dentro dos limites traçados pelas leis que o reconhecem, 
impondo deveres correspondentes às garantias assegu­
radas à impropriedade da cam panha de agitação que 
empreendestes na propaganda que fazeis de uma candida­
tura levantada contra a orientação do Partido Republicano 
Conservador que presta apoio ao meu Governo, não pode 
ser acoroçoada pela minha aquiescência ou tolerância, 
por motivos que dispensam explicações ou justificativas. 
Minha interferência nas contendas locais, de caráter pura­
mente regional, fora de certos e determinados limites, seria 
indébita, até insólita, com o meu procedimento oriundo da 
coerência do meu programa de governo de que é colorário 
e pela compreensão das responsabilidades do cargo que 
ocupo. A resistência do ( ioverno do Estado, no sentido con­
trário â intranquilidade pública, é natural e legítima pela 
necessidade que tem em manter o seu prestígio. Se que­
reis persistir, deveis dar preferência aos meios suasórios
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mais hábeis para a conquista da opinião publica. Os atos 
tendentes a subversão da ordem pública em qualquer par 
cela da união, em condições que venham de encontro à 
Republica, depõem contra a prudência e o patriotismo de 
quem os praticar. I )eveis ret let ir e ponderar, pesando bem 
as responsabilidades que vos cabem na vossa qualidade de 
deputado à Assembléia tio Ceará e de Oficial do lixército. Na 
qualidade particular de vosso velho camarada e superior, 
desaprovo formalmente os processos empregados para 
conseguirdes vossos intuitos e vos aconselho a tomardes 
novo rumo, mais consentâneo com o vosso amor às inst i 
tuiçòes eâ  pátria."’'-'

Hsse te legram a cio m arechal representou  a condenação  form al 
às p re ten sõ es  po líticas de José da  P en h a  no Rio G rande do N orte. 
D ian te  da a titu d e  do pai, cap itu lo u  o ten en te  L eônidas. Isso ficou 
bem  claro  n u m a en trev ista  que ele deu ao jornal A República, do Rio 
de Janeiro, que seguia a orien tação  do seu irm ão, o d ep u tad o  M ário 
J lerm es:

O Sr. tenente Leônidas, enfermo durante mais de uma 
semana, não havia podido cogitar do caso e só dele se 
lembrou novamente, para nos declarar que muito embora 
conti nue a se interessar vivamente pela sorte de seus corre­
ligionários do Rio Grande do Norte, não irá àquele listado 
pleitear sua eleição, uma vez cpie, conforme em tempo 
declarou, não é candidato, em perfeita harmonia de vis 
tas com o desejo expresso do Sr. Presidente da República. 
( ionsta, porém, que vários chefes oposicionistas do listado 
vão abster-se e fazem bem. liu não poderia, disse o tenente 
Leônidas, pela minha situação especial e devido à minha 
saúde, ir assumir uma posição de combate. Se eles não têm 
no momento um outro candidato, em quem de boa mente 
eu declinaria todo o generoso apoio que me ofereceram, 
parece-me que a política de abstenção é a mais eficaz na 
ocasião.1"'

h>2 A República, 1 H-1913. 
h>3 A República, 11 9 1913
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Na realidade, José da Penha estava aban d o n ad o  e d ian te  de um  
terrível im passe: L eônidas H erm es não  veio assu m ir a can d id a tu ra  
e ele, José da Penha, por m ais de 15 anos afastado  do Rio G rande do 
N orte, não  p o d ia  can d id a ta r-se , pois a legislação v igente  não  p er­
m itia . Por isso, os p e n h is ta s  a d o ta ra m  a e s tra tég ia  da ab sten ção  
no pleito rea lizad o  no d ia  14 de se tem bro  de 1913. M esm o assim , o 
senador Ferreira C haves foi eleito. Dos 18.473 eleitores, vo ta ram  em  
Ferreira Chaves 11.536, isto é, 62,44%.IM Na véspera, o "salvador” la n ­
çara  um  m anifesto .

José d a  P e n h a  a ss is tiu  a tudo . No d ia  28 de se tem b ro , ele 
em barcou  no vapor Brasil ru m o  ao Rio de Janeiro. No m ês seguin te , 
ele desem barcav a  em  Fortaleza, capital do Ceará. M eses depois, ch e ­
gava ao Rio G ran d e  do N orte a in fau sta  no tícia  do seu  assassin a to  
pelos jagunços do Padre Cícero e Floro Bartolom eu, que lutavam  para  
d e rru b a r o governador Franco Rabelo. Assim m orreu, em  1914, o "sal­
v ad o r” po tiguar. Aqui, o seu nom e ficou p e rp e tu ad o  na m em ória  do 
povo. A p raça Leão XIII, situada em  frente á sua casa em  Natal, passou 
a ch a m a r-se  José da P enha. Em 1927, o en tão  g o v ern ad o r Juvenal 
L am artin e  de Faria pôs o seu nom e no G rupo Escolar de Baixa Verde 
(D ecreto  n° 350, de 15 de ou tubro). Por fim , em  31 de d ezem b ro  de 
1958, o governador D inarte  M ariz criou o m unicípio  de José da Penha, 
d esm em brado  do de Luís Gomes.

7 Perseguições à Imprensa
C om  o objetivo  de se p e rp e tu a r  no poder, as o lig a rq u ia s  da 

R epública Velha co m b a tiam  ferozm ente  os jo rn a is  de oposição. Na 
soc iedade  p o tig u a r daquele  período, não  havia em isso ra  de rádio  e 
nem  televisão. Por isso, a im prensa  escrita, p a rticu la rm en te  o jornal, 
era  o ú n ico  veícu lo  de d iv u lg ação  p a ra  a tin g ir  o g ra n d e  público . 
Vale re ssa lta r  ig u a lm en te  que, n aq u e la  época, não  havia um  jo rn a ­
lism o profissional. C ada jornal era m on tado  e m an tid o  pelos g rupos 164

164 A República, 22-11-1913.



p olíticos cm  luta pelo  poder. A lin g u ag em  era b astan te  p esada, sem  
m áscara, qu an d o se 11 atava de atacar e destru i r o adversário, porém ,
bastante suave e elog iosa  para prom over os correlig ionários.

No p eríod o de 1889 a 1930, o qu e a co n teceu  no Rio G rande do  
N orte íoi tão-som en te a repetição do que ocorria nos d em ais listados  
do N ordeste: em p a ste la m en to  de jornais, in cên d io  de tip ografias, 
am ea ças, surras, p risões e p rocesso s m ov id os contra jorn alistas de  
op osição . Aqui, vam os nos restringir àq u eles caso s m ais im portantes
e m ais d ocu m en tad os.

D u ran te a d o m in a çã o  da o ligarq u ia  M aran h ão  (1890-1918), 
a im p ren sa  o p o s ic io n is ta  p o tig u a r co m p reen d ia  os se g u in te s  jor­
nais: R ioC randedo Norte, cujos redatores eram  os Drs. A. de A m orim  
G arcia o A m in tas Rarros, e o Sr. José G ervásio; O N ortista, ed itad o  
pelo  professor Filias A ntôn io  Ferreira Souto, em  São José de M ipibu. 
Fsse jornal c ircu lou  com  esse  n om e até o dia 7 de setem b ro de 1895, 
q u a n d o  p asso u  a ser ed ita d o  em  N atal com  o n o m e de D iário do  
Natal, cujo prim eiro núm ero foi ed itado no dia 7 de setem bro de 1893. 
F d ilad o  em  C aicó, c ircu lava  o Patrão, do Sen ad or José Bernardo, 
q u a n d o  este  rom peu  com  o I)r. Redro Velho. No G eará-M irim  cir­
cu lava  O M unicípio. D u ran te certo  tem po, a (lazeta  do Comercio, 
cujo redator-chefe era Redro Avelino, ficou tam b ém  na o p o sição  ao 
governo. F sses foram os principais.

No go vern o  do Dr. Redro V elho (1892-1896), a lib erd a d e  de  
im p ren sa  foi, por d iv ersas v eze s, a m ea ça d a . U m a d as p rim eiras  
in v estid a s ocorreu  contra o Dr. M anuel N a sc im en to  Castro e Silva 
(1851-1901). F sse c id a d ã o  cea r en se  b ach a re lo u -se  em  D ireito pela  
Faculdade do Recife e, v in d o  para o Rio G rande do Norte, in gressou  
na vida pública  do n o sso  listado. Fxerceu as fu n çõ es  de prom otor  
c“m M acau, Juiz de D ireito em  Natal e govern ou  o listado (de 7 de  
d ezem b ro  d e 1890 a 3 de m arço  de 1891). Foi o quarto  governador  
n om ea d o  pelo  R egim e R epublicano. Além de político, era jornalista  
e advogado. Rortanto, seu  status socia l era um  d os m ais e levad os no 
con texto  da so c ied a d e  n orte-rio-grand en se de então.

Após rom per com  Redro Velho, passou a in teg rar o diretório  do 
P artido  R epublicano O posicionista e a escrever con tra  o governo.
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Pois bem , ap esa r de ser u m  ex-governador do Estado, foi b ru ­
ta lm en te  ag red ido  no dia Io de janeiro  de 1893 pelo ten en te  Joaquim  
Lustosa de Vasconcelos, do C orpo de Segurança e A judante de O rdens 
do governador Pedro Velho.

Na c a r ta  que ele pub licou  no jo rnal Rio G rande do Norte, re s­
ponde aos seus agressores. Eis a carta:

Aos Meus Concidadãos
Fui ontem, cerca de quatro horas da tarde, vítima de uma 
agressão brutal, infamíssima, no momento em que desa­
percebido, sem suspeitar que estava apontado ã sanha da 
espoletagem do Sr. Pedro Velho, atravessava uma das ruas 
desta capital.
O mísero janizaro, que tomou a si a tristíssima incumbên­
cia, pôde apenas descarregar uma pancada, que felizmente 
não feriu.
O fato, insólito em si e em suas circunstâncias, traduz a evi­
dência do desespero de causa em que se acha o indivíduo 
que vegetava ainda há três anos na obscuridade de um con­
sultório sem clientela, de onde eu e muitos outros amigos, 
que hoje curtem a mágoa de assim se terem enganado, o 
arrancamos para a vida pública, dando-lhe com o nosso 
esforço, com a nossa palavra e com a nossa pena, uma posi­
ção que o vilão desonra, mostrando-se indigno dela sob 
todos os respeitos.
Era para desacatara imprensa violentando os seus represen­
tantes, era para ferir a pessoa dos jorna listas da oposição, era 
para amordaçar a opinião e coarctar a liberdade do pensa­
mento, que o odiento verdugo do povo, o covarde charlatão 
do Governo, rodeava-se de soldados, multiplicava as sen­
tinelas de Palácio, encomendava duzentas armas, que se 
afirma acharem-se guardadas em casa de um seu irmão, na 
Penha, que fingia assombramentos e deposições.
Foi para intimidar a opinião, para abafar a imprensa, que o 
Sr. Pedro Velho mandou desacatar-me na rua pelo seu aju­
dante de ordens.
Mas fique, sabendo: o desacato de ontem nem intimida a 
imprensa, nem intimida a m im !.
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Continuarei sem modificar num ápice a minha missão na 
política e na imprensa, e, nesta terra, onde moro e tenho 
vida pública há doze anos, onde nasceram os meus filhos, 
fazendo justiça a grandeza do coração norte-rio-grandense, 
tenho fé que não há de ficar infrutífero o meu esforço em 
prol do direito e da liberdade.
Natal, 2 de janeiro de 1893 
Nascimento Castro.

A prox im ando-se  as eleições de m arço  de 1893, o governador 
Pedro Velho resolveu fazer um a reestru tu ração  da in strução  pública 
do Rio G rande do Norte. Hssa reorgan ização  foi feita pelo D ecreto n° 
18 de 30 de setem bro de 1892, ab rangendo  o ensino  prim ário , se c u n ­
dário  (m in istrado  apenas no Ateneu) e o Norm al.

() Artigo 30 do regu lam ento  da in strução  p rim ária  estabelecia 
que o en sin o  p rim ário  m in is trad o  nas escolas púb licas do Hstado 
co nstará  do seguinte:

I - Leitura eescrita;
II -  Aritmética elementar:
III ( icometria elementar e desenho linear;
IV- l.ições de coisas;
V Noções de Geografia e História, especiahnente do 
Brasil;
VI ( iramáticanacional;
VII Ldttcação Moral e ( avica;
VIII dinástica;
IX Trabalhos manuais, compreendendo os trabalhos de 
agulha para o sexo feminino.""

F- im portan te  ressaltar que o item  Ginástica  constitu ía  u m a in o ­
vação pedagóg ica d irig ida, pois no reg u lam en to  an terior, de 1887, 
nao existia essa exigência.

hL> Decretos do Governo do hstado, Natal: 1 ipografia da hmpresa Gráfica de 
Kenaud&Cia., 1898, p. 218.
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Em seguida, Pedro Velho baixou o D ecreto n° 19, de 23 de janeiro 
de 1893, cujo Artigo Io rezava o seguinte: "Os professores de instrução  
p rim ária , nom eados por po rtaria  dessa data, deverão e n tra re m  exer­
cício den tro  do prazo  de 60 dias, a co n ta r de 1° de fevereiro próxim o, 
q u an d o  com eçará  a v igorar a tabela  dos vencim entos anexa á Lei n° 
6, de 30 de m aio  do ano  passado."166 U m a vez feito isso, o secretário  da 
In strução  Pública enviou ao jo rnalista  Elias Souto, que era professor 
p rim ário  vitalício em  São José de M ipibu e onde editava () Nortista, o 
segu in te  com unicado:

Secretaria da Instrução Pública, 2f> de janeiro de 1893. 
De ordem do l)r. Diretor-Geral comunico-vos que, tendo 
sido por Decreto de 23 do corrente mês, do Governador 
do Estado, reorganizada a Instrução Pública Primária, 
foste, por ato da mesma data, nomeado professor efetivo da 
cadeira do sexo masculino da Vila de Pau dos Perros, fican­
do-vos marcado, pelo citado decreto, o prazo de 60 d ias, a 
contar de Io de fevereiro vindouro, para assumirdes o exer­
cício de vossas funções.
Saúde e fraternidade ao cidadão professor Elias Antônio 
Eerreira Souto. () Secretário.
Erancisco Teófilo H. da Trindade.167

A tra n sfe rên c ia  do referido  p ro fessor im plicava um  re b a ix a ­
m ento  de função, pois a cadeira  que Elias Souto ocupava em  São José 
de M ipibu era de 3a en trância , ao passo que a da Vila de Pau dos berros 
e r a d e 2 aen trância .

C o n sid e ran d o  a ex igência de fazer g in ás tica  in tro d u z id a  no 
novo re g u la m e n to  d a  in s tru ç ã o  p r im á ria , p ro fesso r Elias Souto 
en c a m in h o u  ao Sr. governador Pedro Velho a segu in te  exposição de 
m otivos:

166 Decretos do Governo do Estado, Natal: Tipografia da Empresa Gráfica de 
Renaud & Cia., 1896, p. 231.

167 ONortista, 3 de fevereiro de 1893.
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Cidadão Governador do listado
1 lias Antônio Ferreira Souto, professor vitalício deste 
listado, vemcoin o respeito devido, reclamar perante V. Fixa, 
contra o ato dessa governadoria pelo qual loi o reclamante 
aproveitado parti regera cadeira de instrução primária da 
Vila de l’au dos Ferros, pela manifesta injustiça que sofreu 
nos seus direitos mais sagrados, como passa a demonstrar: 
O reclamante foi nomeado professor Público no dia 27 
de fevereiro de 18(19 em consequência de concurso, e, 
durante esse longo período de 2 1 anos de serviço, consu­
miu o melhor cie suas energias físicas, achaiulo-se hoje com
pernas completamente paralíticas - documentos juntos -  
fazendo sua locomoção em uma cadeira de rodas, como V. 
lixa. em pessoa tem mesmo observado.
O novo Regulamento da Instrução Primária, e respec­
tivo programa, por V. lixa. ultim am ente publicados, 
organizando o ensino público, estabelecem o exercício de 
ginástica, movimentos militares, corridas, saltos, manejos 
de barra e pesos, e outros exercícios incompatíveis com o 
estado de saúde do reclamante, e humanamente impossí­
veis de serem executados e ensinados por este aos alunos 
na escola pública.
Acresce mais, que a Vila de Pau dos Ferros está a cem léguas 
de distância desta cidade; e pela razão exposta, o recla­
mante não poderá vencer essa grande jornada: dando-se, 
além de tudo isto, que o reclamante estava exercendo, há 
longos anos, cadeiras de 3" entrância, e a que lhe é agora 
destinada é de 2a entrância; e no entanto, a Constituição 
deste listado garantiu e respeitou todos os direitos adquiri­
dos pelo cidadão e pelo funcionário público.
Fm face de todas estas considerações vem o reclamante 
requerer a V. Fxa. que haja de reformar o ato menos justo -  
reverentemente falando - pelo qual foi aproveitado o 
reclamante, para exercer o magistério público moderno, 
decretando V. Fxa. a aposentadoria do reclamante na forma 
da Constituição Fstadual, por sertie rigorosa justiça.
Assim
Fspcra deferimento
Cidade de São José de M ipibit, 30 de janeiro de 1893.
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() professor Público vitalício 
Elias Antônio Ferreira Souto.16"

A esse ofício, Elias Souto anexou atestados m édicos pertinen tes 
à sua doença:

Atestamos que o Sr. Professor Elias António Ferreira Souto 
sofre de paraplegia.
Por ser verdade o que referimos, afirmamos em fé rio nosso 
grau.
Natal, 26 de janeiro de 1893.
Dr. JoséCalistratoC. de Vasconcelos 
Dr. Celso Augusto de S. Caldas 
Dr. Affonso Moreira de L. Barata 
Dr. Theotônio C. de Brito 
Dr. Manuel Segundo Wanderley 
Dr. José Lopes da Silva Júnior.168 169

No dia 11 de m arço  de 1893, o governador P edro  Velho deu  o 
segu in te  despacho  ao ped ido  no processo  do professor Elias Souto:

ü  suplicante foi nomeado em vista do disposto no n“ 4 
do Art. 6U das Disposições Transitórias da Constituição 
Estadual, cujas exigências satisfaz, por ser, segundo informa 
a Diretoria da Instrução Pública, professor de concurso e ter 
mais de cinco anos de nomeação.
Não tem lugar, portanto, o que requer.170

D ia n te  d isso , E lias S outo  d e m itiu -se  do se rv iço  p ú b lico  e 
veio resid ir em  N atal. N esta cidade, ele tran sfo rm o u  O N ortista  em  
Diário do Natal, que com eçou a circu la r d ia riam en te  a p a rtir  de 7 de 
setem bro  de 1893.

168 O Nortista, 24 de março de 1893.
169 O Nortista, 24 demarçode 1893.
17Ü ONortista, 24demarçode 1893.
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Portanto, foi Flias Souto quem  inaugurou  a im prensa  d iá ria  no 
Rio Cirande do Norte.

O prim eiro  governo de A lberto M aranhão  (1900 até 24 de m arço 
de 1904) foi de boa convivência com  a im prensa. Ide estava m ais p reo ­
cupado com  festas e concertos no palácio  do que com  a polít ica.

A persegu ição  à im p ren sa  oposicion ista  deixou m arcas in d e ­
léveis no governo  do l)r. A ugusto  T avares de Lyra (1904-1906). O 
p rim eiro  jo rnalista  perseguido  foi o Sr. Pedro Avelino, que era red a ­
tor-chefe  da (id zc la  do Comercio, h n q u a n to  apo iou  a o lig a rq u ia  
M aranhão , tudo  tra n sco rreu  bem  p ara  o seu lado. Mas, após o seu 
ro m p im en to  com  o governo, T avares de Lyra d em itiu -o  do cargo  
de su p e rin te n d e n te  dos fiscais do co n tra to  do sa l.171 A lguns m eses 
depois, veio o desfecho do célebre "Caso do m oleco te”, cujo início e 
fim passam os agora a relatar.

O "Caso do molecote"
A proxim avam -se as eleições de 18 de fevereiro de 1903 p ara  se 

eleger um  sen ad o r e dep u tad o s federais pelo Rio Cirande do N orte. 
Q uase às vésperas do pleito, o p a rtid o  o p osic ion ista  lançou  a sua 
chapa ap resen tan d o  com o cand idato  ao Senado o Sr. A m aro de Brito, 
e para  a C âm ara fed era l os nom es do capitão  Prancisco de Oliveira, 
José Ferreira, l)r. M anuel de Souza e o  l)r. A ugusto Leopoldo Raposo 
da C âm ara.

Por sua  vez, a c h ap a  do P artid o  R epub licano  F edera l era  a 
segu in te : p ara  v ice -p resid en te  da R epública, l)r. A fonso A ugusto  
M oreira Pena; p a ra  senador, Des. Joaquim  F erreira  Chaves; p ara  
dep u tad o s federais, I)r. A ugusto Lavares de Lyra, Floy de Souza, I)r. 
M anuel Pereira Reis e o coronel Francisco Vitor da Fonseca e Silva.

Um a vez lançada  a chapa  oposicionista, Floy de Souza teceu  o 
Segu in te  com entário  sobre os cand idatos da oposição:

L 1 Diário doXatal, 1 -4 cio maio ck* 1901.
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Ouvimos dizer que o Diário, de ontem, apresentou uma 
chapa (?) para a próxima eleição de quarta-feira, [...] Não 
sabemos se a apresentação do Diário obedece a uma sim ­
ples indicação particular, ou será até urna pilhéria de mau  
gosto contra os honrados e respeitáveis cidadãos que figu­
ram na chapa, expostos assim ao ridículo de uma derrota 
sem luta. Se, porém, não se trata de uma mascarada polí­
tica, o plano dos nossos adversários envolve uma cilada 
contra a opinião pública, que não nos apanha despreveni­
dos, porque conhecem os as manhas dos nossos inimigos; a 
publicação é urna Jarsa para disfarçar o assalto que, na sua 
ingenuidade, pretendem dará  representação nacional, por 
meio da fraude, os que não dispõem do coto popular.172 173

C om o era  de se e sp e ra r, a o p o sição  n ão  c a la r ia  d ia n te  de 
ta m a n h o  in su lto . Logo veio a réplica, bem  ao estilo  da época, a ta ­
can d o  d ire ta m e n te  a pessoa  de Eloy de Souza. Assim , Érico Souto, 
filho de Elias Souto, escreveu  um  artigo  violento, cujo trech o  m ais 
forte foi o seguin te: "o que  não m erece que  os ho m en s honestos e de 
bem  levem  a sério é a in d a  a ap resen tação  de u m  Eloy, um  m olecote  
que n inguém  sabe onde nasceu, e que, com o d ep u tad o  tem  serv ido  
ú n ica  e exclusivam ente  para  cu id a r das bagagens do senador-chefe  
das viagens que co stu m a  este fazer!”171 Em síntese, além  de m olecote, 
Eloy foi rebaixado  à categoria  de bagageiro  do sen ad o r Pedro  Velho. 
Instigado  pelo m esm o, a s a n h a  de Eloy não  tardou . O trecho  citado  
ac im a  foi co n sid erad o  in ju rio so  pelo ofendido. O esp írito  de in q u i­
sição aflorou, m ais do que nunca , na cabeça  do co rrilho  do m in an te . 
P ro ced eu -se  a u m a  verdade ira  devassa  com  a fin a lid ad e  de  pô r na 
cadeia  o jo rnalista  Érico Souto.

O T rib u n a l de  Justiça do E stado, q u e  n a q u e la  ép o ca  estava  
repleto de desem bargadores dóceis e aquiescentes aos im perativos do 
senador-chefe, co ndenou  por u n a n im id a d e  o jo rn a lis ta  Érico Souto 
a q u a tro  m eses de prisão  e a um a m ulta  de 450$000, por ter in fring ido  
d ispositivos do Código Penal.

172 A República, 16 de fevereiro de 1903.
173 Diário do Natal, 18 de fevereiro de 1903.
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S ab en d o  q u e  a d ec isão  do T rib u n a l de  Justiça  fora p o liti­
q ueira , Érico Souto resolveu in te rp o r re cu rso  de rev isão  do p ro ­
cesso ao Suprem o T ribunal Federal. Este, fu n d am en tad o  no parecer 
do I)r. Epitácio Pessoa, que, naquela  época, e ra  procurador-geral da 
República no Suprem o T ribunal Federal, absolveu o jo rnalista  Érico 
Souto por u n an im id ad e  de votos.

Foi o segu in te  o acórdão do Suprem o Tribunal:
N°831 -  Vistos, expostos e relatados os autos, julgam proce­
dente a revisão, interposta pelo Dr. Érico Souto, do acórdão 
d e 30 de setembro de 1903 do Superior Tribunal de justiça 
de Natal capital do Estado do Rio Grande do Norte, que, 
confirmando a sentença do l)r. Juiz de Direito da Comarca 
da mesma cidade de Natal, de 2 de abril do referido ano, o 
condenou a sofrer a pena de quatro m eses de prisão sim 
pies e multa de !50$00(), como incurso no grão médio do 
Art. 319 § 2", combinado com os Arts. 316 e 317 do Código 
Penal, em ação-crime por injuriar impressos, proposta pelo 
queixoso, ora recorrido, Dr. Eloy Castriciano de Souza, que 
se considerou ofendido pelo artigo editorial do Diário do 
Natal, do dia 18 de fevereiro daquele mesmo ano de 1903 
sob a epígrafe Aparecemos sempre!, em resposta a outro 
artigo publicado, ainda com caráter editorial, no jornal 
governista A República de ltí do mesmo mês e ano, sob a 
epígrafe Aparecerão!, ambos alusivos ás chapas eleitorais 
para deputados e senadores federais, apresentados ao 
corpo eleitoral pelos partidos políticos do dito Estado.
Porquanto, não dando pelas nulidades arguidas pelo recor­
rente, em face da demonstração feita na sentença ás fls. 32 
v. do Dr. Juiz de Direito de Natal, aceita pelo acórdão á 11.40 
v. do Superior Tribunal do Estado e por este ampla e juridi­
camente desenvolvido na sua informação á fl. 89, prestada 
ao Supremo Tribunal Federal, aos 2 de março último, e 
julgando de mcritis, é evidente a injustiça da condenação, 
em face da jurídica promoção de fls. 97 do senhor ministro 
procurador geral da Republica.
Com efeito, tratando-se de artigos políticos, editados em 
jornais partidários, mantidos, dirigidos e redigidos pelos 
respectivos grupos, do Governo e da Oposição, no Estado,
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Ouvimos dizer que o Diário, cie ontem, apresentou uma 
chapa (?) para a próxima eleição cie quarta-feira, (...] Não 
sabemos se a apresentação cio Diário obedece a uma sim ­
ples indicação particular, ou será até urna pilhéria de mau  
gosto contra os honrados e respeitáveis cidadãos que figu­
ram na chapa, expostos assim ao ridículo de uma derrota 
sem luta. Se, porém, não se trata de uma mascarada polí­
tica, o plano dos nossos adversários envolve uma cilada 
contra a opinião pública, que não nos apanha despreveni­
dos, porque conhecemos as man has dos nossos inimigos;« 
publicação é uma Jarsa para disfarçar o assalto que, na sua 
ingenuidade, pretendem dará  representação nacional, por 
meio da  fraude, os que não dispõem  do noto popular,m

C om o era  de  se e sp e ra r, a o p o sição  n ão  c a la r ia  d ia n te  de 
ta m a n h o  insu lto . Logo veio a réplica, bem  ao estilo  da época, a ta ­
can d o  d ire ta m e n te  a pessoa  de Eloy de Souza. Assim, Érico Souto, 
filho de Hlias Souto, escreveu  um  artigo  violento, cujo trech o  m ais 
forte foi o seguin te: "o que  não  m erece que os ho m en s honestos e de 
hem  levem  a sério  é a in d a  a ap resen tação  de um  Eloy, u m  m olecote  
que n inguém  sabe onde nasceu, e que, com o d ep u tad o  tem  serv ido  
ú n ica  e exclusivam ente  p a ra  cu id a r das bagagens do senador-chefe 
d as  viagens que co stu m a este fazer!"172 173 Em síntese, além  de m olecote, 
Eloy foi rebaixado  à categoria  de bagageiro  do sen ad o r P edro  Velho. 
Instigado  pelo m esm o, a s a n h a  de Eloy não  ta rd o u . O trech o  citado  
ac im a foi con sid erad o  in ju rioso  pelo ofendido. O esp írito  tie in q u i­
sição aflorou, m ais do que nunca, na cabeça  do co rrilho  dom inan te . 
P ro ced eu -se  a u m a  verdade ira  devassa  com  a fin a lid ad e  tie pôr na 
cadeia  o jo rnalis ta  Érico Souto.

O T rib u n a l tie Justiça  do E stado, q u e  n a q u e la  ép o ca  estava  
repleto de desem bargadores dóceis e aquiescentes aos i m perativos do 
senador-chefe, co ndenou  por u n a n im id a d e  o jo rn a lis ta  Érico Souto 
a qu a tro  m eses de prisão  e a um a m ulta  de 450$000, por ter in fring ido  
d ispositivos tio Código Penal.

172 A República, 1(1 de fevereiro de 1903.
173 Diário do Natal, 18 de fevereiro de 1903.
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S ab en d o  q u e  a d ec isão  do T rib u n a l de  Justiça  fora p o liti­
q u e ira , Érico Souto resolveu in te rp o r re c u rso  de rev isão  do p ro ­
cesso ao Suprem o T ribunal Federal. Este, fu n d am en tad o  no parecer 
do Dr. Hpitácio Pessoa, que, naquela  época, era procurador-geral da 
República no Suprem o Tribunal Federal, absolveu o jo rnalis ta  Érico 
Souto por u n an im id ad e  de votos.

Foi o segu in te  o acórdão do Suprem o Tribunal:
N» 831 -  Vistos, expostos e relatados os autos, julgam proce­
dente a revisão, interposta pelo Dr. Érico Souto, do acórdão 
de :i() de setembro de 1905 do Superior Tribunal de Justiça 
de Natal capital do Estado do Rio Cirande do Norte, que, 
confirmando a sentença do Dr. Juiz de Direito da Comarca 
da mesma cidade de Natal, de 2 de abril do referido ano, o 
condenou a sofrer a pena de quatro meses de prisão sim ­
ples e multa de 450$00(), como incurso no grão médio do 
Art. 519 § 2”, combinado com os Arts. 516 e 517 do Código 
Penal, em ação-crime por injuriar impressos, proposta pelo 
queixoso, ora recorrido, Dr. Eloy Castriciano de Souza, que 
se considerou ofendido pelo artigo editorial do Diário do 
Natal, do dia Ui de fevereiro daquele mesmo ano de 1903 
sob a epígrafe Aparecemos sempre!, em resposta a outro 
artigo publicado, ainda com caráter editorial, no jornal 
governisla /I República de /(>' do mesmo mês e ano, sob a 
epígrafe Aparecerão!, ambos alusivos ás chapas eleitorais 
para deputados e senadores federais, apresentados ao 
corpo eleitoral pelos partidos políticos do dito Estado.
Porquanto, não dando pelas nulidades arguidas pelo recor­
rente, em face da demonstração feita na sentença ás fls. 52 
v. do Dr. Juiz de Direito de Natal, aceita pelo acórdão à fl. 40 
v. do Superior Tribunal do Estado e por este ampla e juridi 
camentc desenvolvido na sua informação á fl. H9, prestaria 
ao Supremo Tribunal Eederal, aos 2 de março último, e 
julgando de meritís, ê evidente a injustiça da condenação, 
em face da jurídica promoção de tis. 97 do senhor ministro 
procurador-geral da República.
Com efeito, tratando-se de artigos políticos, editados em  
jornais partidários, mantidos, dirigidos e redigidos pelos 
respectivos grupos, tio Cinverno e da Oposição, no Estado,
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é patente que o provocador das injúrias atiradas pela folha 
do Partido Oposicionista, intitulada Diário do Natal, foi o 
órgão do Governo Estadual, A República, que no seu edito 
rial de 16 de fevereiro procurou deprimir e achincalhar os 
candidatos da chapa da Oposição, dando lugar à resposta 
desta, no seu órgão de líí de fevereiro, dois dias depois, 
redarguindo no mesmo tom de depreciação e adunca lhe, e 
assim repelindo a provocação e agressão do adversãrio.
Afronta por afronta, compensaram-se as injurias, desapa­
receu de parte a parte o crime, e, segundo é expresso no Art. 
322 do Código Penal da República, não podiam querelar por 
injúria os que reciprocamente se injuriaram.
Não houve da parte do recorrente o anim as injuriandi, nem 
sequer o Jocandi, pois o assunto se não prestava a gracejos 
dearreieiros; mas, sim, o animus retonpiendi í\ue consúHú 
defesa própria, do seu hom nome e da honra do seu partido, 
que, jã magoado por ver o Governo do listado nas mãos dos 
adversários, ainda se sentia difamado pelo órgão desse  
mesmo governo, que abusava do seu poder material para, 
pelo seu órgão de publicidade, rebaixar no conceito público 
os candidatos da Oposição.
Portanto e o mais dos tintos, provendo na revisão impetrada 
pelo I)r. Érico Souto, recorrente, absolvem -no da acusa­
ção contra ele intentada e condenam  nas custas o l)r. Floy 
Cast riciano de Souza, recorrido.
Rio, em sessão do Supremo Tribuna! Federal, 17 de setem ­
bro de 1904. Presidente: Aquino de Castro; juízes: Macedo 
Soares; Pindahiba de Mattos; II. do Espírito Santo; Pisa 
e Almeida; André Cavalcanti; Oliveira Ribeiro; Manuel 
Murtinho; Ribeiro de Almeida; l úcio de Mendonça; )oão 
Pedro; Fpitácio Pessoa (presente). (Diário do Natal, 27 de 
novembro de 1904).

A vitória ju ríd ica  da oposição foi c a n tad a  em  prosa e verso. Sob 
o p seu d ô n im o  de Zé Brazão, Elias Souto publicou no Diário do Natal, 
no d ia 20 de se tem b ro  de 1904, 73 versos referen tes a Eloy de Souza, 
tod os te rm in ad o s com  esta  frase: “Moço preto  ém o leco te .”
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Canto hoje todo o dia 
Enquanto houver rima em O TH: 
-A  nobreza é fidalguia,
Moço preto é molecote.

0

Banana não tem caroço,
Cação pequeno é caçote,
Quem é velho já foi moço,
Moço preto é molecote.

:s
Não há permuta, sem troca, 

Serra pequena é serrote, 

Rebento de cana é soca,
Moço preto é molecote.

1
Come milho o periquito, 

Bezerro grande é garrote, 

Muriçoca é mosquito,
Moço preto é molecote.

.)

curta verso o plagiário,
Ioda glosa requer mote,
I rês terços formam um rosário, 

Moço preto é molecote.

Quem é moça foi menina,
* I protegido é filhote,
Ressoa esperta é ladina,
Moço preto é molecote.

Jandaíra é mel de pau,
Boi pequeno é novilhote,
Negro fusco e bacurau,
Moço preto e molecote.

B
Abrigo de onça é furna,
O salto da cobra é bote,
A caixa de voto é urna,
Moço preto é molecote.

9
Quem porfia mata a caça, 
Chama-se a um bando, magote, 
Engano ou fraude é trapaça. 
Moço preto é molecote.

10
Cão que tem felpa é felpudo, 
Pipa pequena é pipote,
Cano delgado é canudo,
Moço preto é molecote.

11
Canja é caldo de galinha, 
Pequeno embrulho é pacote, 
Chapéu duro é bacorinha, 
Moço preto é molecote.

12
A paixão é sentimento,
Peteleco é piparote,
Burro pequeno e jumento, 
Moço preto é molecote.
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A d erro ta  da o ligarqu ia  M aran h ão  no "Caso do m oleco te” in s­
tigou a in d a  m ais o com bate  à im prensa oposicionista:

D uran te  o governo Tavares de Lyra (1904-1906), além  do referido 
caso, p e rp e tra ram -se  m ais dois a ten tados à liberdade de im prensa. O 
p rim eiro  oco rreu  no d ia  17 de fevereiro de 1905 co n tra  o Zé Povinho, 
jo rn a leco  h u m o rís tico  que  fazia oposição  à o ligarqu ia  d o m in an te . 
N aquele dia, q u an d o  os jo rnaleiros sa íram  ã rua  d is trib u in d o  aquele 
p eriód ico , n u m ero so s  ex em p la res  foram  a p re e n d id o s  e rasgados 
pelos oficiais da  polícia cap itão  - Joaquim  Lustosa de Vasconcelos, 
tenen te  Brito, Alferes A ndrade e outros. Tudo indica tra tar-se  de um a 
operação  p lanejada.

M as, o p ior estava po r acon tecer, pois o alvo d a  ira g o v ern a­
m ental eram  os g randes jo rnais de oposição: Diário do N atal e Gazeta 
do Comércio. A pesar das am eaças, a im p ren sa  o posic ion ista  co n ti­
nuava fu stig an d o  a c rem en te  os atos do governo. Este, não  su p o r­
ta n d o  m ais os a taq u es, não  p ôde  se conter. V erdade é que, no dia 
19 de m aio  de 1905, os so ldados do B atalhão  de S eg u ran ça  d e s tru ­
íram  as tipog rafias desses dois jo rnais, fato ocorrido  nas ca lad as da 
m ad ru g ad a . Uma vez que todas as tipografias da c idade negaram -se  
a im p rim ir u m a  no ta  de p ro testo  no tic iando  o a ten tad o  bru tal, pois 
tem iam  a repressão  do governo, os proprie tários dos dois jo rnais d es­
tru ídos m a n d a ra m  im prim ir dois mil exem plares de um  boletim , em  
João Pessoa (PB), o qual foi d istribu ído  por todo o país.

O referido boletim  possu ía  o segu in te  teor:
Hoje, por volta cie 5 horas da manhã, as tipografias do 
Diário do Natal e Gazeta do Comércio - assaltadas quase 
simultaneamente por numerosos grupos de soldados do 
corpo de polícia, armados de picaretas, machados, cacetes 
e capitaneados por oficiais do mesmo - foram completa­
mente destruídas.
Na Gazeta do Comércio deu-se o assalto no momento em 
que se imprimia o jornal, havendo resistência e luta, da qual 
saíram gravemente esbordoado um tipógrafo, e feridos, 
segundo consta, o capitão Miguel Seabra, fiscal do corpo 
de polícia, e dois soldados. Consta igualmente, à hora em 
que escrevemos (2 da tarde) que um dos soldados feridos já
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faleceu, o que uaose pode verificar, porque a polícia reveste 
o fato do maior sigilo para escapar à responsabilidade da 
autoria.
No Diário do Natal, devido à circunstância de, a hora do 
ataque, já terem concluído o trabalho de impressão e se 
haverem retirado os empregados, não houve conflito, e, 
assim, puderam os assaltantes consumar a sua obra a 
vontade.
A destruirão das duas tipografias foi completa. Nada res 
peitaram, na sanha fero/ que os excitava, os selvagens 
agressores. Não só o material e aparelhos tipográficos, mas
objetos de escritório, livros, arquivos, grande quantidade de
cartões e papel, quadros, móveis, tudo foi violado e destru 
ído, Na tipografia do Diário do Natal, tentaram incinerar os 
destroços, mas o incêndio foi logo apagado, por ter se feito 
ouvir a voz rio l)r. Juiz seccional, Olympio M. dos Santos 
Vital que, acordando com o barulho, chegou à janela de sua 
residência, fronteira à tipografia, e perguntou se aquilo era 
uni incêndio.
li que foram os oficiais e soldados do corpo de polícia os 
assaltantes, ê fato que se impõe à evidência, pois o Diário 
do Natal, sendo na mesma rua, e a poucos passos da chefa 
tura de polícia e do Palácio do Governo, onde há numerosa 
guarda, e muito próximo, também, dos guardas da cadeia 
e da delegacia fiscal, não apareceu nenhuma força de polí­
cia para obstar o cri me, apesar do barulho infernal, que por 
mais de uma hora fizeram os assaltantes na sua obra des­
truidora, acordando todos os moradores do trecho da ma, 
compreendido entre a chefatura de polícia e a matriz, e lá 
às 11 horas do dia compareceu o chefe de polícia dizendo 
ir garantir a propriedade, que naquele momento soubera 
violada!
Mais ou menos as mesmas circunstâncias se deram rela­
tivamente â Gazeta do Comércio estabelecida na mesma 
rua do quartel da força estadual e a pequena distância da 
delegacia de polícia do bairro da Ribeira, onde o fato fez-se 
ouvir de um modo alarmante.
A causa determinante do vandalism o é serem, os dois 
jornais destruídos, órgãos declarados do partido oposi­
cionista, que acaba de reorganizar-se sob os auspícios da
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grande maioria cios norte-rio-grandenses, cansados do 
jugo de ferro da política nefasta que infelicita e desonra o 
Estado.
A destruição das duas tipografias tem produzido um sen­
timento unânime de indignação na sociedade natalense. 
Responsabilizamos por esse monstruoso e vandálico aten­
tado â liberdade de imprensa e ao direito de propriedade 
ao Senador Pedro Velho de Albuquerque Maranhão e ao 
governador do Estado, seu genro, Dr. Augusto Tavares de 
Lyra.
A cidade acha-se alarmada e a sua população sob o regime 
de terror. Sem garantias, e não tendo no Estado para onde 
apelar, prevenimos aos nossos leitores amigos e correli­
gionários que só com intervalos lhes podem os oferecer 
notícias impressas.
Natal, 19 de fevereiro de 1905.
Pelo Diário do Natal -  El ias Souto
Pela G azeta do Comércio -  Pedro Avelino e Augusto 
Leite.171

Os p re ju ízo s  do D iário do N a ta l fo ram  e s tim a d o s  em  v in te  
contos de réis e os da Gazeta do Comércio, em  trin ta  contos de réis.

P assada  aq u e la  tem p estad e , veio u m  p eríodo  de bom  e n te n ­
d im en to  en tre  o governo do Estado e a im p ren sa  local. Mas, q u an d o  
veio a c a m p a n h a  do capitão  José da Penha, em  1913, toda a im prensa  
o p o sic io n is ta  sofreu  um  golpe m o rta l. N aquela  ép o ca  governava 
o Rio G ra n d e  do N orte  o Dr. A lberto  M a ra n h ã o  (1908-1913). Em 
ab ril d aq u e le  ano , o cap itão  T oscano  de Brito, c o m a n d a n te  da  3a 
C o m p an h ia  Isolada de Caçadores, força federal, p lanejou em paste lar 
o D iário do N ata l em  represá lia  aos a taques que  lhe d irig ia  o capitão  
José da Penha. O referido p lano  não foi executado porque os p en h istas 
so u b eram  com  an teced ên cia  e se p rep a ra ram  para  reag irá  altu ra .

A c a m p a n h a  p o lítica  de  José da P en h a  d esen v o lv eu -se  com  
lib erdade de im p ren sa  até à fam igerada noite de 19 de ju lh o  de 1913, 174

174 Diário do Natal, 19 de maio de 1905.
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quando, a m ando do governador Alberto M aranhão, a polícia cercou a 
residência do capitão José da Penha. A p a rtir  daquele  m om ento, co n ­
form e denunciou  na C âm ara Federal o depu tado  A ugusto Leopoldo, 
"as redações dos jo rna is  oposicion istas, D iário  do  Notcd, órgão do 
partido , 1'ollia d o  S ertão  e G a ze ta  d a  Tarde, estão  cercad as de força 
a rm ad a  e os seus escritórios e oficinas foram  invadidos e varejados 
pela polícia. ( )ra, Sr. Presidente, fatos tais, a rb itrariedades com o essas 
só se p raticam  em  estado de sítio".17"'Só ficaram  circu lando  os jo rnais
da situação. Até m esm o os jo rnais de Recife e do Rio de Janeiro  que 
chegavam  a Natal, trazendo  a lgum a m atéria  de José da Penha, eram
arrebatados das m ãos dos jornaleiros e queim ados pelos governistas.
Para ju stifica r o em p aste lam en to  da im p ren sa  local de oposição, 
A R epú blica  d izia  que os jo rna is  de oposição  d e ixaram  de c ircu la r 
po rq u e  o coronel F rancisco  Solou e g ru p o s econôm icos do Rio de 
Janeiro  não tin h a m  m ais d in h e iro  p a ra  fin a n c ia r  a c a m p a n h a  de 
lo séd a  Penha. Vale sa lien tar que esta justificai iva é falsa. A im prensa 
oposic io n ista  foi su sp en sa  em  d eco rrên cia  cia rep ressão  g o v ern a­
m ental. A cabou-se, assim , a im prensa  oposicion ista  do Rio G rande 
do Norte, feita por h om ens idealistas e corajosos. I la ressu rg iu  no 
final do governo I r r re ira  Ghaves, q uando  a oposição editava dois jor­
na is: A O p in iã o e  O C om bate. O jornal A O pin ião  foi fundado  em  abril 
de 191‘) para  co m bater o governo Ferreira Chaves. O C o m b a te  era o 
ou tro  jo rnal de oposição po rta  voz de A lberto M aran h ão  e Tavares 
del.y ra. Segundo o jornalista  Sandoval W andeiiey, que trabalhou  em 
am bos, esses jornais sa íram  de c irculação pacificam ente, no final de 
1929. F que  o m in is tro  lav ares de l.yra, não d ese jando  ho stiliza r o 
I )r. José Augusto, cuja can d id a tu ra  recebera o beneplácito  da política 
federal, de te rm in av a  a suspensão  dos dois jornais de oposição e ab s­
tenção no pleito!1"

Fm 1923, S andoval W andeiiey, jo rn a lis ta  m u ito  com bativo , 
fundou a Folha d o  Povo, jornal, com o ele m esm o definiu, “sem  ligação

•o> Anais da Câmara dos Deputados. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1911, v.
IV,p.25 I 259,51'sessão,21 dejulhode 1913.

•Ai WANDHRI IA, Sandoval. M in h a  lu ta  p o l í t i c a . Natal, RN, 1954, p. lti.
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p a r tid á r ia  e vo ltado  so m en te  à d efesa  dos o p r im id o s”. Hm 1926, 
Sandoval encetou  u m a ca m p a n h a  con tra  a ad m in is tração  de O rnar 
O 'Grady, prefeito de Natal, que sufocava o com ércio com  a cobrança  
de e levadas taxas de im posto . C on tra  as p esad as acu saçõ es que  a 
Folha do Povo lhe fazia, O m ar O ’G rady resolveu p ro cessar ju d ic ia l­
m ente o seu proprietário , Sandoval W anderley. E depois de m archas e 
co n tram arch as, o T ribunal de Justiça resolveu an u la r  o processo  por 
es ta r co m p le tam en te  falho. A vitória de Sandoval foi m uito  festejada 
por seus am igos e adm iradores. A p a r tir  de então, in tensificaram -se  
as p e rseg u içõ es ao c itado  jo rnalis ta : m u ltas  exorb itan tes, o b rig an ­
do-o  a p e n h o ra r  m á q u in a s  e equ ip am en to s, e, sobre tudo , am eaças 
de agressão física. Em pagam en to  a u m a m ulta  de c in q u en ta  mil réis, 
o advogado da prefeitu ra  designou o Sr. Jerom ito M oura da lim peza 
pública e pessoa da confiança  do prefeito. Sandoval contou  o d e sen ­
rolar do episódio  nos segu in tes term os:

No dia imediato, dez carregadores e o Oficial tie Justiça 
Vimarando Paiva tomavam todo o espaço da pequena cal­
çada da minha residência, lira a ordem para a retirada dos 
móveis. Abro uma das janelas. Certifico-me de tudo que 
respondo ao serventuário da lust iça Estadual: "Diga a quem 
o mandou aqui, que só abrirei a porta com o emprego da 
violência”. E fechei a janela. Estava lançado o desafio!177

D ian te  d isso , o p refeito  O m ar O ’G rady e o advogado  m u n i­
cipal fica ram  à p ro c u ra  do Juiz D istrita l p a ra  que  este  p ro ced esse  
ao  "a rro m b a m en to  ju d ic ia l” da  residência  do jo rn a lis ta  S andoval 
W anderley. Vários m ag istrados alegaram  suspeita  por serem  am igos 
da fam ília . F in a lm en te , a o rd em  de a rro m b a m e n to  foi a ss in a d a . 
C onta Sandoval:

Pelas quinze horas sou procurado pelo meu amigo Tomás 
da Costa que me previne de que uma força embalada, 
comandada pelo tenente Vitoriano Medeiros estava dando 
execução á ordem do juiz ad  hoc. Tomo um auto de praça

177 WANDERLEY, Sandoval. M in h a  lu ta  p o l í t i c a . Natal, RN, 1954, p. 22.
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e dirijo-me à rua oiule morava. Constato a verdade. Todos 
os móveis já haviam saído. A casa estava deserta. Apenas 
de pé, com uma resignação rara nas mulheres em situação 
dessa natmeza, a minha esposa, t|tie me disse com leve 
sorriso: “Levaram tudo". Na rua, mais de duzentas pessoas 
assistiram ao deprimente espetáculo.17"

M esm o assim , o bravo jo rn a lis ta  Sandoval con tin u o u  à frente 
do seu jornal /'o lhado  Povo, trab a lh an d o  só, fazendo de tudo  até altas 
horas da noite. S en tin d o -se  can sad o , resolveu a co n se lh o  m édico  
repousar uns dois m eses na praia da M ontagem  (hoje, praia  do Forte). 
E nquanto  isso, o seu jornal continuava a tacando  os governos federal, 
estadual e m unicipal. Na noite de 12 de ou tub ro  de 1927, q u an d o  ele 
jantava em  com panh ia  da esposa e de um a criança, "três capangas da 
prefeitura" invad iram  a sua casa e d eram -lh e  u m a trem en d a  surra . 
C onta Sandoval que

de lá saí para a casa do meu sogro na rua Vigário Hartolomeu, 
acompanhado por centenas de pessoas das Rocas, meus 
amigos, que haviam tido notícias da agressão. Convém  
ressaltar que dez minutos após o atentado, uma força de 
cavalaria comparecia ao local do crime, disposta a dar caça 
aos criminosos, quando eles já se encontravam garantidos 
no próprio quartel do Esquadrão de Cavalaria, no Tirol.17'1

Três d ias depois, Sandoval era am eaçad o  de m orte  pelos seus 
ad v ersá rio s . F q u e  a l'ollia do  Povo ia c o n ta r  d e ta lh a d a m e n te  o 
a ten tad o  p ra ticado  con tra  ele e revelar a op in ião  pública norte-rio- 
firandense  q u a is  e ram  os m a n d a n te s  e os execu to res de ta m a n h a  
bru talidade. Avisado pelos seus am igos que havia na cidade “cab ras” 
desconhecidos, p reparados para matá-lo, caso ele publicasse o jornal, 
Sandoval recuou. Lançou um  forte m anifesto  à população  e resolveu 
fechar defin itivam ente  as portas da l :olha do Povo. D izele: “[.] e fechei 
defin itivam ente  as po rtas da redação. Com eçou para  m im  um a outra

17H YVANI )I;ri.1 \ , Sand()\ al. Minha lula política. Natal, RN, 195 1, p. 22. 
*~9 VVANDLRI.l A, Sandoval. Minha luta política. Natal, RN, 1954, p. 26.
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de d ificu ld ad es p o rq u e  p e rd ia  com  a su sp en são  do jo rn a l, o ú n ico  
m eio subsistência  com  que contava".18"

Assim term inou  m ais um  jornal nos tem pos da República Velha. 
() Rio G rande do N orte estava no final do governo de José A ugusto 
Bezerra de M edeiros e era prefeito da capital o I )r. Kng. ()m ar 0 ’Grady 
de Paiva.

Ao longo dos q u a ren ta  anos da República Velha foi esse o tra ta ­
m ento  d ado  à im p ren sa  oposicion ista  pelos g rupos políticos d o m i­
n an tes. Som ente m uitos an o s depois foi que os políticos brasile iros 
v ieram  en tender, na prática , que  a dem ocracia  im plica d ivergência 
de op in ião  e d ireito  de crítica aos governantes.

8 O Processo Eleitoral
E screvendo sobre  a R epública Velha, não  po d em o s de ix ar de 

a b o rd a r um  dos tem as  m ais im p o rta n te s  d esse  período , que  foi o 
p rocesso  eleitoral. A P roclam ação  da R epública em  1889 significou 
o fim da cen tra lização  ad m in is tra tiv a  m on árq u ica  e o início de um a 
p o lítica  d e sc e n tra liz a d a  em  cad a  E stado. N essa m u d an ça , ficou 
reservado  ao G overno Federal o d ire ito  su b stan tiv o  e aos governos 
estaduais, o direito  adjetivo.

O sistem a eleitoral repub licano  ficou e s tru tu ra d o  em  dois seg­
m entos: por um  lado, cab ia ao C ongresso  N acional legislar sobre as 
eleições p a ra  cargos federais e ao Poder Legislativo e stad u a l a a tr i­
bu ição  de fazer leis p a ra  a e sco lh a  dos rep re se n ta n tes  do povo nas 
esferas estadual e m unicipal. Na hora do reconhecim ento , era q uando  
se dava a “degola” dos parlam en tares.

Três leis n o r te a ra m  fu n d a m e n ta lm e n te , m as não  exc lusiva­
m ente, o p rocesso  eleitoral da R epública Velha: a Lei n° 25, de 26 de 
janeiro  de 1892; a Lei n° 1.269, de 15 de novem bro de 1904, conhecida  
com o a Lei Rosa e Silva; e por fim, a Lei n° 3.208, de 27 de dezem bro  de 
1916.

180 WAN DERLHY, Sandoval. M in h a  lu la  p o l í t ic a .  Natal, RN, 1954, p. 28.



Pela C o n stitu ição  de 1891, foram  exclu ídos do su frág io  u n i­
versal os m endigos, os ana lfabe tos, os p raças de pré, os religiosos 
sujeitos a votos de obed iência . Q uan to  ao voto fem inino , a referida 
C onstitu ição  foi om issa.

Com exceção desses, cada cidadão  m aior de 2 1 anos era consi­
derado eleitor. Vale sa lien tar que o voto não era obrigatório.

H avia dois tipos de a lis ta m e n to  e, c o n se q u e n te m e n te , dois 
tipos de títulos: um  federal e ou tro  estadual. A Lei Rosa e Silva, de 15 
de novem bro de 1904, acabou com  essa dup lic idade de alistam ento . 
Tudo ficou reduzido  ao federal.

Cada listado era d iv id ido em  d istrito s eleitorais, cujo n ú m ero  
variava de acordo  com  a d im en são  do e le ito rado  estad u a l. Com o 
observou Telarolli, "nos estados, conjuntos de m unicíp ios form avam  
os d is trito s  que  elegeriam  os rep re sen tan tes  a que tin h a m  direito , 
sem  q u e  houvesse, porém , a exigência de residência  ou q u a lq u e r 
ou tro  tipo de v inculação  do cand ida to  ao d istrito  pelo qual era in d i­
cado pela cúpu la  p a rtid á ria”.1"1 Cada estado tin h a  o d ireito  de ter, no 
m ín im o, q u a tro  rep resen tan tes  na C âm ara  Federal. D u ran te  toda  a 
R epública Velha, o Rio C ran d e  do N orte sem pre  teve q u a tro  d e p u ­
tados federais.

A legislação eleitoral adotou o voto secreto  e o voto a descoberto  
até 19H). 1 )epois, o voto a descoberto  só era ad mit ido q uando  a eleição 
se realizasse  em  cartó rio .1"- lódavia, sabem os que, na prática, o voto 
secreto  não existia.

Fm cad a m u n icíp io , o p rocesso  eleitoral era co m a n d a d o  pelo  
P residente da in ten d ên cia . I ndo passava pelo  seu  crivo, d esd e  a for­
m ação da co m issã o  de a listam en to  até a apuração tios votos.

A legislação determ inava que as seções asq u a is  não deveriam  
ter m enos de cem  eleitores nem  m ais de 250 fossem  localizadas em  
Prédios públicos. Mas, na prática, eram  colocadas em  residências dos

lí!1 I I I . AItt )| | I, Rodolpho. ileiçóesefmurieseleitorais na República Velha. Sao 
Faulo: Brasiliense, 1982, p.28.

Ií!- II II.AItt >1 I I, Rodolpho. ilfiçõcsrfm iiítcs eleitorais nu República\'vllui. Sao 
Faulo: Brasiliense, 1982, p. 41.
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chefes políticos locais ou dos seus correligionários. Q uando  as forças 
oposicion istas se igualavam  com  as situacionistas, chegava-se a um  
acordo. Vale sa lien ta r que as cédu las eram  individuais para  qualquer 
cargo.

T erm in ad a  a votação, a u rn a  era  ah e rta  p ara  se in ic ia r a a p u ­
ração  local. T rin ta  d ias  d epo is  da  rea lização  do pleito, com eçava 
a ap u ração  geral, que  deveria  ser feita em  três d ias. Na eleição para  
esco lher os in ten d en tes, a ap u ração  era feita no próprio  m unicíp io . 
Na eleição de d ep u tad o , a a p u ração  geral era feita na  In ten d ên c ia  
M unicipal da  C apital, e na eleição de governador e vice, a ap u ração  
era  feita pelo C ongresso  Legislativo. Os d ep u tad o s federais e se n a ­
dores tin h a m  as su as eleições reco n h ec id as ou não  pelo C ongresso  
N acional. C om o exem plo, h asta  c ita r  o caso  do d e p u tad o  federal 
A ugusto Severo de A lbuquerque M aran hão, eleito em  1892, que teve a 
sua eleição an u lad a  pela C âm ara Federal. Em fevereiro de 1893, c a n ­
d idatou-se  novam ente, foi eleito e dip lom ado pela C âm ara  Federal.

É público  e notório  que o processo  eleitoral da República Velha 
era p ro fu n d am en te  fraudulento . Atas falsas ou fictícias, a lis tam en to  
de eleitores d efu n to s  ou ausen tes, e lim in ação  de oposic ion istas na 
hora  do a lis tam en to , tu d o  isso e m ais o u tras  coisas e ram  feitas sob 
o co m a n d o  in tra n s ig e n te  e s isudo  do P res id en te  d a  In te n d ê n c ia  
M unicipal, que, por sua vez, estava obedecendo  às o rdens recebidas 
dos chefões da política do Estado. Todo esse q u adro  de desvios e irre ­
gu la rid ad es se resum ia  na expressão "eleição a bico de pena".

No Rio G rande do Norte, o processo  eleitoral não  foi d iferen te  
do resto  do Brasil. A nalisando  o processo  eleitoral desse  período  no 
Rio G rande do Norte, Senio d ’Avelar, talvez o p seudôn im o de u m  polí­
tico de oposição, fez a segu in te  observação:

Tal é a corrupção dos costum es dos próceres tia República, 
que já deu em resultado o afrouxamento das instituições. As 
eleições são mentirosas, a magistratura se vende, o funcio­
nário desfalca, o povo abdica os direitos mais importantes, 
tudo se relaxa entre nós. A República não pertence ao povo; 
é uma presa dos oligarcas, não há partidos políticos; há
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corrilhos que, para enriquecerem, se assenhorearam do 
mando supremo.110

As rec lam ações da im p ren sa  o posic ion ista  co n tra  o p rocesso  
eleitoral são constan tes, desde os prim órdios do regim e republicano. 
No dia 15 de novem bro  de 1895, rea liza ram -se  eleições m un ic ip a is  
em  todo o listado. No d ia  19, a im p ren sa  pub licou  a seg u in te  nota 
sobre a eleição de M acaíba:

O dia de ontem passou aqui. como uma data negra, de um 
governo de fraudes e t rapaças. Assi m é que ontem as sessões 
eleitorais estiveram fechadas e as atas lavradas com antece­
dência, votando no bico da pena, vivos, mortos e mudados, 
o que quer dizer eleição a ‘pulso' sobre a bitola do corrupto 
governo do Sr. Pedro.""

Fato idêntico a esse se repetia  em  todas as eleições.
Hm jane iro  de 1899, a oposição d en u n c iav a  a p rep o tên c ia  do 

governador Ferreira Chaves que m an d ara  “desalistar m ais de q u a tro ­
centos eleitores considerados suspeitos con tra  o governo do listado, 
sendo e lim inados do a lis tam en to  cidadãos de todas as classes”."0

Mas, o desrespeito  ã legislação eleitoral ating iu  o seu auge em  
1905 q u an d o , em  d eco rrên cia  tia bei Rosa e Silva, toi rea lizad o  um  
novo a listam ento  eleitoral para un ificar os títulos. Antes, com o já d is ­
sem os, havia um  títu lo  p a ia  a eleição federal e ou tro  para  a eleição 
estadual. N aquele ano, em  quase todos os m unicíp ios do Rio ( írande 
do Norte, g rande  parte  dos eleitores da oposição nao pode alistar-se.

O caso de Rapa ri (hoje, Nísia Floresta) é o pro tó tipo  do m ando- 
n ism o local em  m atéria  de alistam ento . I.á, o coronel José de Araújo 
C arvalho, p residen te  da In tendência  M unicipal por quase  q u aren ta  
mios, foi o cam peao  de arb itrariedades e la lca tru as  eleitorais ao longo 
da República Velha. O episódio que vam os narrar, ocorrido  em  1905, 
m ostra m uito  hem  o am bien te  político do m in an te  naquela  época.

hfi Diário do Natal, 25 de abri Ide 1907,p. 1.
I}11 Rio Grande do Norte, 19 de novembro de 1895,p.4. 
Ú15 Diário do Natal, I de janeiro de 1899, p. 1.
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Ao tom ar conhecim en to  das irregu laridades p raticadas no a lis­
tam ento  eleitoral de Papari, o Dr. A ugusto Leopoldo, líder da oposição 
no Estado e m em b ro  do d ire tó rio  cen tra l do p a rtid o  oposicion ista , 
deslocou-se p a ra  aquela  vila em  17 de abril de 1905. C hegando lá, foi 
logo para  a casa do tabelião  Bivar p ara  que o m esm o reconhecesse  as 
firm as do coronel Luiz Roque, capitão  José de G oese  capitão  A ntônio 
G om es. O escrivão m an d o u  a lguém  da fam ília d izer-lhes que estava 
viajando. O Dr. A ugusto Leopoldo resolveu, então, ir soz inho  à casa 
do chefe governista, coronel Zé de Araújo. Após um a conversa am is ­
tosa, d isse -lh e  que  viera a P apari no in tu ito  de co n seg u ir a lis ta r  os 
seus am igos, p ara  quem  o tabelião  estava d ificu ltando  tudo. Sem ter­
giversar, o coronel Zé de Araújo, que guardava um a fidelidade can in a  
à o ligarqu ia  M aranhão , respondeu-lhe  com  toda  clareza: "Dr., pode 
fazer as rec lam açõ es e p ed ir as prov idências que  quiser, na  certeza  
de que o resu ltado  será o m esm o e de resp onsab ilidade  não fazem os 
caso, os cabras de Luiz Roque não  se alistarão , porque eu  não q u ero ”.

E n q u an to  isso, o tab e lião  d e ix a ra  de  re c o n h e c e r a firm a  de 
36 c idadãos oposicion istas, q u ase  todos m o ran d o  longe da  sede do 
m un ic íp io , sob a alegação  de e s ta r  doen te . O coronel Zé de  Araújo 
sabia que  a oposição, pelo n ú m ero  de eleitores que  possuía, poderia  
g a n h a r  as eleições no m unicíp io . D ian te  d isso , ele solicitou  cav ilo ­
sa m e n te  ao gov ern ad o r T avares de  Lyra reforço  policial em  nom e 
da com issão  de a lis tam en to , a legando  es ta r am eaçad o  pelos cahras 
do coronel Luiz R oque. Em re sp o sta  ao seu  ped ido , o gov ern ad o r 
enviou  no dia seg u in te  um  oficial e a lg u n s  so ldados do B atalhão de 
S eg u ran ça  p a ra  a vila de P apari. A popu lação , sem  e n te n d e r o que 
estava acon tecendo , ficou apavorada. E nquan to  isso, o Dr. A ugusto 
Leopoldo re to rnou  a Natal, trazendo  36 petições de a lis tam en to  devi­
d a m e n te  d o c u m e n ta d a s  e ap resen to u -as  ao governador Lavares de 
Lyra. Este, vendo  a re tid ão  do que  lhe era so licitado pelo chefe o p o ­
sic io n is ta , tiro u  u m a  cóp ia  dos p e tic io n á rio s  e m a n d o u -a  p a ra  o 
coronel Zé de A raújo. Este, em  vez de o b ed ecer às o rd en s do gover­
n ador e m a n d a r reco n h ecer a firm a dos peticionários, criou todo tipo 
de em b araço  e am eaço u  com  a polícia todos os eleitores da oposição. 
Sem  a te n ta r  p a ra  o ag ravam en to  da situação, o governador resolveu
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m a n d a r re to rn a r a Natal o oficial que m an d o u  para  a vila de Papai i, 
m as deixou lá seis soldados às ordens de Zé de Araújo.

Todavia, o caso  não  te rm in o u  aí. No d ia  15 de m aio, o I)r. 
A ugusto Leopoldo voltou a Papari com  o objetivo de fazer nova ten ­
tativa p a ra  a lis ta r  os seus am igos. Ideou h o sp ed ad o  no en g en h o  
do coronel Luiz Roque. No dia segu in te , o jovem  1 len riq u e  Torres, 
oposic ion ista , foi a Papari fazer o seu a lis tam en to . O coronel Zé de 
A raújo rep e tiu  as m esm as b ravatas. A m eaçou su rrá -lo  e m an d o u  
d izer que o coronel Luiz Roque e o Pr. Leopoldo "fossem  tam b ém  à 
In tendência  que queria  da r conta deles, que para  isso tin h a  soldados 
à sua disposição". O jovem  veio co n ta r tudo  ao coronel Luiz Roque. 
N esse ín terim , o d estacam en to  policial de São José de M ipibu veio 
reforçar o de Papari. Os so ldados d iz iam  a b e rtam en te  que estavam  
ali no q u arte l da vila p ara  a tira r  no Pr. Leopoldo e no coronel Luiz 
Roque. A vila estava em  pé de guerra  e o  povo apavorado. A tendendo 
aos p ed idos dos am igos, o Pr. A ugusto Leopoldo não veio a Papari. 
Resolveu re to rn a r a Natal para  re la tar tudo  ao governador Tavares 
de Lyra. D iante do exposto, o governador resolveu m an d a r o tenen te  
M oura para Papari com  "instruções para  m an te r a ordem  e não con­
sen tir d esaca to  e agressão, m as que  com  relação  ao p ro ced im en to  
dos funcionários, au toridades e com issão de alistam ento , nada podia 
providenciar, po rque a lei tin h a  excluído a in terferência  do governo 
do listado no processo  de a lis tam en to  eleitoral '.

No dia segu in te , 17 de m aio, o tenen te  M oura e o 1 )r. Leopoldo 
v*ajaram no m esm o trem  para  Papari. No ou tro  dia, o Pr. Leopoldo 
voioà vila m an ter en tend im en tos co m o  tenente M oura sobre o a lis ta­
m ento dos seus am igos, liste, convidado para  ir à In tendência, esqui- 
V()u-se. N aquele dia, a com issão não se reuniu .

No dia 19, o Pr. Leopoldo foi sozinho à In tendência e apresentou 
110 p residen te  da M esa um  req u erim en to  com  base na Lei 1.239 (Lei 
R°sa e Silva). O chefe Zé de Araújo, que  não era  n ada  da com issão  
de a lis tam en to , a rreb a to u  o req u erim en to  das m ãos do p residen te  
da M esa e b radou  igual a um  leão: "O Pr. A ugusto Leopoldo está  se 
ad ian tan d o  m uito, o Sr. nada tem  que ver com  o a lis tam en to  eleitoral 

Rapari, é um  in truso ; esta  petição  está indeferida, não lhe m ando  
dar certidão  de nada a q u i”. O I )r. Leopoldo, sem  p e rd e ra  serenidade,
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re sp o n d e u  que, na  q u a lid a d e  de c id ad ão  b rasile iro , p o d ia  fazer 
aquele requerim en to . Incon tinên ti, o coronel Zé de Araújo retrucou: 
"O Sr. pode ser b rasile iro  em  q u a lq u e r p arte , aqui em  P apari não  é 
cidadão, eu sou o chefe político e fiscal do governo, aqui quem  decide 
tudo  sou eu, só se faz o que  eu m ando  e quero. Já ouviu?"18'1

C iente da cu m p lic id ad e  do g overnador T avares de Lyra e da 
polícia m ilitar, o Dr. A ugusto Leopoldo viu que era  im possível fazer 
c u m p rira  lei eleitoral. Retornou a Natal derro tado  na sua m issão, m as 
convicto de u m a coisa: o Zé de Araújo era a personificação do m ando- 
n ism o local no Rio G rande do Norte.

É im p o rtan te  ressa lta r que esse ep isódio  de Papari repetiu-se, 
em  m enor proporção, noutros m unicíp ios do Estado d u ran te  o a lis ta ­
m ento  eleitoral de 1905. Assim, em  Natal, o jo rnalista  Elias Souto, p ro ­
p rie tá rio  do jo rnal oposic ion ista  Diário do Natcd, m aio r de 57 anos, 
co ronel refo rm ad o  da  G u ard a  N acional, an tig o  p ro fesso r púb lico  
do E stado e eleitor d esd e  o tem p o  do Im pério , teve a sua  in scrição  
negada. N esta cidade, as irreg u la rid a d es  foram  tão  g ra n d e s  que  o 
Suprem o T ribunal Federal anu lou  o alis tam en to  por u n an im id ad e .

Os a lis tam en tos de Areia Branca e de ou tros m unicípios, con tra  
os q u a is  a oposição  in te rp ô s recu rsos, foram  ig u a lm en te  an u lad o s 
pelo Suprem o T ribunal Federal.

Im p ed ir o a lis ta m e n to  dos e le ito res d a  oposição , lav ra r a tas 
de eleições inex isten tes, fazer vo tar d e fu n to s  ou p esso as ausen tes, 
assim  com o ou tro s p ro ced im en to s ilegais, tudo  isso foi sin te tizado  
na expressão "eleição a bico de pen a”, u m a co n stan te  d u ran te  o longo 
dom ín io  da o ligarquia M aranhão  (1890-1918). Depois dela, o proced i­
m ento  político não  m udou. V erdade é que o Des. F erreira  Chaves fez 
o seu  sucessor na eleição de 5 de ou tu b ro  de 1919 u san d o  as m esm as 
a r t im a n h a s  em p reg ad as an te rio rm en te . Assim , o seu can d id a to , o 
Dr. A ntônio José de Melo e Souza, derro tou  o seu adversário  com  78% 
dos votos. Em 12 m unicípios, ou seja, um  terço, a oposição não  obteve 
n e n h u m  voto. 186

186 Diário do Natal, 24e27dem aiode 1905, p. 1.
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Os processos eleitorais fraudulentos perm an eceram  os m esm os 
até o final cia República Velha. Para com provar essa assertiva, nada 
m elh o r do que o te s tem u n h o  de Café Filho, que viveu, em  Natal, a 
ú ltim a década  desse período. R eferindo-se àquela  época, ele disse: 
“Era o tem po do eleitorado controlado. Em Natal a inda  havia algum a 
cerim ônia , no que se refere, porém , exclusivam ente, à p resença  do 
eleitor.". No pleito de 1923, um  dos m eus e le ito res m ais ce rto s foi 
seduzido, à m in h a  vista, a votar nos cand idatos do oficialism o, a que 
aquiesceu  m ed ian te  o prêm io em d in h e iro  de c inquen ta  mil réis. No 
interior, na m aioria dos casos, não havia escolha. Os funcionários do 
governo en tregavam  ao eleitor as céd u las dos can d id a to s  que in te ­
ressava ao governo eleger. Com o regra geral com p u tav am -se  votos 
a "bico de pena", a rb itra riam en te , nas atas eleitorais, p ara  efeito de 
apuração , sem  ter havido votação. "Certa vez, em  Apodi, as eleições 
locais deixaram  de ser apuradas, pela ausência  de livros. As a tas c h e ­
g a ram  com  g ran d e  atraso . Na eleição segu in te , as a tas ch eg aram  a 
Natal an tes do dia das eleições."187

Por essas e ou tras razões foi que os oposicion istas resolveram  
fazer a Revolução de 1930, com  o ohjetivo de im p lan ta r no Brasil um  
sistem a eleito ral m ais eficiente do que o d o m in a n te  na  R epública 
Velha.

9 Combate ao Cangaceirismo
D esde m eados do século XIX, que aso c ied ad e  no rdestina  tem  a 

sua história  m arcad a  pela presença do cangaceirism o. Parti reforçar 
o que acabam os cie dizer, é im p o rtan te  invocarm os o testem unho  da 
Professora M aria Isaura Pereira de Queiroz, um a das m ais brilhan tes 
e s tu d io sa s  d esse  fen ô m en o  social: "é em  lin s do sécu lo  XIX que 
a lguns cangaceiros, apoiados em seu próprio  prestígio, se destacam  
rios chefes de paren te la  e dos coronéis, perseg u in d o  liv rem ente  seu

l(i7 CAI i: 1-11.1 IO. |i)ã<>. Do Sindicato ao Catete. Itioile Janeiro: loséOlympio, 
1966,v. I.p. 11.
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d e s tin o ”.188 189 190 191 Já o h is to riad o r I Jam ilton  de M attos M onteiro  detec tou  
a ex istência  de b an d o s in d ep en d en tes  por volta de 1850, ag indo  em  
vários E stados do N ordeste. R econheceu , todavia, que  o fenôm eno 
to rnou-se  ep idêm ico  após 1870.18,1 B aseado nos relatórios dos p resi­
den tes de província de todos os Estados no rdestinos e nou tros d o cu ­
m entos, M onteiro  identificou no período  de 1850 a 1889 a existência 
de 47 im p o rta n te s  q u a d rilh a s  de cangaceiros, ag indo  no N ordeste 
brasileiro .180 D essas quadrilhas, as m ais fam osas eram  as dos Viriatos, 
dos Meirelles, dos Q uirinos e dos Calangros, a tu an d o  nos Estados do 
Ceará, Rio G rande do Norte, P ara íba  e P ern am b u co .1'"

Mas, p a ra  co m p reen d erm o s m elho r o fenôm eno do cangacei- 
rism o, é m ister fazer u m a d is tin ção  en tre  o capanga  e o cangaceiro. 
Assim, e n q u an to  o cap an g a  é um  elem ento  de con fiança  do coronel 
ou chefe político, vivendo à sua som bra, o b ed ecendo-lhe  as o rd e n se  
executando, qu an d o  preciso, os “serviços”, o cangaceiro  é o indivíduo 
que se libertou  do seu poten tado , que age com  au tonom ia  e pe rso n a ­
lidade própria, vivendo com o g rupo  erran te  e en fren tan d o  situações 
onde prova, pela força das a rm as, a sua  coragem  pessoal. Por essa 
razão, o cap an g a  é u m a  categoria  social q u ase  tão  an tiga q u a n to  os 
la tifúnd ios brasileiros e que co n tin u a  ex istindo  no in terior do país.

P ara  se ter u m a  idéia m ais ob jetiva desses b an d o s  de c a n g a ­
ceiros, vejam os o que d isse M onteiro:

Os Viriatos que se apresentavam uniform izados, hem  
armados e montados e cujo número gravitava em torno de 
oitenta, chegaram a terem 1878 cem e mesmo 150 elem en­
tos. Igualmente numerosos eram os bandos dos Quirinos e

188 QUEIROZ, Maria Isaura Pereira de. Os Cangaceiros. São Paulo: Livraria Duas 
cidades, 1977, p. 55.

189 MONTEIRO, I lamilton de Mattos. Crise Agrária e lu ta  de Classes. Brasília: 
Horizonte, 1980, p. 69.

190 MONTEIRO, I lamilton de Mattos. Crise Agrária e l uta de Classes. Brasília: 
I lorizonte, 1980, p. 74.

191 MON TEIRO, Hamilton de Mattos. Crise Agrária e l uta de Classes. Brasília: 
Horizonte, 1980, p. 78.
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Calangros que também alcançaram a enorme cifra de 150 
componentes.111

Após a P roclam ação  da República, a ssu m ira m  papel de d es­
taq u e  no cen ário  no rd estin o  os b an d o s de A ntônio  Silvino (fim do 
sécu lo  XIX até 1914) e o p e rn a m b u c a n o  V irgulino  Ferreira , vulgo 
Lam pião (1922-1938).

D urante  a República Velba, o Rio G rande do Norte não teve c a n ­
gaceiros. O único  no rte -rio -g ran d en se  que to rnou-se  cangaceiro  foi 
Jesuíno Alves de Melo Calado, vulgo Jesuíno R rilbante, que nasceu  
no sítio Tuiuiu no m unicípio  de Patu em  1844 e m orreu  em  1879, co n ­
tando  apenas 35 anos e nove meses. Portanto, faleceu dez anos an tes 
da P roclam ação da República.

Mas, m esm o não tendo  cangaceiros, com o d issem os an tes, o 
Rio G rande do N orte sem pre foi invadido por g rupos de cangaceiros 
p roceden tes da P araíba e do Geará. Uma das invasões m ais rem otas 
do território  pot iguar por esses elem entos ocorreu  em  1878, na povo- 
tição de Luís G om es, execu tad a  pelos Meireles e Viriatos. N aquela 
ocasião, saq u earam  o povoado, levando "grande porção de gêneros 
a lim en tíc io s, de fazendas, gado e d in h e iro , com o tam b ém  jóias e 
sagradas im agens. Nem as igrejas eram  p o u p ad as’’.1'"

No reg im e repu b lican o , a zona oeste  do Estado foi invad ida  
a lg u m as vezes. Lm 1902, o g overnador A lberto  M aran h ão  relatou 
11 m a dessas ocorrências da segu in te  m aneira:

A invasão da cidade de Apodi por um pequeno grupo de 
bandidos incursionistas, logo postos em fuga com a só notí­
cia de que para ali seguira uma força da segurança, trouxe 
por alguns dias presa de terror a ordeira e pacífica popu­
lação daquela cidade sertaneja. Passou, porém, felizmente, 
logo, este pavor; e, com a chegada da força, voltou ao seu 
regular funcionamento a vida local, restabelecendo-se a

b>2 MONTEIRO, 1 lamilton de Mattos. Crise Agrária e Lula de Classes. Brasília: 
Horizonte, Pííit), p. 74.

*93 MONTEIRO, 1 lamilton de Mattos. Crise agrária e luta de classes. Brasília: 
I lori/.onte, 1980, p. 79.

r y  ;;r * *. ' '> 9  d r  •

.NTRAL



264

calma, com o desaparecimento elo receio de um possível 
saque, que a todos trazia sobressaltados.1”4

A p a rtir  de fevereiro de 1922, a popu lação  se rtane ja  en tro u  em 
pân ico . Boatos de invasão  do sertão  por ban d o s de cangaceiros cor­
riam  m ais velozes do que um  tufão. Mais de cem  telegram as, passados 
por p residen tes de In tendência , m agistrados, au to ridades policiais, 
chefes políticos e p a rticu la res  chegaram  ao Palácio do G overno p ro ­
ced en tes  de C araúbas, A ugusto Severo, Apodi, M artins, Patu, Luís 
Gom es, Pau dos Ferros, Serra Negra, Caicó, Acari, Nova Cruz e Pedro 
Velho, noticiando  a im inen te  invasão do interior por cangaceiros per­
seguidos pelas polícias do Ceará e da Paraíba.

M esm o d esco n tan d o  o exagero, fru to  da em oção  e do pavor, o 
governador A ntônio José de Melo e Souza tom ou, de im ediato , as p ro ­
vidências necessárias. Disse ele:

lim poucos dias, graças ao precioso auxílio da Inspetoria cie 
Obras Contra as Secas, então representada pelo bngenbeiro 
Henrique cie Novais, que pós à disposição do Lstado os 
cam inhões necessários para o transporte das forças, segui­
ram para os municípios da fronteira 106 praças, dos quais 
os 16 primeiros por mar, via Areia Branca, e os outros, por 
aqueles veículos.194 195 196

Na rea lid ad e , os b a n d o le iro s  não  p e n e tra ra m  no te rritó rio  
n o rte -rio -g ran d en se . Com o relatou o governador, "houve u m a  p as­
sagem  pelas ex trem as do m unicípio  de Luís Gom es, onde p ra tica ram  
d epredações de pouca  im p o rtân c ia  n u m a fazenda.”191’

Por consequência  disso, os governadores do Ceará, Rio G rande 
do N orte e P ara íba  resolveram  desenvolver um a ação conjunta:

194 MARANI IÃO, Alberto. Mensagem lida perante o ( Congresso Legislativo do 
Rio Grande do Norte, em 14 de julho de 1902. Natal, A República, 16 de julho 
de 1902.

195 SOUZA, António JosédeMeloe. Mensagem dirigida aoCongresso Legislativo 
em 1922. Natal, A República, 1! de novembro de 1922.

196 SOUZA, António JosédeMeloe. Mensagem dirigida aoCongresso Legislativo 
em 1922. Natal, A República, 8 de novembro de 1922.
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Acordamos a união dos esforços dos três estados tio 
extremo nordeste para o combate à vergonhosa praga do 
banditismo, pondo cada um certa parte tias suas forças 
sob a direção de uma autoridade especial comum, que por 
proposta do honrado Sr. Dr. JiistinianodeSerpa, presidente 
do Ceará, ficou sendo o delegado paraibano Dr. Severiano 
Procópio, como o melhor conhecedor da /ona habitual- 
mente infestada pelos bandidos.1'17

Por ou tro  lado, o governador A ntônio de Souza m anteve a força 
policial nas localidades próxim as às fron teiras tem endo  a volta dos 
bandoleiros.

Para e s tru tu ra r  m elho r a seg u ra n ç a  do in te rio r do Estado, o 
governador losé A ugusto Bezerra de M edeiros criou seis delegacias 
reg ionais s itu ad as em  Natal, G o ian in h a , Caicó, M acau, M artin s  e 
A podi.1'"1

Em 1927, a c o n te c e u  a invasão  de M ossoró  pelo  b a n d o  de 
L am pião, d esc rita  m in u c io sam en te  pelo Dr. Raul E ernandes, em  
q uem  nos b aseam o s na abo rdagem  desse  ev en to .14'1 Em p rim eiro  
lugar, u m a q u a d r ilh a  de lad rões, sob o c o m an d o  do can g ace iro  
M assilon , invad iu  e saq u eo u  a c id ad e  de A podi, o n d e  su rra ra m , 
assassin aram  e hu m ilh a ram  pessoas da classe d irigente local.

Ao tom ar co n h ec im en to  do que acon tecera  na v iz in h a  c idade 
de A podi, a p o p u lação  de M ossoró com eçou  a se m o b iliza r p a ra  
e n fren ta r Lam pião e os seus cabras da peste. Incon tinên ti, o gover­
nador José A ugusto m andou a rm as e reforço policial para  M ossoró e 
as cidades fronteiriças. Segundo Raul Eernandes, "durante  a m archa 
no Rio G rande do N orte, Lam pião ocupou  sítios, fazendas e povo­
ados. S om ente  em  Boa E sperança , su rp re e n d e u  a p o p u lação , em  197 * 199

197 SOUZA, Antônio JosédeMeloe. Mensagem dirigida ao Congresso Legislativo 
em 1922. Natal, A República, »de novembro de 1922.

19« M il )i | K( )s, )osé Augusto Bezerra de. Mensagem lida perante a Assembléia 
Legislativa em 1921, Natal, I ipa \'A República, 1924, p. »6.

199 I EK.NANDES. Raul. A Marcha eleLampião (Assalto a Mossoró). 2. ed. Natal: 
Editora Universitária, 1982.
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peso, d esp re v e n id a ”.200 201 Boa E sp eran ça  é, hoje, a c idade  c h a m a d a  
A ntônio M artins. Sabedora do que v in h a  acontecendo, a popu lação  
m ossoroense, sob o cornando do seu bravo prefeito, coronel Rodolfo 
F ern an d es, p rep a ro u -se  o q u a n to  pôde, a rm a n d o  tr in c h e ira s  em  
vários p on tos da cidade. Ao m esm o tem po, às vésperas do assalto , 
g ran d e  p a r te  da popu lação  fugiu de trem , de autom óvel e de ou tros 
m eios para  longe da contenda.

Do lugar P assagem  O iticica, L am pião  m an d o u  o Sr. A ntônio  
Gurgel do A m aral, p reso  pelo bando, que escrevesse  u m a  ca rta  ao 
coronel Rodolfo F ernandes nos segu in tes term os:

13 de junho de 1927. Meu Caro Rodolfo Fernandes. Desde 
ontem estou aprisionado do grupo de Lampião, o qual está 
aqui aquartelado, aqui perto da cidade, manda porém um 
acordo para não atacar mediante a soma de quatrocentos 
contos de réis -  400.()()()$()()(). Posso adiantar sem receio que 
o grupo é numeroso, cerca de 150 homens hem equipados 
e municiados à farta. Creio que seria de bom alvitre você 
mandar um parlamentar até aqui, que me disse o próprio 
Lampião, seria hem recebido. Para evitar o pânico e o der­
ramamento de sangue, penso que o sacrifício compensa. 
Tanto que ele promete não voltar mais a Mossoró. I )iga sem  
falta ao Jaime que os 21 contos que pedi ontem para o meu 
resgate não chegaram até aqui, e se vieram, o portador se 
desencontrou, assim peço por vida de Yolanda para m an­
dar o cobre por uma pessoa de confiança para salvar a vida 
do pobre velho. Devo adiantar que todo o grupo me tem tra­
tado com muita deferência, mas, eu hem avalio o risco que 
estou correndo. Creia no meu respeito. Antônio Gurgel do 
Amaral.'"

200 FERNANDES, Raul. A Marcha de Lampião (Assalto a Mossoró). 2. etl. Natal: 
Editora Universitária, 1982, p.95.

201 FERNANDES, Raul. A Marcha de Lampião (Assalto a Mossoró). 2. ed. Natal: 
Editora Universitária, 1982, p. 147-148.
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Após m o stra r ao p o rtad o r Pedro José da Silveira, igua lm en te  
refém , os p repara tivos de g u erra  p ara  e n fre n ta r  os cangaceiros, o 
coronel Rodolfo Fernandes deu-lhe a segu in te  resposta:

Mossoró, 13-6-27- Antônio Ciurgel, não e possível satisfa­
zei lhe a remessa dos quatrocentos contos ( lOO.OOOSOOO), 
pois não tenho, e mesmo no comércio é impossível encon­
trar tal quantia. Ignora-se onde está refugiado o gerente do 
Manco, Sr. Jaime Guedes, listamos dispostos a recebê-los na 
altura em que eles desejarem. Nossa situação oferece abso­
luta confiança e inteira segurança. Rodolfo Fernandes.2U-

Ao to m a r c o n h e c im e n to  da re sp o sta  do coronel Rodolfo, o 
h a n d o c o m e ç o u a re fle tire a  acred itar que o sonho de invadir a cidade 
en d in h e irad a  - com o era vista M ossoró na sua visão - não seria um a 
parada  fácil. O risco era m uito grande, ponderou  um  cabra.

Nesse ín terim , Lam pião resolveu, de próprio  p u n h o , escrever 
um  bilhete para  o prefeito de Mossoró.

( iel. Rodolfo
listando eu até aqui pretendo dr°. Já foi um aviso, p° o 
Sinhoris, si por acauso rezolver, mi, a mandar será a impor- 
tânça que aqui nos pede, liu envito di Filtrada ahi porem 
não vindo esta importânça eu entrarei, ate ahi penço c|tii 
adeus querer, eu entro; e vai aver muito estrago por isto 
si vir o dr eu não entro, ahi mas nos resposte logo. -  Gap. 
Lampião""1

Luís Joaquim  de Siqueira, vulgo Form iga, foi o p o rtad o r desse 
bilhete. Após a le itu ra  do referido bilhete, o coronel Rodolfo co n ti­
nuou no m esm o propósito  de resistir as c rim in o sas  p re ten sõ es de 
Lam pião e respondeu  lhe da seguin te m aneira: 202 203

202 FF RNANDLS, Raul. A Marcha de Lampião (Assalto a Mossoró). 2. ed. Natal: 
Fditora Universitária, 1982, p. 110.

203 I FKNANDFS, Raul. A Marcha de Lampião (Assalto a Mossoró). 2. ed. Natal: 
Fditora Universitária, 1982, p. 156.
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Virgulino, Lampião.
Recebi o seu bilhete e respondo-lhe dizendo que não 
tenho a importância que pede e nem também o comércio. 
O Banco está fechado, tendo os funcionários se retirado 
daqui. Estamos dispostos a acarretar com tudo que o Sr. 
queira fazer contra nós. A cidade acha se, firmemente, ina­
balável na sua defesa, confiando na mesma.
Rodolfo Fernandes 
Prefeito. 13-6-27.m

D ian te  da  a ltiv ez  e da co ra jo sa  in tra n s ig ê n c ia  do co ronel 
Rodolfo F ern an d es, L am pião resolveu a ta c a r M ossoró na ta rd e  de 
13 de ju n h o  de 1927. Q u an d o  o b an d o  en tro u  na c id ad e  esp irrav a  
bala de toda parte , d e ixando  os bando le iros asso m b rad o s e d esn o r­
teados. V endo-se im p o ten tes  d ia n te  da brava resistência  da p o p u ­
lação m osso roense , eles b a te ram  em  re tirada , na  m a io r d eso rdem  
possível, co rrendo  em  direção  aos seus cavalos deixados a d istância . 
No final da luta, segundo  Raul F ernandes, os cangaceiros "perderam  
dois com panheiros. Seis chegaram  feridos, e dois em  estado  desespe- 
rador. E nquan to  do outro  lado, todos estavam  incó lum es”.204 205

Por causa  do acordo feito en tre  os governadores do C eará, Rio 
G rande do N orte e Paraíba, e em  decorrência  da invasão de Mossoró, 
o com bate  ao cangaceirism o  ating iu  o seu auge no governo Juvenal 
L am artin e . Ele co stu m av a  d ize r que  no seu  governo  b an d id o  não 
tem  guarida . A títu lo  de exem plo, basta  lem brar o com bate  enérgico 
que  o 2° ten en te  Joaquim  Teixeira de M oura, hom em  da co n fian ça  
de L am artin e , deu  a um  g ru p o  de m alfeito res que, em  fevereiro de 
1928, "depredou  e ro u b o u  no m u n ic íp io  ce a ren se  de Iracem a, e se 
veio refugiar no de M artin s.” Na lu ta  com  a polícia, foram  m ortos três

204 FERNANDES, Raul. A Marcha de Lampião (Assalto a Mossoró). 2. ed. Natal: 
Editora Universitária, 1982, p. 159.

205 FERNANDES, Raul. A Marcha de Lampião (Assalto a Mossoró). 2. ed. Natal: 
Editora Universitária, 1982, p. 187-188.
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can g aceiros, u n s fugiram  e os d em a is  foram  presos, d esarm a d o s e 
en tregu es às autoridades p olicia is do C eará.-1’“

Com os processos de u rb an ização  e de industria lização , assim  
com o com  o desenvo lv im en to  da m a lh a  rodov iá ria  no in te rio r do 
N ordeste, tiran d o  as populações do seu isolam ento, e ou tros fatores 
de m enor influência, o cangaceirism o  e o seu trad ic ional aliado  - o 
c o ro n e lism o -e n tra ra m  em  rápido declínio, na década de 1930.

10 A Coluna Prestes no Rio Grande do Norte
D u ran te  a décad a  de 1920, a h istó ria  nac iona l reg istrou , por 

v árias vezes, a insatisfação  de m ilita res e civis co n tra  os processos 
eleitorais vigentes e o prolongado dom ín io  político das oligarquias.

boi esse, em  sín tese, o sen tido  das revoltas de 1922 no Rio de 
Janeiro (os 10 do f orte  de C opacabana), a de 1923 no Rio G rande do 
Sul e a  de Sao Paulo, em  ju lho de 1924.

1 )esde a sua can d id a tu ra  a Presidência da República que A rtur 
R em ardes en fren tou  um a forte oposição m ilitar. A prova m ais ev i­
d en te  d isso  foi a Revolta dos 10 do Porte de C opacabana, em  1922, 
pou co s m eses an te s  de A rtu r R em ard es  to m ar posse . S ignificou 
aquela rebelião a insatisfação com  a política do "café com  leite", que 
a lternava  no poder cen tra l um  p residen te  pau lista  e ou tro  m ineiro . 
As o lig arq u ias  tios ou tro s estados sen tiam -se  m a rg in a liz a d as  das 
g randes decisões. M esm o assim , o presidente Ppitácio Pessoa (1919- 
1922) conseguiu  abafar o grito dos revoltosos.

N um  clim a de m uita  in segurança , A rtu r R em ardes, eleito a 1° 
de m arço  de 1922, tom ou posse na Presidência da República no dia 15 
de novem bro daquele  m esm o ano.

Na form ação do seu  m in istér io , e le  procu rou  in d icar n o m es  
ca p a zes  de ap azigu ar os â n im o s nas áreas civil e m ilitar. C onform e  
ob serva C arone, "a m aior d ificu ld ad e está  na in d ica ção  do m in istro  206

206 PARIA, Juvenal Lamartine de. Mensagem à Assembléia Legislativa em Io de 
outubro de lt)2H, Natal: Imprensa Oficial do listado, 1928, p. 43-44.
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m ilitar: n u m  m om ento  em  que o Exército está dividido e elem entos da 
a ltae  baixa oficialidade são p u n idosou  processados, to rnam -se neces­
sárias precauções na escolha de um  nom e que não desperte  críticas".207 208 
Por essas razões, ele esco lheu  p ara  o M inistério  da G uerra o general 
S etem brino  de C arvalho, possu idor de "grande hab ilidade  política”. 
M as isso não foi suficiente para g a ra n tira  segu rança  do seu governo.

A o p o sição  de civis e m ilita res , p e rc e b e u  o p re s id en te , e ra  
m ais p ro fu n d a  e m ais ab rangen te . Por isso, governou com  rnão-de- 
ferro, m an ten d o  o país em  estado  de sítio d u ra n te  q u ase  todo o seu 
m andato .

In te rp re tan d o  o p en sam en to  dos situacionistas, afirm a C arone 
"que a violência ap a rece  p ara  as o ligarqu ias com o solução aos atos 
revolucionários das classes m éd ias - civis, m ilita res - e operários. O 
p rocesso  de rep ressão  é tão  v iolento que, n u n c a  em  p eríodos a n te ­
riores, o governo enfeixara tan tos poderes excepcionais".20"

O p rim e iro  E stado a ser v ítim a do au to rita rism o  b e rn a rd is ta  
foi o Rio de Janeiro, onde Nilo P eçan h a  in d ica ra  com o can d id a to  ao 
governo o Sr. Raul Eernandes, que lutou con tra  Eeliciano Sodré, s im ­
pático  às hostes bern a rd is ta s . A m bos se p ro c lam aram  vitoriosos no 
pleito realizado em  ju lho de 1922. Para m an te r a ordem  pública, A rtur 
B ern ard es d ec re to u  in te rv en ção  federal e no m eo u  A ureliano  Leal 
p ara  chefiar o governo carioca.

D ispu ta  sem e lh a n te  aco n teceu  no Rio G rande do Sul, p rovo­
can d o  a c h a m a d a  R evolução de 1923, cu ja  rep e rcu ssão  foi ap en as 
regional, ch eg an d o -se  a u m a  solução favorável, em  parte , aos p a r ti­
dários do presidente.

Na Bahia, o p residen te  da R epública derro tou  igu a lm en te  seus 
adversário s no pleito de jane iro  de 1924. A tendendo à solicitação da 
A ssem bléia Legislativa, A rtu r B ernardes d ecre to u  o estad o  de sítio

207 CARONE, Edgar. A República Velha (Evolução Política). 2. ecl. São Paulo: 
Difel, 1974, p. 301.

208 CARONE, Edgar. A República Velha (Evolução Política). 2. ed. São Paulo: 
Difel, 1974, p. 362.
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por 30 d ias e m an d o u  d a r posse a G oes C alm ou, seu  cand idato , no 
governo do listado.

P n tre tan to , foi o caso de São Paulo que deu origem  à form ação 
da ( ioluna Prestes, que teve repercussão  nacional.

O repetido  au to ritarism o bern ard ista , se, por um  lado, co n ten ­
tava correligionários, por outro, a lim entava o ím peto  revolucionário  
de segm entos civis e m ilitares.

Pm São Paulo, d esde  o in ício  de 1923 que  Nilo P eça n h a  e o 
general Isidoro 1 )ias Lopes com eçaram  a traçar os p lanos para  a revo­
lução pau lista de 1924. São Paulo fora esco lh ido  para  ser o cen tro  de 
irrad iação  do m ovim ento  que estendeu  suas raízes a quase  todos os 
Pstados da federação.

S o b o c o m a n d o e a lid e ra n ç a  do general Isidoro Dias Lopes, par­
tic iparam  ativam ente , na linha  de frente desse m ovim ento , M iguel 
G osta, lu a rez  Távora e seu  irm ão , Joaqu im  Távora, João A lberto, 
Siqueira ( lam pos, Pduardo  G om es, Pstitac Leal e vários ou tros ofi­
c ia is  m ilita re s  e po lic ia is. O m ov im en to  ec lo d iu  na m a d ru g a d a  
de 5 de ju lho  de 1924 nos q u a rté is  da cap ita l pau lista , qu an d o , sob 
o co m an d o  do general Isidoro Dias, cerca de mil h om ens e n tra ram  
em luta co n tra  as forças legalistas co m an d ad as pelo general Abílio 
de N oronha. P n q u an to  se com batia  na capital, várias co lunas revo­
lu c io n á ria s  co n q u is ta v a m  c id ad es im p o rta n te s  do in te rio r p a u ­
lista. Im possib ilitado de co n tin u a ra  luta na capital, o general Isidoro 
resolveu ab an d o n a  la no dia 27 de julho, deslocando-se  p ara  o in te ­
rior com  cerca de seis mil hom ens. Apertados pela fome e pelas forças 
legalistas, os revolucionários refugiaram -se no território  do Paraná.

C o n co m itan tem en te  ao m ovim ento  de São Paulo, ec lod iram  
revoluções em  Sergipe, Mato Grosso, A m azonas, Pará e Rio G rande 
rio Sul. De todos esses, o m ovim ento m ais entrosado com  São Paulo foi 
0 gaúcho. Lá, na região tias M issões, com eçou a rebelião gaúcha que, 
d en tro  de pouco  tem po, tom ou a d en o m in ação  de C oluna Prestes, 
graças ã ação destacada  do en tão  capitão  Luís Carlos Prestes.

C om batendo  no interior, a C oluna Prestes vai aos poucos a b a n ­
d o n an d o  o Rio G rande do Sul e se deslocando  p ara  o P araná , onde 
espera  u n ir-se  aos revolucionários da C oluna Paulista, ü  en co n tro  
dos dois m ov im en tos o co rreu  en tre  m arço  e ab ril de 1925, ocasião
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em  que form ou-se a C oluna Prestes -  M iguel Costa. Seu objetivo era 
"lev an ta r o povo co n tra  o governo B ern ard es”,-11'* a rm a n d o  em b o s­
cadas, p ara  ilu d ira  repressão  ou travando  duros com bates con tra  as 
forças legalistas eoligarcas, articu ladas em  cada Estado, os revolucio­
nários perco rreram  os Estados de Mato Grosso, Goiás, M inas, Bahia, 
M aranhão, Piauí, Ceará, Rio G rande do N orte (apenas na zona Oeste), 
Paraíba, Pernam buco, M ato G rosso ou tra  vez, e, finalm ente, refugia­
ram -se na Bolívia.

C onform e C arone, "de 29 de abril de 1925, q u a n d o  te rm in a  a 
travessia do rio Paraná, a 3 de fevereiro de 1927, q u an d o  se in te rna  na 
Bolívia, a C oluna Prestes percorre um  total de 24.0()()km, som ando-se  
as m arch as de seus destacam entos".209 210

No Território Potiguar
A C o lu n a  P restes p e n e tro u  no te rritó rio  p o tig u a r  pela zona  

O este, fron teira  com  o Estado do C eará. G overnava o Rio G rande do 
N orte o Dr. José A ugusto Bezerra de M edeiros (1924-1927). Ao tom ar 
co n h ec im en to  do avanço  dos revolucionários em  d ireção  ao nosso  
Estado, através de u m  telegram a do G overno Federal, com entou com  
os seus auxiliares:

A coluna dos rebeldes já saiu do Igualo. A esta boi a cam i­
nha para o Rio Grande do Norte. () grupo é reduzido, pois, 
segundo o telegrama, composto de 70 homens. Ao que tudo 
indica, o ponto de invasão será o município de São Miguel. 
O deputado João Pessoa deve ser avisado com urgência para 
organizar a repulsa, enquanto Luís Júlio se desloca para o 
centro de operações.211

209 M()RAHS, Denis;VIANA, Francisco.Prestes:lutaseautocríticas. Petrópolis: 
Vozes, 1982, p. 36.

210 CARONE, Edgar. A República Velha (Evolução Política). 2. ed. São Paulo: 
Difel, 1974, p. 387.

211 NONATO, Raimundo. Os Revoltosos em São Miguel (1926). Rio de Janeiro: 
Pongetti, 1966, p. 42.
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A fim  de m a n te r  a o rdem  pública  no nosso  Estado, o Dr. José 
A ugusto enviou o segu in te  telegram a ao p residente A rtu r Bernardes, 
no dia 20 de janeiro:

Natal, 20 Tendo rebeldes invadido o Ceará, e sendo pos­
sível que já procurem o Rio Grande do Norte, julgo do meu 
dever guarnecer as nossas fronteiras com aquele Estado 
com os elementos de que puder dispor com o fim de auxi­
liar as forças federais e as policiais de outros Estados que 
os combatem. Como sabem, já forneci um contingente de 
polícia do Estado para o 1’tauí, onde ainda se encontra.
I ’equeno como são os elementos de força organizada do Rio 
(irando do Norte, já destalcados daquele contingente, pre­
ciso que a IJniáo me mande fornecer, com a urgência que o 
caso reclama, arm am ento e munição suficiente para, pelo 
menos, mil homens que necessito colocar nas fronteiras, 
impedindo assim, a incursáo e ajudando as forças legais.
)á ontem telegrafei ao Sr. Ministro da Guerra no mesmo sen­
tido. Estou certo de que V. Exa. atenderá a minba solicitação. 
Parece indispensável que me sejam enviadas tam bém  algu­
m as metralhadoras, sem as quais não é possível agir com  
eficácia. Cordiais saudações, lose Augusto -  Governador. 
{A República, 1B de fevereiro de P)2(>).

No in tu ito  de tam b ém  defender o governo constitu ído, o d ep u ­
tado Juvenal E am artine  telegrafou ao p residente da R epública "ofe­
recendo-se  para  o rgan izar um  batalhão  patriótico" form ado por mil 
hom ens.

O p resid en te  p ro m eteu  ao governo do Estado en v ia r a rm as, 
hom ens e m unições.

A p a r tir  de então, o governador José A ugusto m obilizou forças 
civis e m ilita res p ara  defender o territó rio  co n tra  os invasores. A 31 
de jan e iro  de lf)2b, seguiu  para  a zona Oeste, n u m  reb o cad o r até o 
Porto de Areia Branca, o p rim eiro  con tingen te  da Polícia M ilitar do 
fcstado, sob o com ando  do tenente  João M achado. Para Mossoró, d es­
lo ca ram -se  o chefe de Polícia, Dr. Silvino Bezerra, o c o m a n d a n te  
da Polícia M ilitar, coronel Joaquim  A nselm o, assim  com o o depu- 
tado  Juvenal E am artin e , que  n o tab ilizo u -se  pela sua  lid e ran ça  e
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cap ac id ad e  de o rg a n iz a r  os d iversos g ru p o s de v o lu n tá rio s  que se 
p ro n tifica ram  p ara  lu ta r com  os revolucionários. Assim, M ossoró, 
Apodi e Pau dos Ferros p re p a ra ram -se  p ara  u m a  even tua l invasão. 
T em endo u m a  invasão  dos rebeldes pelo std do E stado, a lg u m as 
cidades do Seridó se p rep ara ram  para  enfrentá-los.

Por sua  vez, o coronel João Pessoa, d ep u tad o  e stad u a l e chefe 
político , o rg an izo u  a defesa  de São M iguel re u n in d o  um  “núcleo  
de p a tr io ta s”, com posto  de v in te  civis e q u a tro  p raças do d e s ta c a ­
m en to  local. A esses, ju n ta ra m -se  M anuel P in h e iro  B arbosa, p re ­
feito de Pereiro (CE), e três cabras da sua confiança .212 Todos estavam  
arm ad o s de rifles e de m uita  vontade para  brigar.

O c h o q u e  in ic ia l en tre  os p a tr io ta s  e os reb e ld es  da C oluna 
P restes  o co rreu  no d ia  3 de fevereiro , no lugar c h a m a d o  C an ta- 
Galo, de m a n e ira  in esp erad a . Q u an d o  os defenso res do nosso  te r­
ritório, sob o co m an d o  m ilita r do cabo  F rancisco  G arcia de Araújo, 
se deslocavam  para  se en trin ch e ira r na Ladeira do Engenho, eis que 
su rg iram , de repen te , a lg u n s rebeldes que  v in h am  fazer o re c o n h e ­
cim ento  da  área. Houve, então, um a troca  de tiros en tre  os g rupos em  
litígio.

D aí a po u co , foi av is tad o  u m  g ra n d e  n ú m e ro  de  reb e ld e s  
sub indo  a serra. Os defensores, que estavam  en trin ch e irad o s  n u m a 
casa  perto  da passagem , a b riram  fogo co n tra  os invasores d u ra n te  
cerca de duas horas de luta.

C onform e o escrito r R aim undo  N onato, c itado  an te rio rm en te , 
"dessa lu ta  re su lta ra m  a m o rte  de u m  reb e ld e  pelo  Sr. F ranc isco  
Q ueiroz, A djunto de Prom otor em  exercício, ferim entos em  diversos

212 Segundo o escritor Raimundo Nonato, os vinte civis reunidos pelo coronel 
João Pessoa foram os seguintes: Francisco Moreira de ( iarvalho, Francisco 
Moreira Filho, José Pessoa de ( iarvalho, José Augusto Pessoa, Francisco da 
Costa Queirós, João Ferreira de Carvalho, Ismael Nogueira de Carvalho, João 
Pessoa, Miguel Arcanjo Leite, João Lopes Cardoso, José l eitosa, Simplício 
Queiroz, José Fernandes da Silva, Raimundo Lúcio, Francisco Vicente da 
Silva, José Ferreira da Silva, Cícero Gato, Manoel Sapateiro, Raimundo 
Pereira e António Ferreira do Nascimento (NONATO, Raimundo. Os 
Revoltosos em São Miguel (1926). Rio de Janeiro: Pongetti, 1966, p. 71).
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e, do lado  dos defensores, sa iu  ferido  n u m  b raço  o Sr. F rancisco  
M oreira Filho, sendo  um  dos aux ilia res do prefeito de Pereiro agar­
rado e sangrado".-"

U m a ve/, d isp e rso s  os rebeldes, o co ronel João P essoa p re ­
parou um  grupo  de 12 hom ens arm ados de rifles e enviou-os, à noite, 
ao lugarejo  ch am ad o  Crioulas, d is tan te  um a légua de São M iguel. 
Travou-se, nesse local, o segundo  com bate  con tra  os rebeldes (cerca 
de u n s t rinta). Sob a liderança do caboclo M anuel V icenteTenório, os 
patrio tas ap risionaram  um rebelde procedente  do M aranbão , o qual 
foi recolhido ã cadeia e in terrogado pelo coronel João Pessoa.

H n q u an to  to m av a  a lg u m a s  p ro v id ê n c ia s  u rg e n te s  p a ra  
d efen d era  vila de São Miguel, M anuel Vicente Tenório foi ferido g ra ­
vem ente num  tiroteio com  dez rebeldes.

Fm segu ida , in v ad iram  a vila de São M iguel, na m a n h ã  de 4 
de fevereiro, m ais de mil hom ens, en q u an to  outro  tanto , ou m ais do 
que isso, p e rm an eceu  no poen te  da vila em  torno  do Estado M aior 
da Coluna. Apesar de sua inferioridade num érica, os patrio tas de São 
M iguel lu ta ram  com  heroísm o con tra  a sa n h a  dos invasores. Nessa 
luta so b ressa íram -se , pela coragem  e b ravura , F rancisco  M oreira 
de C arvalho, F rancisco  da Costa Q ueiroz, M anuel V icente Tenório, 
1 'rancisco  M oreira  Filho, A arão de Tal, José C ae tan o , F ranc isco  
Vicente da Silva, Sim plício Q ueiroz, João Ferreira, Ism ael N ogueira, 
F ran c isco  dos San tos, José Pessoa de C arv a lh o , A n tô n io  P iauí, 
S ebastião  de Tal, e os so ldados F rancisco  G arcia, M anuel Z um ba, 
Antônio P in tou  Joaquim  Luís.

Não o b s ta n te  a resistên c ia  do te leg rafis ta  José C arv a lh o  de 
Araújo, os rebeldes q u eb ra ram  o apare lho  de transm issão , iso lando 
assim  a vila no seu contato  com  Pau dos Ferros. Uma vez d o m in ad a  a 
situação, os rebeldes p assaram  a saquear casas com erciais, p a rtic u ­
lares, assim  com o as repartições públicas.

C onfo rm e re la tou  o D elegado E special, m ajor Luís Jtilio, os 
danos causados por eles foram  os seguintes: *

~F'! \< ) \  \  | < ) Itaiimmcio. Os Revoltosos em São Miguel ( 1926). Rio do Janeiro: 
Pongetti, lt)(i(>, p.79.



276

Saque por meio cie arrombamento em dezo ito  estabe­
lecimentos com erciais cios Srs. Manuel Antônio Nunes, 
Vicente Ferreira cie Souza, Francisco Moreira de Carvalho, 
Francisco cie Almeida Pinheiro, Pessoa & Queiroz, Xavier 
de Almeida, Dias & Irmãos, Magalhães & Queiroz, Fausto 
Xavier Moreira, Azarias Xavier Rodrigues, Vidal da Silva, 
Fliseu Dias da Cunha, Eliseu Dias & Cia., Francisco 
Augusto de Souza, Ismael Nogueira de Carvalho, João 
Lopes Cardoso, Gualter Marques de Lima, Couto & Fonseca 
e mais das casas particulares dos Srs. coronel João Pessoa 
de Albuquerque, Manuel Antônio Nunes, Vicente Ferreira 
de Souza, José Avelino Pinheiro, José Carvalho Araújo e 
José Rego Leite, cujos danos totais foram  avaliados em tre­
zentos e sete contos, trezentos e três m il e quinhentos réis; 
saques também por meio de arrombamentos e incêndio 
nas seguintes repartições federais, estaduais e municipais, 
telégrafo nacional, agência dos correios, arquivo eleitoral e 
militar e outros serviços de natureza federal existentes no 
cartório e depósito de selos federais da Coletoria de Martins, 
cartório público judicial e de notas, cadeia pública e grupo 
escolar. 1 louve além disso apreensões de animais, armas, 
roupas e objetos diversos em vários sítios.21'1

Saciados nos seus desejos, os rebeldes ru m a ra m  em  d ireção  à 
vila de Luís G om es. Mas, an tes, se de tiv eram  no sítio Im bé, de p ro ­
p riedade do coronel Baltazar Meireles, localizado no sopé da serra  de 
Luís Gom es.

B a lta z a r  e s ta v a  e n tr in c h e ira d o , ju n ta m e n te  com  o u tro s  
pa trio tas, p ara  defender a vila de Luís Gom es. Ao ser avisado de que 
os rebeldes estavam  na sua casa, no sítio Im bé, re to rnou  de im ediato  
em  co m p an h ia  de três hom ens da sua confiança. Por causa dos rogos 
de sua esposa, ele escapou  de ser fuzilado pelos invasores.

Ao to m ar co n h ec im en to  da  situação, M iguel C osta o rd en o u  a 
prisão, n u m  quarto , de Baltazar, q u in ze  hom ens, seus filhos e m o ra­
dores de sua p ropriedade, assim  com o do subdelegado  Pedro Ru fino, 
de M onte Alegre. Isso ocorreu  por volta das 7h30. No início da tarde, 214

214 A República, fevereiro de 1926.
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M iguel Costa e Carlos Prestes exp licaram  a B altazar a situação  polí­
tica do país e o rdenaram  a libertação  de todos eles.

C onform e depoim ento  do coronel B altazar M eireles ao escritor 
Uai m undo  Nonato, no Irnbé os rebeldes saq u earam  tudo, ab ateram  
sete reses, dez su ínos e m uitas galinhas; incend ia ram  cercas, d e s tru ­
íram  o canavial e levaram  oito an im ais  de sua p ropriedade.215

Em seguida, ru m a ra m  em  direção  à vila de Luís G om es, cuja 
invasão  oco rreu  na m a n h ã  de 5 de fevereiro. O povoado p re p a ra ­
ra-se p a ra  resistir. Mas, q u an d o  os h ab itan te s  da vila receb eram  o 
aviso de que  os rebeldes estavam  no Im bé, a d e b a n d a d a  foi geral. 
R epe tiram -se  as m esm as cenas co n sig n ad as na invasão  da vila de 
São M iguel. P rim eiro , d o m in a ra m  a estação  telegráfica, em  cujas 
insta lações alm oçaram  alguns Oficiais do Estado Maior. D epois que 
ten ta ram  notícias sobre a situação  das forças legalistas em  Pau dos 
Perros, eles qu eb raram  o aparelho  de transm issão . E nquanto  isso, os 
rebeldes saq u eav am  e arro m b av am  casas com erciais com o v erd a­
deiros vândalos.

De Luís Gom es, eles se d irig iram  para  o territó rio  da P ara íba  e 
de Pernam buco.

Em abril de 1928, o governador Juvenal L am artin e  consegu iu  
reco lher 543 fuzis nuiuser, 11 com blaynse  45.558 cartu ch o s de balas 
que  foram  d istrib u íd o s, em  1926, em  vários m un ic íp ios do O este e 
do Seridó p ara  com bater a C oluna Prestes. E claro  que o n úm ero  de 
a rm as  d is tr ib u íd as  foi m uito  m aior. Os núm eros ac im a referem -se 
apenas ao que o governo conseguiu  reaver dois anos após o episódio.

Para p e rp e tu a r  a m em ória daquele  que fora o o rg an izad o r da 
defesa do nosso território  contra a Coluna Prestes, colocaram  o nom e 
de coronel João Pessoa no en tão  d istrito  de Baixo de N azaré, p e rte n ­
cen te  ao m un ic íp io  de São M iguel. Em 19 de d ezem b ro  de 1963, o 
governador Aluízio Alves criou o m unicípio  de coronel João Pessoa.

215 NONA TO, Kaimundo. Os Revoltosos em São Miguel (1926). Rio tie Janeiro: 
Pongetti, 1966, p. 105.



beleceu  os seg u in tes  p rinc íp ios de ine leg ib ilidade  p ara  o cargo  de 
governador:

Não podem ser votados para o cargo de governador:
I -  O governador que tenha exercido o mandato no período 
anterior;
II -  Os seus substitutos em exercício na ocasião da eleição 
ou até três meses antes;
III Os parentes consanguíneos e afins até o terceiro grau, 
do governador ou substituto em exercício por ocasião da 
eleição ou até três meses antes (Al t. 39)
Pelo item I, ele impossibilitou a candidatura de Alberto 
Maranhão no pleito de 1919, se este pretendesse voltar ao 
Palácio Potengi, h pelo item II, ele inviabilizou a possível 
candidatura do Dr. Augusto Tavares de l.yra, cunhado  
de Alberto Maranhão. E im portante lembrar que a 
Constituição Pederal, de então, estendia as inelegibilidades 
somente até o segundo grau de parentesco.
A redação dada ao Art. 5° da referida lei eleitoral elim i­
nava pretensões da oligarquia Maranhão ao Congresso 
Legislativo. O referido artigo ficou assim definido: Não 
podem ser votados para deputados ao Congresso Legis­
lativo:
I -O  governador;
II -  O chefe de polícia;
III - Os magistrados vitalícios;
IV -  ( )s funcionários federais remunerados.

E sse item  IV t in h a  e n d e re ç o  c e rto : o Dr. P au lo  Jú lio  de  
A lb u q u e rq u e  M a ra n h ã o , filho  do Dr. P ed ro  V elho e, p o r ta n to , 
so b rin h o  de A lberto  M ara n h ã o  e c u n h a d o  de A ugusto  T avares de 
Eyra.

A pesar de ter sido o d epu tado  estadual m ais votado no pleito de 
3 de setem bro  de 1916, foi para  o Rio de Janeiro ser funcionário  público 
do D istrito  Federal, em p reg o  a rra n ja d o  p o r A m aro  C ava lcan ti, a 
p ed id o  de A ugusto  T avares de Lyra. P ara  to rn a r-se  elegível no Rio 
G rande do Norte, ele teria  de deixar o em prego e re to rn a rão  Estado.
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Com essa legislação em  vigor, Ferreira Chaves preparou-se  para 
alijar da política do listado a o ligarquia M aranhão . Q uando  chegou o 
m om ento  de o governador Ferreira Chaves o rgan izar a lista dos c a n ­
d idatos do Partido Republicano Federal ao Congresso Legislativo do 
listado, nas eleições de Io de setem bro  de 1918, ele excluiu o Dr. Paulo 
Júlio de A lbuquerque M aranhão , co locando em  seu lugar o coronel 
João Juvenal Pedroza Tinôco, cand idato  à reeleição. Essa exclusão foi 
a gota d agua p a ra c o n su m a ro  rom pim ento  da oligarquia M aranhão  
com  o 1 )esem hargador Ferreira Chaves.

A fim  de a v e rig u a r as v e rd a d e ira s  cau sa s  d essa  a titu d e , o 
senador A. Azevedo, a pedido de l avares de Lyra, telegrafou ao gover­
nador Chaves pedindo  explicação: "Rio, 31 de agosto -T endo  exclusão 
do Paulo da ch ap a  estadual causado  aqui ce rta  im pressão  na roda 
am igos nossos, peço m eu querido am igo dizer-m e o que há sobre este 
caso, a fim de ev itarm os explorações M A resposta  veio inconti- 
nênti, dada nos seguin tes term os:

Natal, Io de setembro. -  Cordial agradecimento à cari­
nhosa manifestação da sua excelente amizade, que sabe 
quanto prezo; seu telegrama porém causou-me profunda 
estupefação. Não poderia supor que fato tão simples e sem  
significação alguma determinasse movimento no seio dos 
nossos amigos aí, a ponto de obrigados a telegrafar-me. 
Paulo foi por meu próprio movimento, sem sugestão de 
alguém eleito para um biênio, tendo por vantagens pes­
soais que me alegou, deixado de comparecer à segunda 
sessão, requerendo e conseguindo licença com subsídio, 
fato único nos anais do Congresso Estado. Deixou de ser 
novamente incluído porque, exercendo emprego remune­
rado no Distrito federal, está incompatibilizado em face da 
lei estadual, além de que sendo noivo aí, a reeleição só lhe 
podia trazer incômodos e prejuízos que me pareceu razo­
ável evitar. Não posso atinar qual seja o amigo a quem você 
se refere. Seja quem for pode tranquilizá-lo afirmando não 217

217 Comentários do desembargador ferreira Chaves a Carta Aberta do Dr. 
Tavares de l.yra. Natal: Tipografia Comercial). Pinto & Cia., 1919, p. 13.
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ter havido nem poderia haver propósito algum de ordem 
pessoal ou política.218

In c o n fo rm a d o  com  a e lim in a ç ã o  do seu  c u n h a d o  P aulo  
M ara n h ã o  e com  tu d o  o q u e  v in h a  a c o n tecen d o  de negativo  em  
relação  aos seus correlig ionários, Tavares de Lyra rom peu  d e fin iti­
vam ente  com  F erreira  Chaves através de u m a Carta Aberta  d irig ida 
aos seus am igos e correlig ionários, pub licada  no Rio de Janeiro, em  
20 de dezem b ro  de 1918. No Rio G rande do N orte, esse d o cu m en to  
c ircu lou  de m ão em  m ão, em  form a de p laquete . Nele, en tre  ou tras 
coisas, Augusto Tavares de Lyra d isse o seguinte:

Peço que me releve dizer-lhe na confiança de sempre a 
surpresa que me causou a leitura da chapa de deputados 
ultimamente publicada. Não foi incluído o nome de Paulo, 
sendo, entretanto, mantido o de alguém que, a meu ver, não 
devia nela figurar. Não me iludo sobre a significação que ao 
fato procurarão dar aqueles que de há muito vêm criando 
em torno do meu nome uma atmosfera propícia a todas às 
explorações.
Resolvi por isso afastar-me da atividade política aí. 
Saudações. Se me fosse dado alimentar ilusões nos tem­
pos tine correm, em que cada dia que passa, mata uma 
esperança e traz um desengano cruel, eu teria, por certo, 
experimentado um golpe hem rude com a resposta que 
recebi. Lendo-a, tive a impressão de que S. Kxa. a escrevera 
sob a influência de irrefletido arrebatamento. Falara, pela 
sua pena, ao escrevê-la, a voz da paixão. ( lomeçava por uma 
ligeira insinuação, depois da qual S. Kxa. declarava que o 
fato que determinara o seu despacho era destituído de 
qualquer alcance pessoal ou político; justificava a exclusão 
do Dr. Paulo Maranhão da chapa com uma inelegibilidade 
que não existe em lei (esta incompatibiliza os funcionários 
federais e ele é inspetor escolar municipal), alegando, ade­
mais, as circunstâncias de que ele era noivo, não convindo 
fazer uma viagem incômoda e dispendiosa, e aceitara uma

218 Comentários do desembargador Ferreira ('haves á Carta Aberta do Dr. 
Tavares de Lyra. Natal: Tipografia Comercial J. Pinto & Cia., 1919, p. 14.
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nomeação cio Hx. Sr. I)r. Amaro Cavalcanti, c|uc S. lixa. 
entendia ser adversário, embora não tosse político mili 
tanto no listado; dava como motivo do reparo que eu fizera 
a inclusão de alguém na mesma chapa (a meu ver, nãodevia 
nela figurar, foi o que eu disse) o fato de ser meu desafeto, 
quando a razão fora a recusa em dar um voto do natureza 
política, na sessão legislativa do ano passado, estando no 
desempenho de mandado conferido pelo partido; justifi­
cava o seu procedimento e entrava na apreciação de fatos, 
dos quais alguns não ocorreram e foram, sem dúvida, 
transmitidos por informantes mendaz.es; fazia, afinal, um 
apelo para que eu voltasse a prestar no Senado os meus ser­
viços, atenuando assim as considerações que expendera 
anteriormente.

lissa é a sú m u la  da resposta . D epreendem -se, porém , de suas 
en tre lin h as  estes dois pontos capitais:

-  O crime de ter o l)r. Paulo Maranhão aceito uma nom e­
ação do Hx. Sr. l)r. Amaro Cavalcanti, que era delegado do 
mesmo governo a que eu pertencia, que é meu amigo pes­
soal e que tem prestado relevantes serviços á República, em 
vários pontos de destaque;

não subordinar eu as minhas relações pessoais ao con­
trole partidário , com o jamais estranhei que qualquer 
homem político o fizesse, conforme sucedeu e sucede com  
S. lixa. que, nem por isso, foi ou é suspeitado pelos seus 
correligionários.

() m issivista concluiu a sua C arta  A berta dizendo:
Não serei concorrente a posições políticas, como prêmio de 
comportamento ou obediência; em mim, individualmente, 
reconheço autoridade no listado para orientar minha polí­
tica, desde que fiquei órfão dos conselhos de Pedro Velho 
-  cuja memória e cujas lições são e serão sempre para mim  
i morredouras.
Nada pretendo, nada desejo. Não serei, entretanto, indife­
rente aos legítimos interesses do Rio Grande do Norte, nem
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à sorte dos velhos e generosos da boa e da má fortuna. Rio 
de Janeiro, 20 de dezembro de 1918. Tavares de I.yra.

A resposta  de Ferreira Chaves

D ian te  da rep ercu ssão  que  teve a C arta  A berta, a resposta  de 
C haves de im ediato  publicada na im prensa local e, depois, enfeixada 
n u m a  p laq u e te  sob  o títu lo : "Ao Estado e ao P artid o  R epublicano  
F ed e ra l do  Rio G ran d e  N orte: C o m e n tá rio s  do d e se m b a rg a d o r  
F erreira  C haves à C arta  A berta  do Dr. Tavares de Lyra.” Esse d o c u ­
m ento  é im p o rtan te  p ara  a h istória  do G rande do Norte porque revela 
a lg u n s aspectos da política oligárquica por quem  viveu de den tro  na 
condição  de um  leal attache.

C haves in ic ia  rev e lan d o  o d esp rezo  a q u e  era  su b m e tid a  a 
C om issão Executiva do Partido  Republicano Federal. Diz ele:

Durante as chefias dos l)rs. Pedro Velho e Alberto 
Maranhão os correligionários do poderoso núcleo de que 
até ontem o Sr. Dr. Tavares de I.yra era um dos marechais, só 
se lembravam de que havia nele uma Comissão Executiva, 
(juando esta aparecia assinando deliberações dos dois 
chefes. Mesmo os grandes atos, aqueles de cuja deficiência 
se poderiam esperar modificações reais na estrutura do 
partido, como a organização de chapas para a eleição de 
governador e deputados federais e estaduais, obedeciam  
exclusivamente aos critérios dos referidos chefes e do Dr. 
Tavares de Lyra, acontecendo por diversas vezes que ínti­
mos, não raro diretamente interessados, desconheciam até 
a última o próprio destino.21''

Além  de ter co n seg u id o  com  F erreira  C haves a re-ele ição  do 
seu irm ão  I.yra, ao Senado, o Dr. Tavares de Lyra queria  ser cand idato  219

219 CHAVES, Ferreira. Ao Estado e ao Partido Republicano Federal do Rio 
Grande do Norte: Comentários do desembargador Ferreira Chaves à "Carta 
Aberta” do Dr. Tavares de Lyra. Natal: Tipografia Comercial J. Pinto & Cia., 
1919, p. 5.
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ao governo do Estado. Para isso, a im prensa  de C eará-M irim  an tec i­
pou-se no lançam ento  cand ida tu ra . C onta Ferreira Chaves:

1-1 que o Correio da Semana, do Ceará-Mirim, de acordo 
com o l)r. Alberto Maranhão, faltando quase dois anos 
para o término do atual sextênio, conforme se dizia publi­
camente, começou a propaganda da candidatura do Sr. I)r. 
l avares de I .y ra ao cargo de governador do Estado. Esperei 
que S. Exa. mandasse tli/er ao órgão do partido que nada 
tinha a ver com isso, uma vez que o Correio era u m suspeito; 
esperei debalde longos meses, até que o mais obstinado 
silêncio de sua parte e certos atos prudentes, mas compro- 
batorios de uma atitude pública, deram lugar á inserção de 
uma nota n'A República, o jornal do partido, lembrando 
os meus direitos de chefe, a quem competia tal iniciativa, 
quando julgasse oportuno, em companhia e com o apoio 
dos legítimos representantes da nossa forte agremiação.-20

A dian te , ac rescen to u  Chaves: "[...] o Sr. Dr. T avares de Lyra 
jam ais  qu is reco n h ecer a chefia que m e h o n ra ra  u n a n im e m e n te  o 
partido .’’" 1

Por que, em  PM d, o cand idato  ao governo do Estado foi Ferreira 
( d uives e não lavares de Lyra? Essa indagação é esclarecida pelo p ró ­
prio C haves ao revelar declarações confidencia is do Dr. Tavares de 
L yra:". para  su c e d e rã o  Dr. A lberto M aranhão , só tín h am o s a ele e a 
m im , parecen d o  m ais conven ien te  que fosse eu o indicado, porque 
con tra  ele havia a pecha da ch am ad a  oligarquia 220 221 222

220 CHAVES, Ferreira. Ao listado e ao Partido Republicano Federal do Rio 
Grande do Norte: ( iomentários do desembargador Ferreira Chaves á “Carta 
Aberta’’do l)r. l avares de I \ ra. Natal: Tipografia Comercial J. Pinto & Cia.,
1010, p. 10 11.

221 CHAVES, Ferreira. Ao Estado e ao Partido Republicano Federal do Rio 
( iraude do Norte: ( Amenta rios do desembargador Ferreira ( .haves á "(iarta 
Aberta" do Dr. Tavares de l.\ ra. Natal: Tipografia ( iomercial). Pinto & Cia.,
1010, p. 20.

222 CHAVES, Ferreira. Ao Estado e ao Partido Republicano Federal do Rio 
Grande do Norte: Comentários do desembargador Ferreira Chaves à (iarta
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Finalm ente, te rm in a  Ferreira Chaves o seu com entário  dizendo: 
"Fez m al S. Exa., o Sr. Dr. Tavares de Lyra pub licando  a C arta  A berta, 
que vai ficar na história  política do Rio G rande do Norte com o um  sin ­
gu lar atestado  de egoísm o e contradição".223

Os Candidatos
A oposição ao D esem bargador Ferreira Chaves passou a ser feita 

pelos Srs. Tavares de Ly ra, A m aro Cavalcanti, A lberto M aranhão, João 
Lyra, Afonso Barata e G eorgino Avelino. Segundo a observação  de A 
República, tra tava-se  de "quatro p aren tes e dois estranhos". É in teres­
san te  a in d a  observar que, um a vez consum ado  o rom pim ento , quase  
todos os p en b is ta s  que lu ta ram  b ravam en te  p a ra  d e rru b a r a o ligar­
quia  M aranhão  em  1913, e por ela hum ilhados e chicoteados com  cipó 
de boi, ficaram  ao lado de Tavares de Lyra e de A lberto M aranhão .

Em abril de 1919, ano  da sucessão de Ferreira Chaves, os oposi­
cion istas fu n d a ram  o jornal A O pinião  para  com bater o governo. Era 
d ire to r p rop rie tário  desse órgão o Sr. A ntônio Alves e o geren te  era o 
coronel Lins Caldas. No subtítu lo , o jornal se proclam ava "órgão polí­
tico e in d ep en d en te”.

Por sua vez, o p a rt ido situacionista  contava com  o apoio dos jor­
n a is  A República  e a Im prensa, sendo  este  ú ltim o de p ro p ried ad e  do 
coronel Francisco  Cascudo.

No d ia  24 de m aio  de 1919, o P artido  R epublicano Federal rea ­
lizou sua convenção  esco lhendo  o Dr. A ntônio José de Melo e Souza 
com o can d id a to  ao governo do Estado, e o  Dr. 1 len riq u eC astric ian o  
com o can d id a to  a vice-governador.

Aberta do Dr. lavares de Lyra. Natal: Tipografia Comercial ). Pinto & Cia., 
1919, p. 26.

223 CHAVES, Ferreira. Ao Estado e ao Partido Republicano Federal do Rio 
Grande do Norte: Comentários do desembargador Ferreira Chaves à Carta 
Aberta do Dr. lavares de Lyra. Natal: Tipografia Comercial J. Pinto & Cia., 
1919, p. 27.
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Por sua  vez, o P a rtid o  R ep u b lican o  C o n s titu c io n a l do Rio 
G rande do Norte, de oposição, ap resen tou  os segu in tes candidatos: 
para  governador, o Dr. João Dionísio Filgueira, e para  vice, oD r. João 
Gurgel de Oliveira.

A nied ida que se aproxitnava o pleito de 5 de ou tub ro  de 1919, os 
dois grandes líderes - Ferreira Chaves e Alberto M aranhão  - tro c a ram  
violentos insultos revelando, às vezes, episódios do passado  político 
do Rio G rande do Norte que a m aioria  da população  desconhecia.

A C am panha  Sucessória

A p a rtir  de ju n h o  de 1919, o jornal /I República  com eçou a ca m ­
p a n h a  sucessória  a tacando  a honorab ilidade  dos governos Tavares 
de Lyra e A lberto  M aranhão , pub lican d o  d esm an d o s  a d m in is tra ­
tivos. A p rim eira  acusação  foi q u an to  à u tilização  de m áq u in as ag rí­
colas do listado nas p ropriedades do I)r. A lberto M aran h ão  e do seu 
irm ão Fabrício. As m áq u in as eram  transferidas prim eiram en te  para 
a fazenda Jaçanã de propriedade do Estado, situada em  C eará-M irim , 
e depois tran sp o rtad as  para a fazenda Califórnia, de prop riedade de 
A lberto  M aran h ão , assim  com o p ara  as p ro p ried ad es  de Fabrício 
M aranhão , no m unicíp io  de C anguaretam a.-’- ' Vale sa lien ta r que A 
Republica  pub licou  um a relação  das m á q u in as  e u tensílio s t r a n s ­
feridos para  Jaçanã, a ss in ad a  pelo Sr. T heodósio  Raiva, d ire to r do 
A lm oxarifado Geral.

A lberto M aran h ão  defendeu-se dessas acusações, escrevendo 
para  o jornal A O pinião  as segu in tes considerações:

Nunca eu poderia supor que S. Fxa„ depois de ter me decla­
rado, no dia de sua posse e em presença de minha família, 
que eu continuaria a governar (palavras textuais de S. lixa. 
muna demonstração de gentileza cativante), fosse atender 
logo depois a insinuações perversas e malsás de inimigos 
meus, gratuitos e rancorosos, mandando levantar listas de *

22 I A República, As máquinas da fazenda laçaná, -l de junho de 1919.
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objetos fornecidos à fazenda Jaçanã e ali não encontrados 
mais." [Após lembrar o que fizera pelo Des. Ferreira Chaves, 
afirmou):"[...] me tivesse pedido explicações do aparente 
descam inho das tais máquinas de Jaçanã, não me teria 
feito a cruel injustiça de supor-me capaz de furtar pequenos 
utensílios novalordeS.OOOSOOO."225

A p a r tir  de  en tão , A lberto  M aran h ão  d efendeu-se  acu san d o , 
e sq u ec id o  de que, quem  se defende acu san d o , está  se au to co n d e- 
nando . Vejam os as acusações:

Sabe o Dr. Ferreira Chaves que tive deordenar muitas e mui­
tas despesas de caráter reservado durante os ótimos tempos 
de meu governo. Sabe S. Hxa. que, a pedido do Dr. Hloy de 
Souza, seu companheiro de viagem na excursão que fez ao 
sertão, em serviço de sua própria candidatura, foi a despesa 
de viagem custeada pelo Tesouro. I lá recibos de S. Hxa. de 
quantias que lhe foram dadas para manutenção no Rio de 
Janeiro de delegados de meu governo ao serviço de auto­
nomia do Hstado na época tormentosa da "salvação”. Como 
S. Hxa., outros também receberam recursos do Hstado para 
fins legítimos. Hu não me apropriava de dinheiros públicos. 
Despendia pelas verbas autorizadas de eventuais diligên­
cias e outras quantias indispensáveis a garantira existência 
no Rio e em outros pontos de amigos do Governo, na defesa 
intransigente do Hstado, ameaçado de subversão. S. Hxa. foi 
um desses dignos auxiliares do meu governo, que pôde, afi­
nal, garantir a ordem no Hstado, assegurando a eleição de S. 
Hxa. Somente eu não resolvi pedir os recibos de S. Hxa. para 
o Tesouro, nem exigir demonstração de despesas de caráter 
reservado. Muitas destas, como S. Hxa. sabe, foram pagas 
por correspondentes particulares meus no Rio eem  outros 
lugares. Paru pagar uma parte deste dispêndio, adquiri, sem 
nova guia de recolhimento, os tais utensílios do Hstado não 
utilizados na fazenda Jaçanã, por ter sido esta destinada 
para a construção da Usina de Açúcar, que a guerra dos 
Bálcãs não permitiu depois se fundasse no Ceará-Mirim.

225 A Opinião, Ddejulhode 1919.
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l'()i excluída desse recebimento a máquina de tareio a que 
me referi em outra carta, de custo de 1.017$5()0, por ter sido 
condicional a entrega, e loram acrescentados outros obje­
tos, também já não utilizados pelo listado. A operarão não 
foi regular, mas posso afirmar que o prejudicado fui eu, 
visto os tais objetos não valerem mais os preços de aqui­
sição quando mandei recebê-los. liu poderia ter mandado 
pagar por eventuais os dinheiros dados ao Dr. Chaves e 
outros amigos para a defesa legítima do listado, vendendo 
depois por qualquer preço os utensílios aludidos, como fez 
meu ilustre sucessor com a barca Progresso.
I )epois desta singela explicação de irregularidade que o Sr. 
governador encontrou há 6 anos para fins agora declara 
dos contra mim, pode S. Hxa. ordenar-me que recolha ao 
Tesouro os 4:505$520 da lista de A República que tenho sob 
a vista, mas é justo que o Dr. f erreira Chaves, que me dá, 
assim, um prejuízo certo, porque, a mim, por sua vez, essa 
quantia, pois ela faz. positivamente parte da que lhe man­
dei dar no Rio para fins legítimos, como assim se declara. 
Mas desde que aqueles dois ilustres amigos e auxiliares de 
ontem mandaram hoje que eu diga para que serviu o pro­
duto, aliás acima do justo valor, do ferro velho de Jaçanã, 
fui obrigado a recorrer a meu livro de notas e lá encontrei, 
entre outros pagamentos feitos particularmente por mim, 
de conta do Estado, os seguintes:
A Teixeira Borges & Cia., do Rio:
Pago ao Senador Terreira Chaves, de 6 de março a 9 de 
dezembro. Total: 8:1 ;">()$()()()
Pag<) a< > Dr. T.loyde Souza, de 29 de dezembro de 1900 a 8 de 
agostode 1919. Total: f:(iã()$000
Como se vê, somente aí, nessas despesas honestamente rea­
lizadas por aqueles tlois então elementos correligionários 
meus, há sobras para a justificação da entrega dos célebres 
utensílios. Mas não foram só aquelas as despesas de ordem 
reservada que tive de realizar, aliás autorizadas e aprovadas 
pelo Congresso, todas elas tendentes a garantir uma ordem
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dentro da qual se pudesse realizar a eleição de meu nobre 
amigo daquela época -  o ilustre Dr. Ferreira Chaves.226

M as, o a ta q u e  de A lberto  M a ra n h ã o  não  p a ro u  aí. S em pre 
através do jornal A Opinião, ele acusou de ilegal o governo de Ferreira 
Chaves. A rgum entava que o Congresso C onstitu in te , reu n id o  em  25 
de m arço  de 1915, d e te rm in a ra  que o m an d a to  do governador não 
seria  m ais de seis anos, e sim  de q u a tro  anos. Por isso, d esde  31 de 
dezem bro  de 1917 que o governo de Ferreira Chaves era ilegal peran te  
a ju risp ru d ên c ia  do país. Em defesa da sua tese, A lberto M aran h ão  
solicitou o parecer do Dr. F. Pinto de Abreu, que susten tou  este ponto  
de vista: "R etroagem  as leis políticas, p o rq u e  não  conferem  a n in ­
guém  dire itos ad q u irid o s”. Inferiu  desse  a rg u m en to  que o governo 
de C haves era ilegal a p a rtir  de 31 de dezem bro  de 1917.

Para defender-se de tão grave acusação, o governador solicitou o 
parecer do g rande jurista, Dr. Clóvis Beviláqua, que foi n a tu ra lm en te  
favorável ao desem bargador Ferreira Chaves

A p a r tir  de então , a c a m p a n h a  rad ica lizo u -se  cad a  vez m ais. 
P ara  d esm o ra liza r o coronel Fabrício M aran h ão , chefe po lítico  de 
C a n g u a re ta m a  desde  a P ro c lam ação  da R epública, o g o v ern ad o r 
m an d o u  d esa rm ar os seus correligionários m ais exaltados. E nquanto  
isso, C haves m an d av a  A República  publicar, em  se tem b ro  de 1919, 
v á ria s  acu saçõ es  de co rru p ção  p ra ticad a  po r A lberto  M aran h ão , 
q u a n d o  era  governador. C om eçou com  o “caso  das casas". D izia A 
República  de 24 de setem bro  de 1919 o seguinte:

O l)r. Alberto Maranhão, antes de assumir o Governo, 
transferiu a terceiro a propriedade do prédio que constru­
íra no Monte Petrópolis. No Governo, S. Exa. o readquiriu 
e por preço superior ao da primitiva transmissão para o 
patrimônio do Estado. Em seguida, comprou também, para 
o patrimônio do Estado, outro prédio no mesmo Monte, à 
respeitável pessoa de sua família. E não satisfeito com essas

226 A Opinião, l°de junho de 1919.
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duas aquisições, fez terceira, comprando a seu cunhado, 
major Pio Barreto, a casa deste, sita no mesmo local.
Foi no seu primeiro governo, de 1900 a 1903, que S. Exa. 
construiu o prédio "Monte Petrópolis" em que, por infor­
m ações de com petentes e de pessoas autenticamente 
informadas, sabemos que gastou, ou mais acertadamente, 
gastou-se quantia superior a sessenta contos de réis.
Foi no segundo governo que construiu o suntuoso prédio 
do "Tirol ”, no qual afirmam ainda os competentes, despen­
deu-se não menos de 70 contos.

Sob o títu lo  "O Juízo do Dr. A lberto M aranhão", o m esm o jornal, 
de 25 de setem bro  de 1919, fazia a segu in te  revelação:

O Dr. Alberto Maranhão exercia o mandato de gover­
nador do listado. Possuía, há poucas léguas da Capital, 
uma fazenda onde, ao tempo da "salvação", criara uma 
Companhia do Batalhão de Segurança, a qual emprega­
va-se exclusivamente no cultivo dos campos do honrado 
governador. O salário era o saldo das arcas do Tesouro 
e era pago aos trabalhadores, isto é, aos soldados, pelo 
administrador da fazenda, nomeado por S. Fxa. Alferes 
em comissão, que deduzia, para si ou para outrem, certa 
percentagem dos pagamentos que efetuava. E no meio 
dos soldados, misturados com eles, com eles confundidos, 
empregados no mesmo labor, uns tantos réus da polícia, 
pronunciados em crimes inafiançáveis no mesmo m unicí­
pio e município vizinho, todos sob o amparo e proteção do 
esclarecido, cauto e portentoso governador!

N essa m esm a edição, o referido jo rnal levantava o caso da Soia.
Ei-lo:

O Dr. Alberto Maranhão não deve esquecer o caso da Soia, 
a célebre barca adquirida pelo ex-governador para o serviço 
de passagem do Potengy, em cujo bojo, segundo uma versão 
corrente naquela época, viajava dos estaleiros da conhecida 
firma de 1 lamhurgo para os domínios do coronel Fabrício 
Maranhão, na Penha, uma serraria completa, cujo mate­
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rial "marchou" também na isenção de direitos aduaneiros 
concedida ao Estado pelas leis fiscais.

O u tra  p e sa d a  ac u sa ç ã o  q u e  o g o v e rn ad o r F e rre ira  C haves 
fez a A lberto  M aran h ão  foi em  relação à F azenda M odelo, em  29 de 
setem bro  daquele  m esm o ano. Em m atéria  in titu lad a  "O M alfadado 
E m p réstim o ”, o jo rn a l A República  publica  o segu in te : "Os c o n tra ­
tan tes obrigam -se a estabelecer nas v iz inhanças desta  capital, dentro  
do prazo de dois anos, a co n ta r desta  data, em  te rren o s ap rop riados 
nas várzeas das to rren tes  periód icas do vale do Potengi, um  C am po  
de D em onstração  Agrícola  para  o cultivo  sistem ático  e rac ional da 
lavoura e sua  exploração”. Assim, rezava a p rim eira  cláusu la  do co n ­
tra to  ass in ad o  em  abril de 1910 en tre  o governo do Estado e a firm a 
Francisco  Solon & Cia., por 900 contos de réis. N ada se fez para  cu m ­
pri-lo. T erm inou  o Dr. A lberto M aran h ão  ba ix an d o  um  decre to  em  
1912 pelo qual cedeu  ao G overno Federal a fazenda Jundiaí, onde foi 
im p lan tad o  o citado C am po de D em onstração  Agrícola.

É im p o rtan te  lem brar que essas e ou tras acusações foram  feitas 
em  1913 pelo  jo rn a l opo sic io n ista  D iário do N a ta l d u ra n te  a c a m ­
p a n h a  do capitão  José da Penha. Agora, em  1919, foi o próprio  órgão 
oficial do  E stado  que  tro u x e  à to n a  essas a c u saçõ es  c o n tra  o Dr. 
A lberto  M aran h ão  em  obed iência  às d e te rm in açõ es do governador 
Ferreira  Chaves.

C o n tra  o Dr. Tavares de Lyra, A República  só d estaco u  a v io ­
lência do seu governo, pub licando  no d ia 27 de setem bro  de 1919, sob 
a epígrafe B ondade do Cacete, a lista das pessoas su rrad as  em  Natal 
en tre  25 de m arço  de 1904 e 5 de novem bro  de 1906. De acordo  com  
o jornal, esses “felizardos” foram  os seguintes: Joaquim  A ntunes das 
M ercês, M anuel Luiz, M anuel Fernandes, Júlio de Tal, Joaquim  Pinto, 
João C arneiro , Joaquim  G rude, M ário Fernandes, José Engajado, José 
M atulão, M anuel Remigio, José G uedes, M achad inho , M a n in h o  da 
Lancha, G eorgino Avelino e N izário Gurgel.



A Vitória do Governo

No dia  5 de ou tub ro  de 1919, realizou-se em  todo o Rio G rande 
do N orte o pleito para  eleger o governador, o vice e a lguns depu tados 
estaduais.

Fm pregando os m esm os m étodos que a o ligarquia M aranhão  
u tilizara  qu an d o  estava no poder, o desem bargador Ferreira Chaves 
consegu iu  eleger o seu sucessor, ob tendo  u m a vitória esm agadora  
so b re  os seu s adv ersário s. Assim , o c a n d id a to  s itu ac io n is ta , Dr. 
A ntônio José de Melo e Souza, recebeu  ».08» votos, isto é, 82,20% do 
total, enquan to  o I )r. João Filgueira, da oposição, (içou com  1.752 votos 
(17,80%). () resultado para  o cargo de vice-governador foi sem elhante: 
Dr. 1 len riq u e  C astriciano , ria situação, obteve 8.115 votos (81,91%), 
en q u an to  o 1 )r. João ( iurgel recebeu apenas 1.792 votos (18,09%).

C urioso  é se o b se rv a r que  os c a n d id a to s  o p o sic io n istas não 
g a n h a ra m  em  nenJuim  m unicíp io . Alem disso, dos 37 m unicíp ios, 
em  doze, a oposição não recebeu nen h u m  voto.

Fssa  d e r ro ta  se lou  d e f in it iv a m e n te  o fim  da o lig a rq u ia  
M aranhão  no Rio G rande do Norte, cujo dom ínio  se estendeu  de 1890 
até 1918, ou seja, vin te  e oito anos.


